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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a criação do "Programa de Inspeção e

Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

/I reiterar a Vossa Excelência os p testos ide minha alta

consideração.	 Jr.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias
xerográficas de fls. 85/90 e 93 do processo no.
02-001.568-94*07 e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/fsc
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Dispõe sobre a criação do

"Programa de Inspeção e

Manutenção de Veículos em

Uso",	 e

providências.

dá	 outras
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A Câmaka Municipal de São Paulo	 .

,DE C R-‘E - T -A:

Art. lo. - Fica criado, no Município

São Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal do Verde

e do Meio Ambiente - SVMA, órgão do Sistema Nacional do

r" --ÃO DE REV;SÃO

de



implementação do

Meio Ambiente - SISNAMA, o "Program

Manutenção de Veículos em Uso".

Art. 20. - Para

Programa, serão instalados, no território do Município de

São Paulo, centros de inspeção e certificação de

veículos, de forma a controlar as emissões de poluentes

pela frota licenciada no Município de São Paulo.

Art. 30. - A Secretaria Municipal do

Verde e do Meio Ambiente SVMA selecionará, por

concorrência pública, empresa ou consórcio de empresas

19 tecnicamente capacitadas para, por concessão, e pelo

prazo de 15 (quinze) anos, renovável por igual período,

prestar serviços de implantação e operação dos centros de

inspeção.

@ 1o. - A Secretaria Municipal do

Verde e do Meio Ambiente SVMA fiscalizará a prestação dos

serviços de que trata o "caput" deste artigo.

@ 2o. - A Concessionária cobrará dos

proprietários de veículos integrantes da frota licenciada

no Município de São Paulo preço público pelos serviços de

que trata o "caput" deste artigo, nos valores aprovados

pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -

SVMA, no procedimento licitatório.

@ 30. - O laudo de emissão de

poluentes, realizado pela concessionária, deverá ser

emitido em 2 (duas) vias, sendo uma delas,

obrigatoriamente, remetida à Secretaria Municipal do

Verde e do Meio Ambiente - SVMA.



Art. 4o. - A concessionárArt. 4o. - A concessionár 1050r:rá

repassar mensalmente, ao poder concedente, 3% (três porpor

Folha n.o 	 O ti 	de pra:

n.•	 	 _de 19  R4 3

•

cento) do produto arrecadado em razão da prestação dos

serviços objeto da concessão.

Art. 50. - A inspeção e a

certificação de veículos da frota licenciada no Município

de São Paulo são obrigatórias e deverão ser feitas

anualmente, com antecedência máxima de 90 (noventa) dias

da data limite para licenciamento anual dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de

funcionamento do Programa serão obrigatórias a inspeção

e a certificação dos veículos de ano modelo 1989 em

diante, e, em cada ano subsequente, a inspeção e a

certificação abrangerão também os veículos de ano modelo

de 5 (cinco) anos anteriores ao previsto no exercício

anterior.

Art. 60. - A Secretaria Municipal do

Verde e do Meio Ambiente - SVMA, através do Departamento

de Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os

padrões máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela

frota circulante, observados os limites constantes dos

Anexos à Resolução no. 7, de 31 de agosto de 1993, do

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá aos

Agentes Ambientais do Departamento de Controle da

Qualidade Ambiental exercer a fiscalização e proceder à

autuação dos veículos que estiverem em desacordo com os

padrões adotados.
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Verde e do Meio Ambiente - SVMA divulgará, em l'onjunto

Art. 7o. - A Secretaria MuArt. 7o. - A Secretaria MuAtTal do

com os demais órgãos municipais, através de campanhas

educativas e de esclarecimento, a implantação do

"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso",

dando ampla publicidade dos locais onde se encontram

instalados os centros de inspeção e certificação

obrigatória de veículos integrantes da frota licenciada

no Município de São Paulo.

Art. 80. - O disposto na presente lei

será regulamentado pelo Executivo, no prazo de 60

(sessenta) dias, se necessário.

Art. 90. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

LMBN/mag.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

O presente projeto de lei objetiva a

criação, no Município, do "Programa de Inspeção e

Manutenção de Veículos em Uso", estabelecendo, a

respeito, providências correlatas.

É do conhecimento público o sério

problema que a emissão de poluentes por veículos

automotores representa para as populações, sobretudo

aquelas das grandes cidades.

Presente também é o fato de que a

desregulagem dos veículos mencionados contribui de

maneira expressiva para o aumento das emissões desses

poluentes o que compromete, sobremodo, a qualidade do ar.

Diante desse problema que se agrava

dia a dia, o Executivo fez editar o Decreto no. 34.099,

de 14 de abril de 1994, criando o "Programa de Inspeção e

Manutenção de Veículos em Uso".

Após a publicação do diploma

mencionado e decorrente de tratativas encetadas com o

Governo do Estado, restou celebrado, em 21 de setembro de

1994, convênio entre o Município e o Estado para a

realização de ações coordenadas, no âmbito da Região

Metropolitana de São Paulo.
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licenciamento anual dos veículos restou condicionado à

certificação de emissão de gases poluentes. Tal

certificação, no entanto, depende de atiidades várias,

que, por sua natureza técnica, poderão ser delegadas a

terceiros interessados, devidamente selecionados mediante

procedimento licitatório.

Traçadas essas linhas, a presente

mensagem cuida, em primeiro lugar, de criar o Programa de

Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, detalhando ao

depois, o modo de sua implementação e fiscalização.

A propositura não olvidou, também, da

parte educativa do programa,a ser desenvolvida por meio

de ampla campanha de esclarecimento.

Essas considerações atestam o real

significado da mensagem, recomendando sua aprovação por

essa Casa de Leis.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

LMBN/sffs

•
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ANEXO IV - OEFINIÇCES

Alteraçóes no sistemo de escapamento: •lteraçóes visual til[e
P orce Pt iseis no Sis temm de eseatsamento (estado avançado de deteria
gão, compooentes	 soltos etc) que impossibilitem ou afetem a mediçâ,
dos gases dr escapamento.

Alteraçóes nos itens	 de controle	 de	 emissão:	 alteraçóes
visualme nt e perceptíveis	 (ausónc i a, inoperAncia e estado avançado de
deterioração) de componentes e sistemas de controle de emissão.

Centros de Inspeção: Inceis construídos e equipados com a
finalidade exclusiva de i n specionar a frota de veículos em circulação
de modo seriado, quanto à emissão de poluentes, ruído e segurança.

co: monóxido de carbono contido nos gases de escapamentO.

CO e HC corrigido: valores de CO e HC corrigidos conforme a
expreSsão:

AG. 14764.4114; AG

AIWIEM
:1531yor.

X corrigido
(CO

onde X = CO nu HC

15X• medido
• CO,) medido

CD,: dióx:do de carbono contido nos gases de escapamento*.

Descontarrunação do óleo do cárter: procedimento utilizado
para que os gases contaminantes do óleo do cárter sejam recireuledos
através do sistema de recirculação dos gases do cárter e queimados na
cerrara de combustão. ' 	 • '•

Diluição: somatória das concentraçóes de monóxido de carbono
e dióxIdo de carbono dos gases de escapamento, em porcentagem de—.
volume.

• Estágio inicial do programa: período estabelecido pelos
órgãos estaduais e municipais competentes, diretamente responsáveis
pelo Programa de l/m, para a sua adequação operacional e conscientiza
ção do público, caracterizado por um prazo normalmente não superior a'
24 meses a partir do início efetivo das trispeçoes.

Fumaça visível: produtos de combustão, visíveis a olho nú,'"
compostos por partículas de carbono, óleo lubrificante e combustível
parcialmente queimado, excetuando .j, se o vapor de água.

Funcionamento irregular do motor: condição de operação car g o •
ter izada por uma nítida instabilidade da rotação de marcha lenta e/oU
q ua n do O motor do velculo • só opera mediante o acionamento do afogador
ou do acelerador.

Gás combustível: combustível gasoso, utilizado'emmotores de
combustão interna, tal como gás natural, gás liquefeito de petróleo ou
biogás.

Gás de escapamento: substancias emitidas para a atmosfera
provenientes de qualquer abertura do sistema de escapamento.

H:: combustível não queimado contido nos gases de escepamen
co, formado pelo total de substancias orgãnices, incluindo fraçóes de-
combustível e subprodutos resultantes da combustão presentes no gás de
escapamento.

I/M: Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso,
caracterizados pela inspeção periódica da emissão de poluentes atmos
(erices e ruído.

I/M Integrado: Programe de I/M que além de itens relaciona
dos com e emissão de poluentes atmosféricos e ruído, inspeciona tambeM
aqueles relacionados com a segurança veicular.

Item de controle de emissão: componente e sistema desenvol
vido especificamente paro o controle de emissão de poluentes e/oU.
ruldo. Considera-se como tal o conversor catalltico (catalisador), os
sistemas de recirculação de gases do cárter e de escapamento, o state
ma de controle de emissbes evaporativas e outros, a critério do órghis-
responsável pelo Programa.'

•
Marcha Lenta: regime de trabalho em que a velocidade angular

do motor especificado pelo fabricante deve ser mantida durante a ope
ração do motor sem carga e coro os controles do sistema de al imentação
de combustível, acelerador c afogador, na posição de repouso.

Mistura-ternária: mistura combustível formulada paras suba
tituição do p lanai h:dratado, composta de 60% de etanol hidratado, 33%
de metanol e 7% de gasolina.

°paridade: absorçU de luz sofrida por um feixe luminoso ao
atravessar una coluna dr gás de escapamento, ...pressa em porcentagem
entre os fluxos de luz emergente e incioente.

Vozanontos: n azarrwntos de fluídos do motor e do sistema de
alimentação dr rodbustisel.

RESOLUÇÃO N9 8, DE 31 DE AGOSTO DE 1993

Cl crt4 . :FL ,-io NA r:Icr.oc DO tv£I0 AyBILMF-C , Nla41,. no uso das atri
. buições prrs,r1;.s na : 0 1 n o 6. 0 58. de ‘1 d”	 nR1,	 alteradí

p elas le,!,	 n 9 	 7.8P4.	 de	 18 de 'olho dv 1 N 8 9 . e n9 0.028, do 12 de
at,r,1 d.f til. c 1 .. e. n rgre , :ada pe!o )erre', n o 00 .274. dc 96 dc	 (unho
de 1999, e nd	 :nterno kprosadn pc:a R p soluçNo/CLIN,WA/n . 025.
de 03 de dezembro de 19t3i,,
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11.7. Nenhum serviço de ajuste ou reparação de velculgipode
rã ser realizado nos centros de inspeção. Os operadores de linh	 • o ---
Pessdal. de apoio e supervisão não poderão recomendar empresm.ans,,,,,, . !"11,r,
realização dos serviços.	 CAL

JN '') vtTr".-
.	 (W,JK-147

' •	 11.8. Os equipamentos utilizados na	 inspeção de veículos- ,ft	 Vief,
leves do Ciclo Ottu deverão apresentaras seguintes características:.

.	 .	 .	 .
11.8.1. Os analisadores de CO. HC e CO, devem ser 'do tipo

Infravermelho não dispersivo ou de coneepção superior, devem atender
~.eIs especificações estabelecidas na regulamentação BAR 90, do Bureau of

Autoimintive Repair do estado da Califórnia, EUA, ou em normas de mrecif 	 .141.* • -,;( • ,-
atualização ternolóbca. serem adequados aos combustIvels utilizados no
território naciooal, e aprovados pelo órgão ambiental do Estado.

11.11.2. Os a n alisadores de gases devem possuir	 sistema ode
quado de Nerificação e eliminação autsmatica de aderência de HC
sistema de amostragem.

11.8.3. Os medidores de nlvel sonoro utilizados devem •ten
der aos requisitos estabelecidos pela norma NOR - 9714 -•RuIdo Emitido
por Veículos Automotores na Condição Parado - Nêtodo de Ensaio ou . em
normas de maior atualização tecnológica..

11.9. Os medidores de velocidade angular do motor devem 'ter
um tempo de resposta' máximo de 0,5 segundos e ume exatidão igual ou
inferior a • 50 rpm.

11.10. Os equipamentos utilizados para a mediçao de CO., HC,
en,, velocidade angular do motor e nível de ruído, devem estar sempre
Calibrados, possuir funcionamento automático e não devem permitir, a
interferência do operador no registro doa valores medidos. .

•

11.11. O. resultados da inspeção devem ser impressos em for
molórios próprins indicando os itens inspecionados.

11.11.1.0 resultado da emissão de CO deve ser preferencial
mente registrado sob as formam de CO medido (não corrigido) e CO corri
gido.	 •

11.12. Os centros de inspeção deverão manter equipamentos de
reserva calibrados e estoque de peças de reposição, de modo a garantir
que eventuais falhas de equipamentos não venham provocar paralisações
significativas na operação das linhas de inspeção.

11.13. O órgão ou empresa responsável pela operação do Pro
grame deverá realizar ver:ficações periódicas da calibraçâo e manuteii
ção geral dus equipamentos utilizados nos centros de inspeção, bem
como desenvolver programes de auditoria de equipamentos e procedimen
tos, conforme os critérios estabelecidos pelos órgãos competentes.

Alsr—>I0 III

PROCEDINENRCIS CE INSPEÇÃO PARA VEÍCULOS LEVES 00 CICLO mo
111„1, Previamente á inspeção, deverá ser apresentada a docu

mentação de identificação do veiculo para registro. . 	 •	 .

111.2. Os veiculo* equipados para operar, por opção do uauá
rio, com mais de um tipo de combustível, deverão ser testados cern
todos os tipos de combustivels previstos.

irl.,. Após o registro dos dados do veículo, 	 os	 operadores
de linha dexerno verificar se o veiculo apresenta funcionamento irre
guiar do motor, emissão de fumeça vislvel (exceto de vapor de água),
vazamentos aparentes e alterações no sistema de escapamento. Constata
dos quaisquer desses problemas, o veículo será considerado rejeitado í
será frrnecido o Relatório de Inspeção do Veículo.

1 1 1.4. No caso do velculo não ter sido rejeitado, g era subme
tido a uma inspeção visual dos itens de controle de emissão.

111.5. Após a inspeção visual deverá ser medido o nível de
ruído na condição parado nas proximidades do escapamento, conforme
procedimentos estabelecidos na Norma NBR-9714 - Ruído Omitido por
Veículos Automotores na Condição Parado - Método de Ensaio.

111.6. Previamente à medição dos gases de escapamento, deve
rá ser realizada a descontam:nação do óleo do cárter mediante a acelí
ração cum o .eiculo parado, mm velocidade angular constante, de aproei
madamente 2503 rpm, sem carga e sem uso co afogador, durante um perfis-
oo minimm de 30 segundos.

111.7. Logo após a descontaminação do óleo do cárter, 	 deve
ran ser real,tadas as medições dos niveis de concentração de CO, HC
dilotção dos gases de escapamento do veiculo a 2500 rpm	 200 rpm sem
carga. f_rm seguida sei medidos os valores das concentraç.'es de CO, t-C
di1utção ern ~cria lenta e da velocidade angular. Em caso de aprova
çâo, será ~tido o certificado de Aprovação da Veículo. Em caso de'
r.orospção co. quajdupr um dos Itens Ins p ecionados. e.ceto as roncen
trações d . CU e HC. o %eict.:o será reprOçadn e será fOrnectOo o Rcla

de	 en v.rcu:o.

S., os vaiares medidos de CO e He nâo atenderem aos
limites	 es'z.u .. lec.e-,s	 no Anevo	 e veiculo será pre-condiCionado
rredtar.te a ace;eraçAn em ,e1ociddde ancuiar 	 constante	 de	 a:.rOviniaoa
nen:e	 rp,i nem rorqa	 sen uso de afoCador d.,rante len" e nova-s-

I.T.7 HC e	 n 2 ,4n rpm .2Q rv, çcm cara e morena
lenta	 çor " o	 rea:::fidas.	 ns	 novos .7atoreç m,d,dn% atcncerem aos
:,m,ien	 será	 apro n ado	 e	 será	 for,ecirso o
Cert;fleN:.	 Aro.ái,an	 Veculn.	 Em caso de repro n açào. será
fornecido .	 do ve:cutc.

HL". Praced,ownit, a:l e rnalivos á -,nirmática de desconta
~ação do ótco de cárter gi,e evitem ou norimit:em a interfertr,ria Cu;
gaseç do cárter nas medições, pnlerao ver adotados, desde que teenica
oent " ,. 0,1Pr n,ROOS e operae,nr,almnoie v:nse,n.
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LIMITES PARA riNs cc INsPcçAo cc yErcuos LEVES CO CICLO OTTO

1.1. Ntuinvido de Carbnnn c o rrigido-CO em Wircha lenta e 250D

LIMITES (°4, vol.)

Ar. . l u T' l 	7,0 (•)	 I 6,0
i 
I	 .19,U9.1iHR	 I.,S (*)	 1	 5,0.	 .

14H,	 1 4.0
I	 	6,11 (..

1U,ai!.Vil	 / 3,5

VP)2 .,Poo	 '',0 i' l 	I 3,0
I	

a rir' ir n • 1992	 1,5 (.:	 .
	  i 	

1
,

0
• 

1.2. Combuzlivel não Oueimado não corrigido	 HC en Marcha
2500 rpm

1.74J—̀(:;...1131 I C)

lenta

Conhnr:lisel

1 Ano-rvOdeld

1 	
1 Todos

1.3 .. Velocidade angular em regime de-Marcha Lent.- rpm

600 a 1200 rpm para todos os veículos

1.4. Diluição mínima - % (CO ..120,)

6% para todos os veiculo@

Observações:	 Limites de CO opcionais, válidos somente para o está
gio inicial do Programa de 1/M.

Af‘E.X0 II

OARACTERWICAS 005 CENTROS DE INSPEÇÃO
•

11.1. Os centros de inspeção deverão ser construidos em
locais escolhidos adequadamente para que seu funcionamento não impli
que em.prejuf/o do trãfeto em suas imediações. Deverão possuir área d
estacionamento para funcionários e visitantes, área de circulação e
espera dos vefculos, área coberta para serviços gerais e administrei'
vos e instalações para guarda de materiais, peças de reposição •gases
de calibração.

•

11.2. Os centros de inspeção deverão ser cobertos, possibili
tando o desenvolvimento das atividades de inspeção, 	 independentemente-

das condições Cliffsatieall e dispor de ventilação adequada para permitir
a Inspeção de veículos com o motor ligado. .	 .

•

• 11.3. Os centros de inspeção deverão ter adequadamente dimen
sionados e possuir sistema de rnúltiplas linhas de inspeção de modo $i
evitar interrupções das atividades e filas do tempo de espera superior
a 30 minutos.

11.4. Os centros de inspeção deverão funcionar em regime de
horário gue possibilite atendimento adequado aos usuários.

11.5. Todas as atividades de coletado dados, registro de
Informações, eflecução dos procedimentos de inspeção, compareça° doe
dados de inspeção com os limites estabelecidos e fornecimento de certi
ficados e relatórios, deverão ser realizadas através de sistemas infor
matizados.

11.5.1. Os sistemas deverão permitir o acesso em tempo real
aos dados de inspeção em cada linha, bem como o controle do movimento
diário, pela unidade de supervisão do Programa, que deverá estar
permanentemente interligada com os centros de inspeção.

11.5.2. Os sistemas devem ser projetados e operados de 'modo
4 impedir que os operadores de linha tenham acesso a controles que
permitam a'alteraçâo de procedimentos ou critérios de releição/aprova
çaoíreprovação.

11.5.1. Somente os operadores certificados poderão ter ices
$o ao g isrema de operação das linhas de inspeçáo, através de Código
individual.

11.6. As linhas de inspeçáo deverão ser operadas por pessoal
d r. vidaM,W p treinado e certificado para o deseni.olsirnento das	 otivida
des	 inSUe.;jo.

11.6.1. C de resooabilidade do Orqao nu ~reco responsa
vel pelà operaçrio do Progran. a errlitirkça q de ober odores de linG
dos centrvn de inspeçào.

11.6.2. Os operadores	 de	 linna	 deverào	 ser	 certificados
periodrcamente,	 para atuali,açáo rim novas tecnologias empregadas para
o controle das ernissões . de poluentes pelos velculus.
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Art. 7 9 A periodicidade da inspeção serã definida pelos • ór
gllos estaduais e municipais competentes e deverã ser de, no md imo: PAG . 147
ume vez a cada ano, podendo, contudo, ser previsto ume freou& til
maior, no caso de frota, urbanas de uso intenso.
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" .	 Art. 89 A vinculação dos Programes de IAM com o sistema de	 Og-G
liéenclemento anual dos v eículos deverá ser es tabelecida pelo Conselho	 :	 t.74/
Nacional de Transito	 CONTRAN, de formo que os veículos reprovados na ç
inspeçáo não recebam autorização para circulação.
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• Parágrafo único. Fica • critério dos Orglioa competentes, o
estabelecimento de Programes fntegrados de tpw, de modo que, além da
inspeçBO obrigatória de itens relacionados com as emissões de poluen
tes e ruído, selem também incluidos aqueles relativos à segurança vei
cular,'de acordo com regulamentação especifica dos 6rglios de transito.

• Art. 99 Todos qa . velculos pertencentes IS frota alvo definida
pelos órgão* competentes deverão ser inspecionado* coo antecedéracia
rráxiMe de noventa dias da data limite para o . seu licenciamento-a nual. .

• ' Parágrafo único. Cla veículos que rijo tiverem sido inspeclo
nados —até a data limite do licenciamento poderio ser inspacionadoi:
após a Re gime, sujeitando-se porém, as nomes e sanções decorrentes do -
licenciamento extemporaneo ou da auséncia deste..

Art. 10. O critério de rejeição/aprovaçao/reprovaçeo . dos
veículos inspecionados nos Programas de UNI deve ser tal que, se o
veículo for reprovado om um único item relativo é inspeçao visual, ou
aos párámetros medido', será rejeitado/reprovado na inspeção.

11 19 Os procedimentos de inspeção para veículos leve* do
ciclo Chto dev'erao atender aos rtquisitos minimos estabelecidos no
Anexo til desta Resolução.

§ 2 9 Os procedimentos de inspeção constantes do Anexo 111
.poderio ser revistos após o estágio inicial do Programa, tendo em
viste a sua adequação operacional, devendo as alterações proposta*
serem submetidas, previamente a sua adoção, ã aprovação do CONAMA.

•

Art. 11. Em caso de aprovação; será fornecido o Certificado
de -Aprovação do Veículo, indicando os itene inspecionados e os respire

.tiyos resultados.
• .	 •	 .	 •

Art. 12. Em caso de rejeição/reprovação, será fornecido o
Relatório de Inspeção do Veiculo com a indicação do(s) item(na) retiro
vadoísi.

§ 1 0 0 5 veículos rejeitados/reprovados deverá sofrer os repa
ros necessários e retornar para reinspeção, tendo direito, na primeira
reinspeção, à isenção do pagamento ou redução dc valor dos serviços,
quando cobrados, nos prazos e condições estabelecidos . pelos órgãos
rompetentes.

2° No estágio inicial do Programa, os órgãos competentes
poderão considerar a possibilidade de inspeção mendatória e atende
nento voluntário aos limues, riso o% ob j etivos de divulgação da sua
sisre~lea, uonsrientilação do público e ajustes das exigéncias do
Programa.

5 5 . CM caso de haver necessidade de ajustes Operacionais no
Progrmie, os órgãos campeemntes poderão dispensar o% veículos reirila
dos/reprosados da segundo reenspeção, 	 segundo un critério próprio, .
prei.ianwnie rntabelecido para u estágio inicial do Programo.

49 Fica a critério dos órgãos competentes estabelecer pro
cedinentos e limites específicos para os veículos que comprovadamente
não tenham condições de atender às exigências desta Resolução.

Art. 13. Fica a critério dos órgãos competentes o estabele
cimento de procedimentos e limites mais restritivos do que os estabelíe
tidos nesta Resolução, desde que devidamente consubstanciados tecnicí
mente, respeitadas as características de emissão originais dos velcí
los e aprovados previamente pelo CCNANA.

Art. 14. Atendida a legislação pertinente e as normas 	 lo
cais. a implantação e a execução dos Programas de 1/1M poderá ser
realetada por empresas com experiência comprovada na área, especial
mente cred e nriadas ou contrata0as pelos órgãos competentes ficando,
non a r r soonsabelleades destes. a supervisão,	 acompanhamento e COn
trO:P do Programa.

Art. V. Ficará a critério dos órgãos competentes,. nos ter
nns da terieslação vigente, o estabelecimento dos valores a serem cobra
dos para inspeção dos ve leu:ore.

Ari. 16. Atendidas as condiçóes esiabelecedas 	 nesta Resolu
çáo,	 cahrrá aos árgãos estaduais e municipais competentes, a elahorí
çi'1i'.riiiriiiS ;Iara imolai.' ação k• execuçào dos Programas de	 I im -"e

0..ra	 a	 i'ernlicaçán	 dr nperadnres dr linMa dos renlros de inspeção,
es:Pbe,eci,,ntr d r proredir...nto .: dr rnhtrole	 noatioadv,
reit-mas ccp plemeniares. tend.., em	 1	 ci	 as	 pevuliaridades

Art. !J. Os órgãos ronortrntes respons givein pelos Programas
de	 nvmitorai	 a gualidat e de!: ConnuSt:seis na regiáo de

:ciai:ir. petiudicaniente, ,.. r e sultados	 aos	 órgãos
;r1.	 de nIJ“S esper:IJCCJÇnCU.

.à.r; .	 ii. Para ii	 1 ns deni Ii	 Ne,. 1 uc,	 não	 01i1e/8055	 al.•
rni...iaotes do Anvsn IV de .:ia Resnluçan.

Ar'.	 eni	 ‘iiine	 na	 data	 de
vid.;	 •
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buições previstas na Lei n9 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada.....„..~.._ _. .
pelas Leis n 2 7.804, de 18 de julho de 1969, e n2 8.028, de 12 de

O CONSELHO NAC1CNAL C MOEI° AMBIENTE-CONAMA, no uso das att __ 	 _-li. ._...--

abril de 1990, e regulamentada peto Decreto n9 99.274, de 06 de junho 	
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de 1990, e no Regimento Interno aprovado pela Resoluç8o1OO4 4 MA/n 9 025, .
de 03 de dezembro de 1986,	
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Considerando que a enissão. de poluentes por veículos automo

tores contribui para a coniinua detemibreção da qualidade ambiental, ..	 .....i	 FINH,; n.... CAW11-,
especialmente nos.centroa urbana; .	 .

• r.;:ciài ae , unkinistravã.,

	

Considerando que a desregulagen e alteração das caracterls	 SVMANSCA-A1..	 _ .	 .—

Considerando que a emissão. de poluentes por veículos automo
tores contribui para a coniinua detemibreção da qualidade ambiental,
especialmente nos.cenirds urbana; .

•

Considerando que a desregulagen e alteração das caracterls
ticai origineis dos veículos automotores contribui significetivamenti
para o aumento das enisseies de poluentes;

Considerando que, de acordo COM a experiencie internacional,'
os Programes de Inspeção•aedianutençao de Veículos em Lho contribuem,
efetivamente para o controle da poluição j do ar e economia ge combati'
vai;

•

Considerando que a Resoainlid COMINA ne 18/86 prev u 4 imp'isin
'taça°, pelas achilnistreções.estaduais e municipais, de irogramas e
Inspeção e ManuteNção parat'Velculos Automotores em Uso; - • .

'Considerando a necessidade. de estabelecer padrbes de emissão
para veículos em uso e uniformizar os procedimentos a serem adotados
na •mplahtaçáo dos referjdos Programes;

•

gesolve definir as diretrizes basica& e padreies de omissa°
para o estabelecitmenCo de Programes de Inspeçflo e Menutençào de Valeu
loa em Uso	 Um.

Art. 19 Ficam estabelecidos como padres de onisso para
veiculo& em circulação os limites rnaxirre$ de CD, HC, diluição, veloci
dade angular do motor e ruido os para veículos com motor do ciclo °Lie"
e opacidade de fámeça preta e ruido para os veículos com motor do
ciclo Diesel.

§ 12 Os limites a que se refere este artigo, se destinam à
avaliação do estado de manutençâo de veículos em circulação, e ao aten
dimento dos Programas de Um.

§-29 Paro Os verculos'leves do ciclo Otto. ficam estabelecl„,

dos os limites máximos de CO, HC, diluição e velocidade angular do
motor do Anexo 1.

4 3 9 Os demais limites ~cimos de. que trata este artigo
serio estabelecidos pelo CON4MA.

§ 49 Os limites máximos estabelecidos poderio ser revietes
após '0 estágio inicial do Programe, tendo em vista e sua adequação
operacional, devendo as altereOes.propostas serem submetidas, previa
mente à tua adoçâo, à aprovação do CONAMA.

Art. 22 Os Programes de I/M serio implantados prioritaria
mente, a critério dos órgãos estaduais e municipais competentes, W-7,
regilSes que apresentem um comprometimento da qualidade do ar, devido
às emissbes de poluentes pela frota circulante.

Art. 39 Iodos os veiculo& automotores ~motor de combustão
interna estio suieitos à inspeçâo obrigatória, independentemente do
tipo de combustível que utilizarem, observado o disposto no artigo 42'
desta Resoluçào.

Paragrefo único. Os veículos concebidos exclusivamente pare
aplicações militares, agrícolas, de competiçào, tratores, maquinas de
terreplenagem e pavimentação e outros de aplicação especial, poderão
ser dispensados da inspeção obrigatória pelos Orglios estaduais e muni
ciais competentes.

Art. 49 Caberá aos órgão, estaduais e municipais competen—
lel, considerando as necessidades e possibilidades regionais, a defi
niçâo da frota alvo do Programe, que poderá ser apenas uma parcela da
frota licenciada na região de inte r 	  .

§ 12 A frota eivo de que treta este arrio° poderá ser amplie
da ou restringida, a critério dos órgãos competentes, em razão da estie'
riencia e resultados obtidos com a implantação do Programe e das posei
bilidades e necessidades regionais.

§ 29 No estágio inicial	 do Programa deve-se priorizar	 a
inspeção dos ve1CulOs ano-modelo 1989 em diante.

§ 3 9 0s órgãos estaduais e municipais competentes deverão
divulgar, permanentemente, as condições de participação da frota alvo
no Programa e as inforrnaçães básicas relacionadas à inspeção.

Art. 59 Os Progranws de 1/M devera(' Ser dimensionados, pre
v p ndo a construção de linhas de inspeção para veiculos leves e pesa
dos, na proporção adequada à frota alvo do Programa.

Art. 6 2 As inspeções obrigatórias deverão ser realizadas em
centros de inspeção distribuídos pela área de abrangáncia do Programa.

Ç 19 Os renlros de inspeção deverão apresentar as caracteris
licas constantes do Anexo II desta Resolução, no que se refere à sua
implantação e operação.

4 2 9 Os órgãos estaduais e municipais competentes poderão:
instalar ou autorizar a instalação de estações móveis de inspeção para
a solução de problemas de abrangéncia específicos, ou para o atendi
mento local de grandes frotas cativas.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO No. 02-001-568-94*07

Senhor Secretário,

1.Trata-se de expediente relacionado com a implantação, no
âmbito do Município de São Paulo, do Programa de Manutenção
e Inspeção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pelo
Decreto de n. 34.099, de 14 de abril de 1994.

2.Em atenção à norma do art. 30. do referido Decreto, foi
editada a Portaria n. 036/SVMA.G/94, que constituiu Comissão
Especial para a futura licitação, visando a outorga de
permissão de serviço de interesse público, consistente na
inspeção dos veículos abrangidos pelo Programa.

3.A Comissão, após preliminar análise do caso, submeteu a
Vossa Senhoria relatório (fls. 76/78), solicitando a
prorrogação do prazo para a abertura do certame licitatório.

4.0 expediente foi encaminhado ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito que, através da edição do Decreto n. 34.178/94,
publicado em 24 de maio de 1994, concedeu prazo suplementar
de 90 (noventa) dias.

5.Nesse ínterim, foram realizadas tratativas com o Governo
do Estado de São Paulo, que instituiu programa semelhante,
através do Decreto Estadual n. 38.789, de 17 de junho de
1994, a fim de que fossem realizadas ações coordenadas, no
âmbito da Região Metropolitana de São Paulo (p.a. n Q 02-
001.986-94*77).

As tratativas culminaram com a celebração, em 21 de
setembro de 1994, de Convênio entre a Municipalidade e o
Governo Estadual de São Paulo.

6.Diante dos fatos relatados, cumpre-nos destacar que ainda
apresenta-se pendente de solução a questão relativa à forma
de custeio do Programa, no âmbito deste Município.

1
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6.1. O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, através
da Resolução n. 7/93, estabeleceu diretrizes básicas para a
aferição de emissão de poluentes dos veículos em uso, nos
Estados e Municípios - órgãos integrantes do SISNAMA.

Aos 28 de outubro de 1993, sobreveio a Lei Federal n.
8.723, que estabeleceu procedimentos para a realização de
inspecões e fiscalizações periódicas.

No âmbito do Município de São Paulo, a matéria foi
regulamentada através do Decreto n. 34.099/94. Ainda, com
inspiração no art. 8. da Resolução n. 7/93 do CONAMA,o
citado Convênio vinculou a certificação de emissão de gases
poluentes, realizada pela Municipalidade ao licenciamento de
veículos, efetuado, anualmente, pelo Departamento de
Trânsito - DETRAN.

6.2. O ato de certificação da emissão de poluentes
consubstancia-se, sem dúvida, no poder de polícia da
Administração.

Entretanto, a certificação deve ser precedida de
atividades consistentes em exames, verificações e confrontos
dos veículos submetidos à análise com os padrões ditados
pela Administração, a fim de que se verifique a conformidade
das condições do automotor com as exigências legais ao seu
uso regular.

Tais atividades preliminares - que são eminentemente
técnicas e, portanto, não se consubstanciam em atos
próprios, caracterizáveis como oriundos do poder de polícia
-, de acordo com o Decreto n. 34.099/94, deverão ser
delegadas a terceiros, que serão selecionados mediante
procedimento licitatório e sujeitar-se-ão ao percebimento de
"remuneração" (art. 3.).

6.3. Questiona-se, nesta oportunidade, qual a natureza da
"remuneração" aludida no referido Decreto (taxa ou preço
público).

Por primeiro, cumpre distinguir os dois conceitos:
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Constituição da República) e é cobrad. IrMii-Tr.Átf:p do
exercício do poder de polícia ou pela util zacão  =40:59B. .
potencial de serviços públicos especific•
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposiça•

A taxa, portanto, tem como fato gerador um serviço
utilizado, de forma efetiva ou potencial, pelo contribuinte.

O preço público (ou tarifa) constitui-se na remuneração
paga pelo usuário de um serviço ao poder público ou a seus
agentes delegados - concessionários ou permissionários. O
guantum da remuneração é fixado pela Administração.

Este é o regramento constitucional, in verbis:

Art. 175 : Imcumbe ao Poder Público, na forma da lei,
diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão,
sempre através de licitação, a prestação de serviços
públicos."

Parágrafo Único: A lei disporá sobre:
(...)
III. Política tarifária.

À vista do texto constitucional podemos inferir, de
plano, duas conclusões:

a. a taxa pode ser cobrada pela utilização efetiva ou
potencial de um serviço; o preço, como contraprestação, só é
exigível mediante a real fruição do serviço. Assim, a
simples disponibilização de um serviço não autoriza a
cobrança de preço público.

b. dada a intransferibilidade do poder de tributar, a
taxa, como tributo, só pode ser cobrada pela Administração
Direta. Os preços públicos, como "justa remuneração do
capital investido u (Hely Lopes Meirelles,Direito Municipal 
Brasileiro, 6a. ed.- Ed. Malheiros - São Paulo, pág. 146),
pode ser cobrado diretamente pelo prestador de serviços.

No que tange à questão relativa à obrigatoriedade ou
facultatividade da utilização do serviço para a
caracterização da natureza da retribuição (taxa ou preço), a
despeito de respeitáveis posições doutrinárias, não nos
parece ser este o critério definidor da receita.

Com efeito, a Constituição da República quando
diferencia as espécies de receita, nos parece levar em
consideração a natureza do serviço - passível ou não de
delegação a terceiros - para definir a forma de retribuição.

• girigtijirp,r.:1,
).ç cã •
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Por outro lado, no Estado eiriar-	 c; 
como tributo, só deve ser objeto e
serviços não passíveis de delegaç
irrelevante a obrigatoriedade ou fac
utilização.

Tratando-se de serviço delegado - e, nesse passo a
própria Constituição aponta o caminho -, deve ser este
remunerado através de preço público.

Não é, portanto, a obrigatoriedade ou a facultatividade
da utilização do serviço a nota diferenciadora e definidora
da forma de sua retribuição, mas a própria natureza da
atividade desempenhada.

	

Quando deparamo-nos	 com atividades tipicamente
públicas, insuscetíveis de delegação, deveremos ver
estabelecida uma taxa. Acrescente-se que, dada a
imprescindibilidade do serviço, impassível de delegação e
tipicamente estatal, este é, via de regra, obrigatório.
Entretanto, como já salientado, não é a característica da
compulsoriedade de sua fruição que poderá determinar a forma
retributiva.

Detaque-se, ainda que a compulsoriedade tem caráter
relativo e não pode ser, de forma válida, vetor apto a
definir as hipóteses sujeitas à taxa ou ao preço público.

A título de exemplo, permitimo-nos lembrar a hipótese
relativa ao transporte coletivo. Trata-se, sem dúvida, de
preço público. Entretanto, no momento em que o usuário
utiliza-se do serviço, é obrigado a pagar a tarifa.

As confusões hoje existentes, a nosso ver, são frutos
do Estado excessivamente intervencionista que procurou atuar
em áreas não destinadas aos seu exercício exclusivo.

Conclui-se, portanto, que quando se tratar de serviço
indelegável estaremos diante de hipótese que legitima a
cobrança de taxa. Ao reverso, se a atividadefor passível de
delegação (e, portanto, não caracterizada como tipicamente
estatal), facultada é a cobrança de preço público ou tarifa.

6.4. No caso, ora em exame, o ato de certificação constitui-
se em emanação do poder de polícia do Estado e é
indelegável. Deve a certificação ser procedida pela
Administração e remunerada, se assim o for conveniente,
através de taxa.

4:21AW7 ça em relação alott., sendo, portanto,
IcWtatividade de sua
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meros atos técnicos de aferição de desempeW •e determinado
veículo, podem ser delegadas a terceir:W e remuneradas
mediante preço público.

Tal é, ademais, a sistemática adotada em todos os
países que já têm implantado programas semelhantes,como é a
experiência de Portugal, Espanha, Estados Unidos, dentre
outros.

Desta forma, a operação do Programa dar-se-ia da
seguinte maneira:

a. o usuário encaminhar-se-ia ao centro de inspeção e
submeteria seu veículo aos testes recomendados;

b. o agente (concessionário ou permissionário) afere o nível
de emissão de poluentes, de acordo com critérios previamente
estabelecidos pela Administração e comunica ao Poder Público
e ao usuário o resultado do teste;

c. com base no resultado de desempenho aferido e à vista de
critérios técnicos e legais, a Administração concede ou não
o Certificado de Emissão de Gases Poluentes, que deverá ser
apresentado, pelo proprietário, por ocasião do licenciamento
do veículo.

7. Ademais, com vistas a que o sistema não se torne
extremamente complexo, obrigando o usuário ao recolhimento
de taxa pelo exercício do poder de polícia e ao pagamento de
preço pelo serviço de aferição, sugerimos seja uma parcela
do produto arrecadado pelo agente delegado repassada
diretamente à Secretaria gestora do Programa (SVMA), com
vistas ao seu custeio.

Com efeito, não se tratando de taxa, passível é a
vinculação de parcela da receita do Programa à despesa
específica, já que a Constituição da República (art. 167) só
veda tal medida em relação aos tributos.

Entretanto, a vinculação de receita a órgão, fundo ou
despesa deve ser prevista na lei orçamentária.

8. Por outro lado, em observância ao Princípio de
Legalidade, consagrado pela norma do Inciso II do art. 5 9 da
Constituição da República, entendemos deva o Programa ser
instituído ao menos no que tange à compulsoriedade da
certificação, através de lei.

9. Diante de todo o exposto, permitimo-nos sugerir, a
alteraçào do Decreto n. 34.099/94, com vistas a:

As atividades de inspeção de  em-i-s-s-ét- er- kiwor.As atividades de inspeção de em-i-~
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Folho n.oFolho	 	 de rAgel TEREZINHA RISSO CAMP6s

n.o 	
19  4 99 'c'de A ;;;; ; 	 Geral

SVMA-SGA-A.I

a. distinguir as atos de certificação-
Poder Público) dos atos de ater
delegação);

ovem	 (taber ao
passíveis de

•

b. vincular parcela da receita auferida'kelo agente delegado
ao custeio do Programa;

c. instituir a obrigatoriedade do Programa através de lei.

É o parecer que submetemos à análise e deliberação de
Vossa Senhoria.

São Paulo,/07 de outubrdide 1994.

Assist nte	 ca

(7i—/CW C:U/a,V,
U IA SAVIN
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ANECI_	
CAMPOS.

Óficial	 -a Geral

INTERESSADO: S.V.M.A.

ASSUNTO:	 Reabre e prorroga o prazo previsto no artigo 32

do Decreto n 2 34.099, de 14 de abril de 1994.

S.G.M. - ATL

Sra. Assessora Chefe,

À vista das ponderaçOes da Assessora Jurídica

desta Pasta, que acolho, encaminho o presente a Vossa Senho-

ria para análise e adoção das providencias necessánias ao en-

caminhamento do Projeto de Lei.

Em 14 de outubro de 1994

'ecretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
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Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

lek	 matéria, prorrogo o prazo para emiss24o de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 d o

Regimento Interno.

EiTi r J31.12/1 94 •

Ver. Ilárcio rruda

Presidente	 Comiss2io de

Cor s • ituiç7Ro	 J11 stiça



PAREC

PARECER
1540/94 DAS COMISSE5ES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇn E jUSTIÇA; POLÍ:TICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇn PúBLICA; ATIVIDADE ECONÔMICA E

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 522/94

Trata-se de pro -jeto de lei, de iniciativa' do Poder

Executivo, que disp;e sobre a criaç"ão do "Programa

Inspeç"ão e Manutenç'ão de Veículos em Uso", no âmbito da

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

Referido Programa tem por objetivo a instala 	 •

no terr1t6rio do Município, de centros de inspeç"ão e

certificaç'ão de veículos, de forma a controlar as emiss2;es

de poluentes pela frota licenciada no Município de S2io

Paulo.

Os serviços de inspeç"ão	 ser'ão realizados por

empresa	 ou	 consárcio	 de	 empresas	 concessionárias,

selecionadas mediante concorrência páblica, pelo prazo de 15

anos, renovável por igual período, sob a fiscalizaç'ão da

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

A concessionária será remunerada através de preço

pLIblico cobrado dos proprietários de veículos integrantes da

frota alvo, e repassará, mensalmente, ao poder concedente,

de



•

•

3% (três por ' cento) do produto arrecadado em razão da

prestaç'ão dos . serviços objeto da concess"ão.

A	 inspeç'ão e certificaç"ão 	 de veículos	 será

4

obrigatória e será pressuposto 'a obtenç"ão do licenciamento

anual dos veículos.

A constitui0io de um programa como o pretendido

tem por fundamento a competência comum das três esferas de

governo de proteger o meio ambiente e combater a poluiç"ão em

qualquer de suas formas, consoante disp;e o artigo 23,

inciso VI, da Constituiç'ão Federal.

Através do Decreto Estadual n2 38.789/94, o

Governo do Estado de 62io Paulo instituiu idêntico programa,

atribuindo 'a CETESB a responsabilidade pelo planejamento,

gerenciamento, divulgaç7ko e fiscalizaço do programa, bem

como vinculando a renovaç"ão da licença de trânsito 'a

obtenç"ão do Certificado de Aprovaç"ão de Emiss;es do Veículo.

Tendo em mista que a competência para o

licenciamento de veículos, segundo o Código Nacional de

Trânsito, cabe aos DETRANs, órg7,os estaduais, o Município

somente poderia implantar um sistema de verificaç"ão de

emiss2io de poluentes por veículos através de um convênio com

o Estado, o que foi feito pela Prefeitura do Município de

5,3"ão Paulo, cujo convênio com o Estado de So Paulo foi

firmado em 21 de setembro do corrente, e publicado no DOM,

ediç"ão de 24 de setembro p.passado.
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SA-1Jc' ri-C 7 Quanto ao mérite7 as Coiliss ges de Política Urbana;

aMinistraç'ão Páblica e Atividadi! EconUlica, so francamente

o .DAgrio

Assim, nos termos do referido convênio, ficou

acertada a instalc.), no territ6rio do Município de São

Paulo, do I/M - RMSP, formulado segundo os critérios

contidos na Resoluç'ão nfl 7, de 31 de agosto de 1993, do

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, que define as

diretrizes	 básicas	 e	 padrges	 de	 emisso	 para .0

estabelecimento de Programas de inspeç'ão e Manutenç'ão de

Veículos em Uso - I/M.

Diante de todo o exposto, sob o aspecto legal nada

obsta a presente propositura, que encontra amparo nos

artigos 23, VI ', e 225 da Constituiço Federal; Lei _Federal

nR 8.723/93, que disp ge sobre a redução de emiss'ão de

poluentes por veículos ' automotores; Resoluç"ão - CONAMA nR

7/93; artigo 1.91. da Constituição do Estado de So Paulo;

artigos 37,	 22, IV; 69, IX, e 180 da Lei Orgânica do

Município de S7o Paulo.

Pela Legalidade.

-Sala das Com :i 	 R	 VÁ 2eunidas, -19 	 / 911

Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça,

a favor do projeto, eis que signtfica importante esforço no
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sentido do controle da polui0io ambiental, e conseqUente

melhora das condiç ges de vida em nosso Município.

Com efeito, é do conhecimento p jiblico o sério

problema que a emiss'ão de poluentes por veículos automotores

representa para a populaç'ão desta metr6pole, e cabe ao Poder

PiSblico promover todas as medidas ao seu alcance a fim de

minimizar esse problema.

Cabe-nos ressaltar, também, a louvável preocupaço

consubstanciada no projeto com a parte educativa do

p rograma, a ser desenvolvida por meio de ampla campanha de

esclarecimento a populaç'ão.

Por todo o exposto, somos

Favoráveis	 propositura.

Comiss'ão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
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remuneraç'ão dos seruiços atraués da cobrança de preço

páblico dos usuários, bem como o repasse de 3Z do produto

arrecadado pela concessionária ao poder concedente, a fim de

custear as despesas de fiscalizaç'ão do programa.

portanto, é o parecer.

)(di " .amiss2io rde Finanças e Orçamento,

P ki..r(
ropci gA

• imçs4e)
i fjp rO

gelOWA

ODÍ 1.31`)
2.cn/AS

1\V‘bãt

.....

	, 'fb	 •

• /.

) •	 •	 ' 1.! •	 ‘•	 fin

• •a•-.1

_ __.... ... -- - ---.	 .	 •

	

.	 ...	
.

	

, • r-s,„-,1,,II I M 01, 	 p.• .	 .	 -.	 ,-,

	

Z . '	 ,	 '	 .-"	 Ç I	 . , 4 --.1 	 ''..	 .•	 .....	 .•	 ...
t

......	 t.	
•	 "•!	 •	 4	 •, 	 é i n : 	 ; :1 n • ;.. 4 ià • 2.1 • .1 ". i

f

	

. .	 r. . .1	 G4,F'	 t 4... : •b r,: .	 ,

	

,.	 •	 (	 -.	 - • ...•	 i
. -	 .	 ...	 .	 .	 .	 .... . - .. .-_

---- ---.- 	 	 ---- -....



Sra. Secretária:

R	 • • '

I Folha e.' ,.,7X	 do proc
072 do 19 7#

fie nário_.&%/eg_
G7,0

1••n•""."

LLimarãesAl

da ComissãoPresi

Tendo em vista que a matéria de que trata a propositura

tem maior correlação com as atribuiçêíes regimentais da douta Co-

missão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, solici-

to, destarte, o encaminhamento do presente à citada Comissão para

realização de audiências públicas, conforme determina o artigo 41,

la	 inciso VIII, da Lei Orgânica do Municí

4
 io . .	 ---

907.02. ,..)

de Finanças e Orçamento

•
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GRAFO I	 SESSÃO	 DATA	 OfIna.•$* áP49 -1	 -TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

tV3	 1,;,ÇJ 	 e,,IÀ
11:	 i4 V
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COMISSX0 DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro F2.

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Aldaiza SPosati

Bruno Feder
. -

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Ennio Meneghini

Faria Lima

AUDIÊNCIA ABLICA sobre os Pls. 522/94 e 259/94

realizada no S .alão Nobre da Câmara Municipal de São Paulo

em 23 de fevereiro de 1995.

Solicitantes	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

(Mem°. URB. n2.02/95)

CCM, 0597
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FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

23.02.95

soÀho	 -2:c3 	L, ¡nac.
11.o 	 52 Z-  us,	 "-
O funcionário

TAQUIGRAFO DATA

Marcelo Com.Pol.Urb.

O SR . PRESIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) -

Vamos realizar mais uma audiôncia pública da Comissão

de Política Urbana, com inicio marcado para 13 horas, mas que pela xx

ausencia e demora de alguns integrantes, estamos iniciando as 13 horas

e 45 minutos, com a presença dos nobres Vereadores Ana Maria Quadros,

Emilio Meneghini, onde discutiremos osx21 o Projeto de Lei 522/94, de

autoria do Executivo, o qual pedimos ao Secretário da Comissão que

faça a leitura .

0 SR.	 -	 0 Projeto de lei n2 522/94, de

autoria do Executivo cria, no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio

AMMEN2E anbiente, o programa de inspeção e manutenão de veículos.

Esse programa tem a finalidade de atacar o sério proble-

ma da grande quantidade de poluentes emitidas pelos veículos em circul

lação, o que compromete, deveras, o ar desta Cidade. Para tanto serão

instalados no município centros de inspeção c especificação de veículos

de forma a tentar controlar melhor x as emissOes poluentes pela frota

paulistano..

Esses centros de inspeção e especificação serão selecio-

nados através de concorrência pública pela Secretaria do Verde entre em

presas ou consOrcio de empresas tecnicamente capacitadas.

A inspeção e especificação dos veículos da frota • ulis-
CÓD. 0591



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

-TAQUIGRAFIA-

FOLHARODIZIO

2A.4-1

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Fo
N.b

O funcior.

i?
.5.t, 	 do proc.

L 2Z u,/h9.5e

ORADOR

Marcelo Com.Pol.Urbá ia 23.02.9

A propositura prevê, também, que haverá ampla

tana será obrigatOria e feita anualmente . A Secretaria do Verde e que

definirá os padrOes máximos de emissão de poluentes lançado pelos

laxigtx veículos com obseração, naturalmente,doslimites constantes do

Conama, Conselho Nacional do Moio-Ambiente.

A fiscalização e autuação dos veículos em desacordo cabe

rá aos agentes ambientais, categoria funcional da Secretaria do Verde.

divulgaçãC

do programa em tela feita através de campanhas educativas e de esclare-

cimento e com publicidade dos locais onde serão instalados os centros

de inspeção e especificação.

Justificativa do projeto. A desregulagem dos veículos

aumenta de maneira expressiva a quantidade de poluentes que emitida

no ar, Inampmxx comprometendo seriamente sua qualidade. Isso representa

uma grande perda na qualidade de vida da população 1 sobretudo a. das

grandes cidade,,como e o caso de bm Zima São Paulo.

Já em abril de 1994, o EXecutivo editou o Decreto ng

34.099/94, criando o programa de km= hora se pretende transformar em

lei. Mas tarde, em setembro de 1994, foi celebrado o convênio entre o

município e o estado para realização de aç'cies coordenadas para os pro-

gramas no âmbito da região metropolitana de São Paulo .

CGD. 0597
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Marcelo

TAQUIGRAFO

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO! 
Folha n.o  31 	 do

- TAQUIGRAFIA -
N.o 	 Z-  Aie 19,11

Com.Pol.Urb.

SESSÃO

23.02.95

DATA renânclortrirt c4ÁrrE
"• •

Esse convênio ficou man' condicionado à especificação

dos veículos que, por sua vez, dependem da implantação de centros _ou-
*".

I
oficinat que possam realizar esse trabalho de natureza tegnica ei .por-

-.,	 •	 •

tanto, perfeitamente delegável, 'que serão devidamente selecionados me-

diante procedimentcrlicitatjrio.

O SR. P.USIDENTE (Antonio de Paiva Monteiro Filho) -

Queremos registrar também a presença do nobre Deputado

Cosmo Lopes, que nos abrilhanta com sua presença.

Lido o presente projeto, daremos a palavra aos partici-

pantes que queiram se manifestar no sentido favorável e, automaticamen-

te, no sentido contrários . 5expax

Tem a palavra a Vereadora Ana Maria Quadros .

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem duas questOes aqui para

a gente discutir. Como tem sido feito atualmente essa verificação? Na

sem
prática da cidade,n1U txm nenhuma verificação. A pergunta que ponho

aqui para discutirmos, para trocarmos idéias, 	 a seguinte, isso aqui

. verifica realmente, adianta fazer essa verificação uma vez por ano?

Você faz naquele momento e depois, como j que fica? Realmente isso

auxilia? Veja que claro que a qualidade de vida e o meio-ambiente -

bons, temos que dar todas as condiçOes, mas eu pergunto se uma vez

CÓD. 0597
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o4hÊj ,nrq 	 3 2  do proc

• Lu5"Z7-
O funcionário

SESSÃO

Com.Pol .Urb

DATAFOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

23.02 .94 MarceloA41

ano o carro passando, se ve±ificando, se se resolve o problema? Estou

aqui colocando que me parece , a meu ver, que não resolva, Mas na fun

damentação de todo processo talvez tenha alguma justificativa que.va,

.lesse a pena a gente aprofundar, porque uma vez por ano o que isso lev:

Eu coloco essa quesião para discussão, porque realmente a justificativ.

não resolve. Não ±amax terlamos outras maneiras mais eficientes de me-

dir isso?

O SR.	 — Eu creio que sobre esse assunH

to, xxiginitla obrigando a exibir o certificado na época do certificado,

o individuo j obrigado a corrigir os defeitos do velculos. Agora, a

manutenção é mais fácil que a correção do f defeito e em muitos casos

nxionápatmx até o prjprio motorista pode chegar à conclusão 	

?

CÓD. 0597
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10 funcionário
--TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA • APARTEO R

Paula Com.Pol.Urb. 23.02.95Al2

AO	 ,

Acera, a manutençao e mais lacil elo que a correçac ao defeito. De fa-

-
to, o motorista pode checar a conclusa° de que fazendo economia de

combustivel, o carro estando rev.ilado, será rara ele uma atátude sau-

dável.

O WZ. ANTONIO DE PAIVA MONTE= FILHO - Não há (14-

vida de que analisando o projete, podemos constatar que é uma medida

salutar. Porém, sem dúvida nenhum, esperamos que outros so.çmentes da

sociedade se manifestem pnra que possamos ter mais ados para con-

clui.

E, n.o havendo mis nincuem que queira se manires-

.tar, encerramos esta Aud.ir3ncia rilblica.e, conforme o Itecirrento, cor).-

vacamos a 22 Audie-Alcia ritblicc, para o dic 7 de março, às 11:00 horas,

neste mesmo local. Muito abri-rade.

DOO. 0597
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Folha n.o  35 	do proc.
N.o 	 522-  cItity97%.

O funcionário

SEM REVISA

DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA[ 	 1
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Folha n.o  36 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO "MULO 	 9,;,‘

—TAQUIGRAFIA—	 n fainrinnSrinO funcionário

SESSÃO DATA ORADORRODÍZIO 'FOLHA TAQUIGRAFO

)SE	 EVISÃO!

COMISSO DE POLITICA URBANA. METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE;

Presidente:	 Sr. Vereador Antônio de Paiva Monteiro Filho
Membros :	 Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati
Bruno Feder
Tereza Cristina de Souza Lajolo
Ennio Meneghini
Faria Lima

Audiincia Pablica nobre os PLs 522/94 e 604/94 realizada
na Câmara Municipal de São Paulo 9 em 08 de março de 1995.,

Solicitante:. Sr. Vereador Antônio de Paiva Monteiro Filho

CÓD. 0597
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21

CÂMARA MUNICIPAL DE S	 PrOe.
-TAQUIGRAFIA-

O funcionàrio
N,

TA OU/ GRAFO SESSÃO

aud•pUbliok.

DATA

3.3.95

O SIL\ TIAR.COS Lm 522/94 — Dicpao cobro a crina Co

proCrena do inopogto o manutangifo do valeu/az ou uso o dá eutrao

13rovidânciao•

A Câmara 2.2nicipe3. docrota:

Artico 12 — Pica criado no ISunicipio de Silo Paulo no

ânbitodaSeorotoria 7:-Nzulcipa1 do Vordo o do 1.v.oio Ambiento —

SM/ 6rd64 do Sintoma Nacional do nolo Anbionto SISII1, #

proarm ao inopogrio o manuton9Zio de volouloa am uzo•

Astiso 22 — A irrplonontaçõe do proarana. soro »

io.aos no territ6rio do Miniciplo do Sa Paulo contwoo cio incre97.

o oortitiona do volculoz do forma a controlar a =ioda° do

poluentoz pala frota liconciada on SEo PaulOe

A Sor:trotaria ilinicipal do Vordo o do EWA, Ambiento o.

lociannrá# por concorrenicia piUica, e....roza ou condrcios do c4r2

zau tocaicanento oopaoitadzu3 para,por cancezda,"o ou polo prazo do

15 enoz# renovável por icul21 perlado, prootar =vigor; do irz1l

t4io a opora9ao aos contras do inspagEo*

A Secrotia 7aunicipa1 do Verde o do Zelo Ambiento fi

caliza,ra a p=tecgo do =viçou do quo trata o "caputu dont° cal.—

COO. 0597
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RODÍZIO FOLHA DATAGESSA°TAQUIGRAFO

7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o  35' 	 do proc..
MJ LO 6-2, 2- d 19 SS

O funciord.rio

noenno	 nrr ADAC7TFORADOR ONT. APARTE

elico tugt•vilbuca 8.3.95

s. § 20 — A CO2100001021&`10, cobrara dou propribtariou do

valculou ixtto gontea da frota licenciada no Vur4 cIplo do 32io P.,

lo yroo si-1111u° pelou norvIgoa do que trata o i*cenutp douto

antigo noe valorou corovadou polo Socrotaria ilunicipel do Vordi,

o do =o' io itabionto no procedimento ltc.t4rio•

§ 3D -• O laudo ao oracoao ao poluentou realmizzao po,~

concoaciontagia deverá cor emitido cn duan vit23# ceado una •

lo o'brigatori=errto =atida 115. Socrotcria 1..‘inieinal do Vardo

o do =aio Ambiente,

Artigo 42 A concoacionãria amara ropaucw =nol.

mento co poder code:ato 3fa do produto =gomando on roleça

tagzlo do corvigo obãoto da coroou sido' 4i

inupega o c. cor,gtifiewão do volatiloo dafrota.1.1,-

cone-Ioda no ilkmiciplo do São Paulo 	 'cao obrigateorico o deve.

rão cor feitau couolz-mln to cozi =toca:vau-ta nSzt"#1. ao 90 atui

dadata.linito pern o licenciamento arniol doa voievlou•

§	 No prinolo ano ao iimmiOnauouto do proG:cna co.

rã° obrigatOriau a inzpogão o a cortifiença doo voloulos

cxo ré0a02.0 39 on diento •1; em mula ccao tiibcegikento,a ingpcga

o ct card-Vá:taça abranzecrão ttribSn Co volculoo do ano o =dolo
CÓD. 0597



Folha n.o  40 	 do proc..
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA- O funcionno-TAQUIGRAFIA- O funcionia:o
RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR APARTE

clioo eaidorpliblies 8.3.95

cinco on cultor-14=o co proviato no =miolo anterior.,"

O sit.	 Perl	 so no pormitir ar tua

zziortooinho, ctt couttrria do o/1~w una =castão' ou pedir,

para que co lota o par000r, porquo o par000r à"ola do projoto

ais O porocar ja vai dizer tudo*, Obrizalo.

O Sné l'ARCOS ai rata. a Aozormoria dc Comina% mon,-

zainhou en batido quo diz o ocollatos Diz quo 43 projeto do aut

ria ao coutivo o diz eu uolttannia

"roto proa tou a tinuliando do atacar drio

bicou da crando quentiando do poluontoo ordtidoo polars veiculo°

la;exo;circuingEo, o tino to amorno a qualidado do cr na

co Cidados Para tonto. =Co inotaindoo no 12.7niolpio eautroo di3

inapogro o oartielezig, ão do veiculou do falua a Coutar o eou

lar nollaor ao oniunEou do poluccatoo pola frota pzu22.ictzunm

ramo ~troo do inopogao o co.rtitionçao cora) calo.

oicnoidoo atraAn da oonoorrirao4 ia rt/loa Doia soorotorin do

Tordo outro co ~O= ou conn4Sraiou ao caramono tocatc=unto

aoitadao
CÓD. 0597



FOLHAROWZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o	 1 	do proc. j

REbA U L O522..rif ,A

O funcionário

ORADOR	 1 / vCONT. APARTE

aieó
•

awl-rAblice 8.3.95

A inspeção o certificação dou voículou da frota pata

12r. cor& ttrigatOria e feita mettiffiontos

A Secretaria do 'Pardo 4 quart definir& ou padraou

moa do mio cão ao poluentes lançado° pelou volouloui can °buo

vagão natural:tonto dOn 1inito conatantou do COIMA' Concelho

Nacional do Meio AI:Montes A Clucelicago o autuação doa velot.

lou czt douacordo caber& aos ailonteu c-iblentale# °atacaria fim,.

cima da Secrotaria do Verdes

A propouitura prov'è tomb6n que /armara ampla divulcação

do proama em tela e que corá l'eita atravSo ao campanbart c k

vau o do ecelarecimantou cola publicidado cri locaiu onda cncon

Ixtetalados ou control:1 do •~43 o o0rtifion00.

A juctificativa do Proioto*

A docro~ dou veiculou ementa, do maneira exprec.. •

va a ounntidado do poluczatou que £1 emitida no ar, co~tend.o

=imanto a cua. qualidades Imo representa Una Grand() perda do

qualidade do vida para a população # cotwatudo a giu Grande a Cida--

dou corto 6 São Paulo,

Jti em abril do 1994, o Executivo editou a Decreto

ZUMIXACLO-41---17.PWCw= rnIr4 A•for 1'11 win-rcrvrtri rt -rywrivirrt- rrrrp-i-r. 1-3ri

CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA

6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU lha. n.o 	  goc.
- TAQUIGRAFIA -	 N.o 	 52 

Jmiptári

atd.p-ablica

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA T. APARTE

CUCO

t,

Enio ttaNioe 0 noto:abro do 94 1 foi calaceado xra CO2514111.0 outro

o Dinietplo à o atado para a roal:ízrnao dan agro'oo coo.rdonadae poro

ra o IZCO1024:24 tio 4tIz1d.to daroeras)" notropelitann do Sá> Primlo•

E000 conÁnio ficoi condicionado à cortiticaga doo v

culoo quo, por ova vez, depondo da taplantaglo do controo-ofie

non quopo'CLIZ2 realizar coso trabalho do noturola Vionical o port

to por2oitamcnt3 incalvol quo: oára dovianwrinto colooionadoo meat-

iltnnto procedimento 3.ioitat4r1oen
r 4

Dm. o cluo a aoseCt30:0;L 141111a a dizer*

"0:5D. 0597

(



Folha mo	 43 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL N.o

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário_
RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

alico aud.pablica

SESSÃO

8.3.95

DATA ORADOR

522.11952a d:

no

lisuizmifenN

O $R. PRUSIDENTZ Antônio do Priva rontoiro Pilho - Plã

~azoo tattaea doluar rot:iotrada a publicação no DiÉrio

no, data do 3 do =no * da convoca:010 da audiancia pilblica para

tojo. rota na DÉcina 48.

Monco no noto toquízr3gicc3 ui c1 ri'...ào" o da 3„P =dr

aia rvAliendoe Vazo abrir a palavra paro, ao posooaa prozontool

qu.o podon co nintl'ontar f'avorasrain ou con~ao.

t'oia a palavra o nobre Voroador Emílio Liono~..

O Sn. r......:20.2a=1.115...r.32.22 Sr. prootdonto, para

concluir, lido o pozoocri ou °mil, cotrzoo do pleno acordos, parH

quo n612 °elenco voado quo o C:coutivo cota eatzodo do cuidar da

quaitando do vida, perquo cotrznou .r.o.r.ondo na quoOtão da poluição*

O projeto Z13 MU. tojo catdbolcco coadiçaon tino no futuro tro..tro

bem:Ciciou para cota Cidadoa Da.t ou r..3 nomito.ttar tavoravramonto#

Pronistautne

on. rat-7,3=n AntOnto do Prtivr. ron.tc..tiro

Enti.c cbcrto o um, an. wacwra. Dolzra2on t=125:a a noa= calcou-

gEn ao quo	 noribraC	 o Tzooutivo yen equi para d,u.r
CÓD. 0597



Folha n.o 	 44  üo proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI N.o 	 524 riçit- TAQUIGRAFIA -	

O funcionaria
S

SESSÃO	 1	 DATA

audart.iblier.

TAQUÍGRAFO ORADOR NT. APARTE

alie° 8.3.95

una condisí6 maliber ita vida Ihtz »Goze= que :noz= acata Eteetrápolei

que á Wo Poai.o,Aereditauee que Cem divida nexih=a oe momo co

jn coberZe ceei-bui a "colmata do Exceutivo4 tiemee certeza wie

renrovarenee o peojeto eu benefício da vorul./QU da ctianao

não havendo mie quentÇUOX arior uno da Da..1.avrai,

oicnee prece:na cln nobre Vereador Ltadzo. Specattio que =a deu.

aiocria do *atar inicnoate l cuzzd.r.cataapinão olor ZOZ UZO da

polavra. Át3ai.M tier401 1,=3 dar per encerrada maio uma nudit)n.

eia inibi:Loa, e eenvocameaa Dráxina, Derao dia 9. Oudzei.do a todo.

C00. 0597



Recebido na Comissão de

L, •Politica U. ,b, Motrop,e Meio
Ambicnte 

b.Em.V.31.ÍÇ	 LUI6F72 • DE 4-NAL.JJO

o

Folha n.o....._4S__do proc,

O funcionário___

N.o 	 522  c11919,241

rf1.11....1.1..

-Recebido na Comissãrek)
r*:

Educ. Cult. çgt. wspgAt	 w

,grri4
Ã.X."dgt312.1.1sdv•;.



Whas	 r3 40,0,- 14 , 03 /

r' Lk fV)"., 	 á	 ri 1! I ; ,, j ir !1::") r; I	 1 . -, r:	 (.:. .5 r.s 	 Z.: A, II r,1
k.,• n : . :! . -‘ 1 • • N 	 r,1'.„;,.:Àx.,:i	 t-11.—	 Li:_.	 , ± 3 1, t..)	 i	 i• -t it

--‘-1

•	 •	 r,V.,..., • n •• • ,.+1 4,4, 7 .7 ,  , „	 .,	 , 	
7

,:• ••3 ••	 	  •-• .	 •	 nes sol,
.	 4e,•	 • n;



DEPARTAMENTo DE TAQinertAFIA

DT. io	 .

SE	 EVISA01
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FOLHAR(TWZIO DATA NT. APARTEORADORSESSÃO

¡Folha n.o 	 1-1	  Lo proc.
lk o 	 `N'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 LCr

	

funcionário... 	
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

r.errl
e Li	 V

õõi iSsXo DE . POLÍTICA URBANA, EffeROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE9,

Presideates	 Sre: Vereador Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Membroe: Sre4, Vereadores

Aldaiza Spoeati

Bruno' Feder

Terem Crietina de Souza Lajolo

.	 Em•io Meneghin.i.

Paulo Roberto Paria Lima •

Ana Maria Qtusdroe

Audiência Publica sobre o PI 522/94* do Executivo * cobre a criação
do prokrama à inspeção e manutenção de vefauloe em uso,.

•	 Local; amara ,Municipal. de São Paulo — Anexo
•]ta& /3 de março de 1995*	 ••

Solicitastes. Sià 'Vereador. Antonio de Paiva Monteiro Pilho;
Oterao* WZB ri ll' 1/95k. da iConienão ' do Pol?tiça. UxIbana,0 Metropolitana
fit 1::.e4o AmbienteU

Impe

COO. 0596



RODíZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTE

1

e+de Politica Urbana o U

projeto,

FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SNOJ.GPAULtP-I-  de 9 Yx
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

uutuzuálIU • ..)•

O SII,ANTC.1I0 PAIVA rONTZIRO FII,H3 v os dar início à mais

=a audiancia pdblica do projeto 522/94, que trata dos poluentes este/701-

ao o manutonçao dos voiculos. Queremos ressaltar que foram preenchidas

as formalidades que o Regimento Interno exige*

aberta esta auditncia pUblica*

Goatári. moo de convidar a fazer parte

sim sendo, damos por

da rega O ilustro Seorei-

trio do 'Meio Ambinete e Verde, Dr• rerner Zalinif, como tambcça o iluctrj

Diretor da Cetesb, Sr, Alfred* Szuare.

Itegiatrazaos a presença dos Voreadorees Líder do Governo, Vero

dor Brasil Vita; ader do PSIM na Casa, Vereador nelson Proença; nusnelson Proença; nuatrd)

Vereador do Partido doe Merabalbadoree Sr, Uauri cio Faria, o qual dove

sentis...moo convidado a participar da tesa. E4 taaWm outras.poesoas pms n

teee

Pediria ao Sr,, SecretÉrio da CordesSo

io Ambiente, que fizesse a leitura do resu:ao do

O Sii, Secrettlrio da COndOego Tratamse do projeto de lei 54)(

94, de autoria do rxecutivoé. O projetorde autori a do 1....cocutivo, o pro.-

jato cria, no tobito cia . Secreduria do Verde e Melo Ambiente o programa

de inspeçgo o ' tianutençÉo. do vetculosi, Leso programa ten a finalidade di

fglttgr o jri	 eYnn I'mnbrlcl Ra ennntla	 wn4n an raWntns-r, nitidn zelov Tr't

2a tem a finalidade de

ittda_zielos—ve
CÓD. 0596



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATARODIZIO

CÕD. 0596

Fic7r-2-22""---4'(-T! a n.o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ` VAUL . 052-2--	 ‘‘‘)r
!,	 .iuncionáriu 	-TAQUIGRAFIA-

ORADOR	 1 / CCM. APARTE

C3142 1 rezina 1 zoneanento 1 13.2.95

culoá 'era circulagro, o quo cooprocioto deveras a onlidado do ar do noo-

ca Cidadc4: Para tanto, coro instalados no 1-Nanicipio centrou do Salepo»

g% o certincagSo do vefeuloo, do fora a controlar tzelhor a w..icslão

de poluentoo pela frota pauliolzata, 'Zones centros de inapeçito o cortifi'

cação aorELo" aoloolonadoo atraio de Cone0 4rrencia palica, polo Gecretwo

ria do Verde, entro or%prosac ou oonofocioo do emproo= tocnieamonto

pacitadac. A itopeçrto o certifica4o doo veiculo° da frota °Grã' obrizaoo•

• •teria e feita anualmente* A aocretula do Tordo e rolo Antlento o quem

•definira coo padreaa maximoo do emloor:o de poluentoa, lançados pelou vel

=loco coa oboorvagro naturalacnto doo limite° do CA-.Conoolho Nazi°

nal de rolo i=bicato• A fiscalizaçao a autuaçlo doo veiculou c= deoacor

do cabor4 ao:3 azentoo ambientais, categoria funcional da Secrotaria do

Verdei- A Ipropocitura prov3 t=b:n 0/0. haVora ampla diviasagrio do progra

=a e= tela o cora feita atravão do c=panhao educativao e do coclareci-n

montou, o Co= publicidado doo locai° onde co encontram inotalados co

conta do iruipegto o cortificaçtro",* Juotificativa do projotot*a dar°

gtainsen doo vaculoo =Jata do maneira ecyroordVa a quwatidado d poio,

luente° omitida no ar, cenpro:.lotaado sorionento cia qualidadu Uso ro.

prol:mata urza craudo perda da qualidade do vida da populaç go, sobretudo

•a doo ~doo cidadoz b ceco É o caco de G tio Pcila Jét c= abril do 3.994

o Expcutivo editou decreto n2 34099/94 1 criando programa cola ora do

r



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO

014 rogina zoncamonto 13.3.95

Folha n.o 	 5-D do proc. 1[.

9.  t  5

1 Yuncionário 	115	

-11 

ORADOR ONT. APARTE

tende ~ornar om lei. raio tard% eu setembro do 1994, foi celobra-

do convÉnio entro ninicfplo e Estado, para realização do ação° coordena

das para o 'problana, no ãmbito da roga) actropolitaua de São Paulo. ra

co co2yenb lo ticoU condicionado cottificação doo 'veículo° quo t por nua

voz, dapendo da implantação do centrou, oficinas * que poosaza realizar

osso trabalho do natureza t8enica o, portanto, portatimento &locava/

Sor4ba dovidomonto solucionado° mediante processo

O s-R.Au.reõiro tr. PAIVA rOWliZIRO FILHO ta MU querelam, rcaletrar

a presença do nobre Voroador Altair Guimarães. rata Prooldtncia dá: ceda

aia do recebimento do odeio da nobre Vereadora taddza Sposati, c ga-

taria que o nobre Secrot&rio da Comissão fizesoo a leitura do moino.

O riné Sranrara O DA Corienão *Odeio na 26 da 6a. Sacro

do 19954, :oito  Paulo, 10 do março do 19959 Prezado senhor. O in• 522/94,

do autoria do Executivo orla o Procruna do Inapcgao o wzrattengS3' de Ve

cubou em uso no bito da Secretaria runicipal do Verdo o rejo Sob:Lento

Brap O reforido projeto tem por objoto inotalção no torrit4rio do rxial

• cfplo de ao' Poulo, de controo de inapeção e certificação do verculoo,

de forma a controlar ao maioaco do poluentes pela frota lieonciado no

ruatafpio do elo Paulo. .1 diocuooão do =a política municipal do =elo

acibionto o da V.00t5.0 com:Mental, atravde do projeto do lei, tem do

cor submetida duas audienclas piiblicao na Caara Zaa nicipal do"..ao'

CÓD. 0596



Folha n.o.

O

4..."/CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

ROQFZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

rezina zonenaento 12.3.95C14

los conforme preconiza o artigo 21 1 caput inciso 6 e 8. ItiAn *disso, o

artigo 66 do Rectaento Interno de nossa Casa diz queVtependando do pa

recordas anditnelas pdblicae l quando versarem Dobre as matarias do a£

tigo 41 da lei Orgalca do :,!unieípio, ou prazos ootabolotidoo no

63 fiem sobrestados por 30 dias atolo para a realizaça das nossa"

A quostao-que envolve o projeto en questa(?) 4.; nuito importante para

qUO ao ~anatas pdblicas realizadas sejam apenas anexou do projeto

que o instituí, Sondo asai% roqueiro que o parecer da Comis'etto de

tica Urbana, Eetropolitona o Meio Ambiente seja elaborado =ente apjs

a realiza:Oto dao duas auditncia prev iotao, devido a importância da di

cum& do projeto para nossa Cidade f_ Atencioasmente lp Aldaiza Spoeatzt•

- Vereador4,

O SIZ.ANTOPIO,DE PAIVA roNnIRO PILHO 4. No re0ervamo3 Pra..

o:Lancia, apo o dreino da eudiSnecta pablica, a resposta ao oficio da

nobre Veroadora Aldalza Sposati4.

O Sni Sooret4rio dar; Coniongett • A razão desse oficio 4 que 44

exioto no processo uni parecer conjunto das ccolosSea* feitos entoa das

duas audiencia%

'O STTIIO DE 117 r.02EIRO L1	 Reservamoa o final pa

ra vamos os itona do Rezinento Interno*

Abrigos a palavra inicialmente, e por ser projeto de rzecuti

CÓD. 0596



FOLHARODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
Folha n.o

itkoo 	
FO proc.

e 19Ç41

-TAQUIGRAFIA-	 I O funcionário__

zoneamonto 13.3.952#regina
TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

C15

vo, ped.ir:enou:ino iluotro Secrot4r1o. Dr. Werner Zalaurà para que faça

uoo da palavraí.	 •

O SNVIMMIR ZIMAUP Sr. Voroador AntSnio do Paiva ronteiro

Prooldonto da Comisoão, nontlxvoo da Meca * Sra. Veroa.doreo.

'Erice projeto ao inacrovo no Stbito do Siena=a-31otena

na3. de rolo Ambiente, criado pela lci 6938 1 de 1981. Ecoa ã =a lei f

derali Ela entaboloco a politica nacional do 2.elo ambiente, cria o

marrCanoolho liai:dona do rolo Amblauter o orla o contelto i, institaciona

lisa o 3lar=a9 1111.0 4 o conjunto doa origáo. Ole atuam no cotar de doto

Da do noto ambiento. A começar, como u2 ore.° ouporior ao Einiotãrlo

do rolo Ambiento, como colei:lado conoultivo o deliberativo, ã acata o

Co~Concollio taelonal do roto Ambiente. E como orgáo' federal * o Inoti

tato Ema:noir° do rolo Ambiento o doa recurooa naturala ronovlivolo, o

nua* Ao uivei doo (lotado% alce atuam comxooraloo coocionala aoo or.

atoo, ao marota:dato do nojo a:db./Ante doa catado% o ou inatitutoo, au

.torqulao, emprosaa# to cago eopecifloo do Sgo Paulo, a Secretaria do

rolo Ambiente do Eutado o a. Cotoubs no que COneonlo o Interessa o obja

to doas° PZ 5224 o 8lonama prove ainda aça a uivei /oca4.. Portanto.

aço a nivol , local optá' proviota doado 1981, polo. lei 693 80 Prorei cria
r

çrzo do oecrotarlaa o orago° municipais para marco= o °ou papel no

praceou° do defeoa, do meio ambiento', Portanto * a abordagem para a dofalt.



-TAQUIGRAFIA- O funcionário

	

Folha n.o 	 53  do proc.

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO! ig).9k„U„L,Q	 2Z

Cl; 2 2-caiu4 váonenanoto 	 13. 3,95

do meio trablento no 33raal/ 4 cdatr2:. .licap nua mictcca, definido pela lei

o reforçado pela Constituição. Portanto, a lei 6938 foi rocepcionada o

•
•

reforçada polo Conatituição de 88. Portanto, coco arcabouço watt%

gor9 O Yuaictpio do Sto Paulo, por eircu,notand.aa quo tiro caba° Dor

dideatidaià poeto momento, no inatitui anterioraento d nua Secretaria

de rZolo ---Amblente, qUando mais do 200 municipalidade° brÉidioirao in

clusivct a do 331Umenau g ha 18 anoa poactal una fundaç go intalcIpal de di

foca do moio ambiento —9 com atcribuigrica para =orcei- poder de poli-.

aia actriniatratdva na queatru'o naquele lAzale¡ploo Amam tambtat Vit$•

ria, Belo Borizonte # Curitiba, Joinvi3.e 9 Cubatgoi atto" exemplos de 21112/11

c‘plos que tem uma atuação a uivei local. O ruzd.cfplo de StiO Paulo .ino

titulai% a nua cocrotaria cza 1993 # no primeiro ano da atual Adminiatram

ç. A emara aprovad a lei, Ali4a # foi uma votaçãO biatOrica do 45 To

roedora°, do todoc 00 partidoc# a imrinninf  dado doo precentea 9 votou pe

la criaçgo da Secretaria do Verde e reio Ambientes E asaim passou o ra

.nic4io a co • oatruturar para exercer o oca papel. 	 particular, on

onniu o proc. coso de iii"Ét i ambiontal l do cmpreendimentoa com p

dominante impacto ou potencial cobre o meio ambiente local," portanto,

i:municip°44 acauniu fungava ala klidea do educagio ambiental* nifira 9 eat4

accumindo tIngtea do controlo cbicnta1 effactitando acua genicos

•ra oaean funçoett nifim# o runickpio Opta aeaumindo °eu papel como ext2j
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alcatar da política nacional do melo wiblento, a nivel local, c=o prova

a lei 6938? como prove; c. Cout3tituiçao de 88 1, No doconvolvin.emto do -

atividadOn o Con=a decidiu, atrav4 do rocolugroc do cao pasmados a

rozuleaentar o. proCeoca do inopc4o o menutein go Co vdctaloce porque

hoje o loctior problema ao pau:kr% do er da Cidade do Zo Paulo elo oc

vdculoc aaterlotorece Era pregoo Initciar o proeza= WeffliCenogeeffee,

CÓD. 0596
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valéris, son=onto 13. 3.951

do cop~o desaa poluição. E o Co=a abriu * através; do uma reaolução,

os raecaniemos para casa ação. Em docorrtncia. o =nicht° do SZo Paulo,

acaumindo acue locitteoe direito° o obrigo, estabelooeu através do

decreto, definiu atravda de decreto, a vontade politica e administrativa

do Prefeito de implantar • nível local eme programa. no promovo, Ao

doodo'bramento de deoreto,foram iniciados co entudoe »um a dofinição

do edital de licitação. Entendeu a asscecoria jurídica da Secretaria

do Verde a do Waiogiblente, confl=ado. pala ~escoria jurídica do

falto, que o processo deveria pasma; pela Cara porque co trata do una

comem& a não de una pe=iscão. , UMCI perniceai) de uso ~cria cor de.

tinida a nivel da Prefeitura. do Prefeito, através de decreto. Entre

too a reoponsabilidade do un proa, a quantidado doe invootizentost

azia° um vínculo nate conaletente• ram célido. E dai o encaminhamento

do que viria a cor na asara o PL522/94, ou cajogua projeto do lei que

institui o prosa* -aw.‘ oficiláliza o procrema no nunfolpio ao paralelezion.

te, estabelece a ponalcdão para que a Prefeitura contratemedianto

citação, evidentmonto t uma emprega para exorceri, executar a inspeção

o naraltenção pariédisa do veículos no rauniaiplo de São Paulo. raga pozu

atual% essa concoaeão sara por tempo dotorainado a tora a linhwa de

atuação, os parenatroa do atuaçãordefinidos pela leérialaçU em vigor,

palas recoluçZco do Coxia=o mis, pela participa "ção cio Tintado ca doia

CÓD. 0596
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ruzlentou. De um lado 4 necoostrio que osso certificado soja incorpo
\\

iio prooeoso do liconeloacuto doa veiculou do Detrun, purtauto, cm noc4e

sério definir, formalizar essa participação; do outro lado, (=peto ao

Estado atuar ZIOCCO =ECO processo ao relvai doo ~to aunioipios do

Estado, am particular . 00 demais municblou da região metropolitana,

VOZ que a juriscliçao do SZo Paulo co dá, exclusivo:Lento no =leigo do

SZo Puulo. Para loco foi assinado os convento entre o Govento do Eu

o a Prefeitura do São Pi.31o, estabelocendo ao banem do soa cooperação

entro o Estado e o Llanictplo 'para o docenvolvimanto do projeto do ino.

poção o =atenção do voloulou, 2arconAnio Goze que pbaso para a

conexão do alotaria coa o alatoas de liconolazonto de veiculem do Detr. 4

O préxinoti passoá 'depois da aprownç,Zo do projeto a uivai da Camara,

portanto, da Aprova& da lei,	 a licitação bU.ca, coza base

na Lei 8666, &main legiolaçãoo pertinen' teeik O vencedor dessa licita,.

ção piz'blica corá contratado como concessionário desloco serviços durare

o poriodo que for cstabolooldo no contrato. Então, ecoe o histérico,

o arcabouço juridico, técnico e -instituolonal que rospaldau a aço'*

que cera desencadeada através da aprovação da loi que /loja é o PL522/9

Esmo eram ao :linhas colocação° iniciai Coloco= diepooição poo

ric=ento nos debato° para outro° esclarecimento% eventual:mato collo

tadou.
CÓD. 0596
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zonemento 113. 3495

otcpsUMMX"=1Ra.....9.aaa Me as colo.

ea0on do Soorotztrio do Tordo o L'elouNitablentoe pausamo° a palavra co

diretor da Gotéeb, itIlfrodas Szuaro.

O S".n. To.~..tem 01.4	 Presidente. Sra. Voroadoroe¡

coutaria dd aárosoentar cla=au infornag3oe ao squo o Sr. Secretário

do Tordo o do Lelo.*biente da Prefeitura colocou. Croio que nro

nonb=1 reparo Ao que elo colocou ou tomo da conceituctl Intocrada

Podoração.Eetadomnaniohio. O alote= ene eatabolocido o cada ccento,

dentro doem aloto= toa uz papel a cumprir. Entretanto, o que diecozu

damos c= rola& co onearlinhomento do projeto do lei 522/94 é a rosna

e= que ecoe proáoto foi elaborado o cano opt& cerdo encemt"r#6, Acho

quo primai= aopooto co =fero quezeo da filoeofia definida c=

um programa doma =tu:m=4k É 'Importzurbo ecolarecor quo no Druoll :Isto

tw.00 uma única equipo oupocializada4infoli=onto, contaria que heuxforÀ.

co outro a nivel do covern4 que vem lidando áti há mitoa moa- c= co..

ca quoetão. ana equipo do a oproxfrad=ente 50 pCOSOC13 MCI Cotoeb. Enna

equipo vexa doeenvolvondo n trabalhoo desde a doada de 80 9 310 contido

do eatabolecer no paio tr2a politica que no cuja zoo= ti fato ledivia.

dual, mo t procoono I= que realaonto a cooledado peja benoficiada

o controlo da poluiTio dou voieulos cuto=o 'to—rec, que um ezeunto que

AZ:1-4:122nanCLO-ukpcurrAmcna-aw
cóo. 0596
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3.017 valeria conca:cato 4,3,95

• s: E dentro defluo prococco. a Cotoeb proptu co GOV01220

Podara, o isco j£1 vigora desde 86, um. programa nacional, do controlo

da potalgad'o por veiculou dirigidou para veiculou nome. que *3 o

Trocont(?),k Nasci acame) J co autovia a nececoldcdo do co contras:e'

a mime) do poluentos do votoulos c oirma1açao4 ts, ri portanto, na rogo+

lugãe quo ostabolocou. o Procont(?), quo 43 a 18/86, 341 co fazia rccroren.

eia h acamai 'dado do implantação doe chamadoo procria= do inope4o do

poluenteu o ranutengZe do veiculou a ntvol do Eate.dos o rocitios4 atito

bem. dando lic4Bncia a COCO ~alho. Coteeb, opes ter levantado In,.

foraagBea teonicau espeolfioas da frota nacional, teotandosigox4tnaro.

monto 13 mil veículos. estabeleceu paitzotroo besicoa para quo co ~74

Betado ou rogam do pato tiveaco ncceasidc.do, do ir:plantar iprocroaaa

dosaa natureza, que acuo fosso feito ecoando padrSou denteou adequadoo

a norma =alidade. 2100C3 frota o =Geou combuntivolu, Cosa tua° LOC=

remiu& do Co',nrrit i-  liocolugão 7/93* a Catena* dando otoqeZnola a caso

proceac9 elaborou '1,2= ralzrata do docroto para que o Governe do Estado

ir~aaco a uive/ cotaduel i proGrema con cacau caractoristioau

que ~et inicialmente poria objeto do controlo a reciZo notropolitmaa

do Srlo Pilo,r.. 	 Cd= base nom moam% o= junho do 94. o Governador

=minou o Decreto Estadtal 38789, ando atribuiu h Cottab o papal do

acento tecnioo do todo olmo prooecco, no contido do viabilizar o bar.
CÓD. 0596
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naterja

nonicar--tódoo oc procedimento/3 tecnicoa ouvolvidoa• 1321to boca, acho„ .

que coce:proocaoo pode c devo contar com a partiolpado da 1,5«u4cipa1t.

;
dados O GOVIE6(5 Ectadual alla tem =duma problema guarita a lano * =sito

ao contrelriceontrotonto tomou que, ~oiro, ao= o problema de poluli

gto c	 nolo 4 t . 	 do ocr4.tor inotropolitanas cntrmmoa

otravóride u= promane o runicipal 'União no zmnielpio do 13r.o Paulo ciod.

fica abrir ~adua para que todoo ou demale nuniolpiou da Orando

ava Pealo o do EatadC, por que não, cada um estabeleça a oca oritório

um. r.rocroma voltado para ousa nal:reza o da conoutorarica on leso po

cor uma grande d.L.iculda.do para a convonienoia pablioas o intervem

tico O coeiusdo prob/oma que verificamou ó que ecoo projeto do 104

tem toda aaa localidade bancada c= um conliónio estabelecido entro o

Governo do Estado o a Prafoltura do Inniciplos O convZnio foi G43

dentro do oircauatãnciaa viato que, aectu:do o Decreto

Estadual 8723, docoulpol ~trotá 24332 do 86, 120 ecu ArtiG0 13 o

loco gao toda o qualquer convento que onvolva quoct5oo embiontaia ••••••

nunicl,pioc e 4; Ectado devo cor feito Ida Socrotarla rotadual do Moio

Ambio.oto e leso do fato ao ocorreu* A =inata= &azo convtnio ••• • '••

doceumpriu na outro Docroto Eatadualp o do nlirioro27373/37. (Ia° ectzt-

co gao toda o qualquer coacta onomalbhada ao Govozmador devo cor • •

:ruída atravão do prococao co ~vida do =ativou pela Soarotarta •
CI5D. 0596
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retfrrInte /ataroucada na quentão. qao Geria a $eerotecria do =cio Arab

to do trotado. o 1= do fato taabb alo aconteceu. Ou eoja, foi feita

apenao una mien/atara dontro' do un critstrio antoritario do Governador

Meury. E uau eutrà queztllo que tamb6. creio ser problenatioa era roi.

lação a eme conveinio O JO Impe° 'taéuen,' to Ida leGalidado ø coao projeto

do lei tt5- que e rio= remita aa ~toe para e notado, a partir do =km

nonto ca que eetaboieeo %ta o Zetado ta:: do dar todo e apogip gente°

para a Prefolturai, haja vista 'quo a PrefOitura não toa e= capaoltop.

çai *mica dentro da afga de nolo =alento. rufa°, no tablta do

ratado, ortendemos quo ettae conAnto devo cr reviatot cio ato atoado

4200 intoreosee io totodo 4tv con~rnto=nto. não atendo CO3 lateral:eco

yablieoe,‘ E o quo co regera eepeoifieugontó ao Projoto da lei, eztabo.

loco uma Zateop cAproca para a proa:4410 doeu° eervigoo o entende:noa

que una &doa moro= real:acato torna. tildo egellwalenwee~~

CITLE1-717

èkwa~~1~Pleffir~INENWIN.,,	 *

GD. 0596
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Botado como o múnicípio eueeotivele aproblemae do ordem adm4n4ztrativ4

eam ezoa emproo. Ulotom até reeomendagaee internajelánalop do ronco

riundial o Caltret ilia lage dlopemoo, no =atido do quo compre co deva eu-

volver maio emproo= notam proeonzo para quo o interowo páblieo ocpr

ontojairezervado no cano de uma =preclara podor atender adequa ,

te no eerviço.

~Ando Ponto Problonatoo quo tamoe 4 a queztao do pema

prazo do camoeca° que eettl propozto como mudo do IS anon, renov&vel

por maio 15 enoeÀ, A FRATICa internacional, em todoz Ou poleou onde orle

temeu* program= &moa natureza, ~amando. ;razoo da ordem de 5 a 7

noa. É lezó o que obeervamoo noo Eatadoe Unido% quo é o paíà onde co.

tánala- avançado ecoe tipo do inzpoça 9, Entao l . orem= que ente é rd ou-

tro problema.

zn torceire problema quo vemoo 45 a quentão da capacito

da icrafoltura u elabornrun edital do licito, em julgar= edital

dO lieitaçao, tanto é que logo apáz a anzinatura do Doeroto nanicipal
EUnielpal

34.099 do abril do ano pazzado. o Seeretiirio/do Welo Ambiente/concitou

h CETEZE quo olaboraene para a profOltura .um, edital. Eu acho que ezzoz

fato°, por ei JÁ, demonntranquo o Projoto do Iei dovo per anatando

nele culdadocamente. Entandemoo tatbém quo cateto um cério rieeo do

cóDieeonveniència	 pupile% na medica em que o decreto entadual 397C9/94
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quo dotine proèrnau do inupoça o nanutençao a nivel do notado, outabo.

a loco una forma do cobrança polo corviço do inupogale. divercaa ~Ao-

/ao propootau polo projeto do lei =taipa l icuo podo rocultar

cério do aoo Politiluret3 i que avido:ato:~ vao acabar dcrrubendo

projeto dez= natureza, nén outa.nou :muito proocupadou com a In. quo

imo podo rooultar para o futuro denoe tipo do pro=a, Entende:noa que

cone o proa do poluição do ar é do abrealealCia notropolltana, ou no

radoron da rogitio znotrogolitone, tea quo ter a conveni6acia do podar cub

=ter eme vaículou ri nopina e= qualquer loca, ando lho Beja couve

nionto. 1 paru que loco pouca ocorror é iriportento que o proclama tenha

decenvolvimunto cooreato,.harmonlozo ogelz2u em tornou bierérquicoup

• ootejan muito be= outabolooldan ao condiOeu doo dovcrou o obricaçaou

do Eutado o do =uniolpioof Portanto,con cosa preocupação, o Conoolho

Nacional do Eolo Ambiento, no ano papeado, eotabolocou a Roaolugao no

15/94, que dativa muito claranento anocouoldado do oo Mn:Ionizar ecoou

procedlacnton. E Jazo O feito por 4rdio do moio blento do notado, gm,o

preelca ¡ definir cmoreatter~ um plano dlo contzule do poluição do votou/o

para o notado. E dentro domo pleno do controlo toa gut) ao definir co

condiçãoc.do participagae doo nunigiploup ao frotaa alvo do que cOrá

objeto an /localização% a foz= do2:21= o a frequencia do ficcalicom.

'CÓD. .çito. Dita, vejam, coto é um praceara ao alta coraploxidado	 técnica,

o
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tecnoldgica, e diria mui% meia, poma envolve uma ralação &trota

doo Podo;43 .3 ¡AIO-toou com a popa1o, Quer dizer, qualquer eno=inba-

mento inadequado oportunista, certamente será repu.dindo pela populagZe•

• ;:. • ficródito que no momento é o que eu tinta a dizer. Obriccdo

GxZe Conplementad°, epataria de lembrar qu° o Sindicato

dou neabalbadore° ca Serviço° de- Assua o talo Ambiente, que representa

oó l'kuicionário° da C="....313 entrou coa uma ação cima plbliea contra o

Detado a a Prefeitura pela assinatura doam convenloopat é temos a4N:i

um representanto daalue Sindicato que poderá depole enclarecer aa raw"-

quo levaram a oca questãoN.

rinalneateg paturia de dizer que o z'oplId.i0 pela enainatura

do convanio, na forma como foi feita, conv8nio ratado.prefolturat 6

mito claro et:envie de um abaixo-ipaargnado que foi feito pelo° Panclord.

rios da CF2E33, com nproximolcmento 1.300 aocianturas, e encr~o co

Goveniador Cova, o32de' oe funcionário° da CETESD, pela primeira vez na

biotdria densa entidade. realmente -In rebelarem pub.Ucrzente de uma

forma eutoritz!ria contra o Governador Pleury„, que ener;Itil miou coca ques.,1

tão. Mito obricado.

Man Apó'o ~ir an

consideraçães e Ioda ponderaça'ea do enaenheiro Alfredo `.1zunro, Diretor

•
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da cnprir. abrimos a palavra coo demais presentoo, e costarlizaou que

aqueles que queiram usar a palavra* ao Inacreveocond Quer, roa/atrela
•

a presença do nobre Vereador Emílio f!ccaethini, membro desta 0=is"Zo

de Politica tirtr.In2.4

O pzeinoiro inocrito é o Vereador lielcori Proença.

O rn. NELSON GITILTARRVI FROIMN sr, sdarotarjoi ai. roi.

presentante da Cr2£113. Srã. Presidenta da ConicsãotU nobres Vereadores.

Peço licença, inicialmente, para dietribuir este ~esso.

(Pausa) * Esta 4 uma cOpia Que alo= intereasado pode...(inántelidvel)

Co= vou citar cleuno dado% alo= nitlextes mo pareceu.

para facilitar o ncompanbanonto da diz:cucaria*, 3?or bem ct tirar ceias

desta matizo que foi feita pelo PCIMp junta:mato àoicua asaoseorin,

E a nua assessoria. ao= todou t3aboas t tem ee descapo~o coa qualifi-

cação respeitada por todos * ie c dou a cua contribuiçEo paro, que•pude-

senos analisar ao ~ataca fundrzentalee, E na ~intuo que vou ano

mbar, cera precedidas de cn.4.11;co de duna quootaeat que no parece= 433~

seacni".e.\A primeira é aquilo, gyío . ou cbar.ari.a oa tnidancnton f3nvolvidoe
I

doo 'acata queo .1t43". E o oeaugor.- algunins quontaen Polittudo. , E cobro ano

g 'que depois §:Ta vou peluda ter- r.du que cotão' aquieOl2OUCO buscando os.

clarocer oo pontoo que ainda nao estro clucidadout.

ORADOR./ CONT. APARTE

unira	 con.nelo enbl. 13.3.95 paiva

CÓD. 0596
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primoira ventai, que foi o hiattSrã,co, o quo foi :atito

corismoio rzbi 13,3.95 procona1019

beta feita pulo Cr. Secretãrio, Dr, Warner Zolt4f, acho quo não teria

nada : a' acreucóníar ã. quentão por elo ãã moutrado.,'	 entru.tura =cio-

no.1, atiRavdo do ' CIMIALIA, o do teu Concolbo 11w:dona dó tolo Ambiento,

o ÇONIV-A2i, quo por meio do rozoluç'Ood, vem procur=do orientar naci

nalmonto °ata quootãO 4 2~:4zalor

A t1oti,41953 do pepal do nutado, etravdo do decreto t2

tadual, o postorionuonte a bacon: do cooporação municipie-Entado, atm"

v4u do conv4nio, era que poco rootrisiSou que então condo Ititno, man

que, de corta fona, foi aborta"a do diáloco entro ou dois poderON

estadual o sounicipal,

tidos ou documontoe •~tareco niti ..h..lonte, ou fedo.,."›.

10 9 013 'optar/uniu o az também no con~ auzinado com O zaraicipio,

portanto, eu diria, no mixt2.1.44ar que á quentão que cotar:toa abordando

:lho" podo cor re:Alvido. LOU.pcoLt nível do zruniciplo, O município 6 c6-
-

•
3.u1a_fundozontal no arcabouço que buzca e quacionar o roaolÁror ou pros.

'	 f	 •	 •

b143,	 co °azoto /ui Ealnid.plo a cobiça° do problema,

que c= ao tratendo do veícuion cuto-zotoren, o pnrticularmonte do ia

rocia° metropolitana do ~rtãncia da nocua, ha, polo manou, 20 a 29;5

dou velculon quo adontran todo° ou Una na Cazd.tal o circula= todou

CÓD. 0596
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alua co~	 1303.95 pzeonga

diao -nw ,Çgkital o precibuciam uer abreogidoo t=tién por alo= tipo do

normativa, que 6 o que no bucca atre,v43 deate projotog. E e acro que
F

loto' nao podo 'toar a/otangc.do a miemo° (luz baila un projeto intorranzioipal

vm projeto zaotropolitano, 	 •	 ,

n to raiarmo° em projeto ntozmicip1 i projeto zo•• , •

po1itan4 obviemente opta:loa fanado' do papel do Governe do ratadoi

Amo no cado desao Paulo. 'tem na Secretaria do tolo tabiontó a	 oto

É em cada nutra°, loco o3t4 cortozonto acontocendo•

Xoto ont& provioto nasi-rozoluçaea do CO=1 !IQ 1/93, atO

outabal000, o ai começa, no item 2, %to 4 o ksiotór. ido doa (Ilopoeitivo $

legai% dirotrizou bácicaà o pc4rJea do =tosa para proznemac do

pogga•k3 o maraiteno"do. clue 6o chc.mado 1L determinado compota:acta do

Eutadon o rraniciploo. Compota-icica recer0Oa3 o complemetiataroo do ,•

doo e nuniciplou.
7	 •

O docroto outadual 33439 4,, eitosio no itci 4, daixa olc-ro

%to o proa do inapocgo o mauntengão do veie:alou em uca * dependo

do laza ogao dn cz21.213. fluo  6quan tan a aoz,pot8acia. como Org.:na' acta.

uai, para piou:der, curenciarl diwir-r e. Ir flucclitcr ou pragr=au

de 3..norecção o aanutonOto do' rã,.

r cinda dentro tioa ranAttezaaton, ou) dotou:anua o papal

CÕD. 0596
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FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE
• -TAQUIGRAFIA-

' Folfla /n.o,
SÃO PAULO

1.2 funcionário 	 L

APARTE

' rec.

do jatado,. cano dooroto cot:dual determina quo noa munielpion" intep.

grza.nte do =no= rocia* do controlo da g:Lua/dna° do ar ~mi lato co

Chama na lincuacen. acara abrevie°, ARCQ neda do controlo do Nati.
raznietpaic

dada. Eatua reciaoa de controle do ~lidado." °a procr=il quo venhgn

a cor onta~doo, devoras cor Intel:rodou o unirortaitcdon. •vra quo

co tornem: produtivoa, pnra quo 41*, co to= icid4za Judeu% pana°

foto non immalcipio c6. Me>1 t/ca cieroopor no COiXIA oprdzIo.tro —

lugar/ qui) lauaidpioa o Eatedoo devem co entoada?* E ao ~roto ent›.

dual, ela coZeinflo 24Gar, vier o controlo da qualdado i rx depondo doa.

na Int/Grega a densa extiforatengo.,.Icto. aliai catá prov a/ato i co.

•vanio citada por V.Sa.. Sr. Secret&rio, o convenia entro o Eatlea a o

município, do 21A/9, o alterado em 27/09, qunedo cot/baleou* coopor.

çao, no quo co foro co nunicipío * deixa e/nro quo cor4 mantida tzza

°atreita rolagão col./ a •41,4	 pr.= 4:1 Inplratag eéo do 1L na rostrio,r.o.

•tropo' litana• Uolamouto t o 0~Mb do ;4..ntocrzoo preconto no prbrio

•ocnvanio catadura,

Pora at finalzIonto o DL é , •'fluo no parco° redo ~cato

el=r a atongEo

411~0~1~~1~~111~

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAISLO --
.-TAQUIGRAFIA-	 ......	 4

415 uma rouolurs'io COM, 170 15! do 29 do cotembro do 94 poutorior ao

coirAnio outabalcaido ontro Lutado o 1,àiniaí pio titio dofino olos=onto oa

3 fundamentos quo dava= prealdir =a tipo da antendimanto c coto. Pri-

noir% dotoralüta quo x irapl=taç'do do = programa do Uopodão o manuton-

'96.3 c& podmi •cor Cativado eaxis c clabore4o do = pleno do controlo

da poiulgZo por vaoulou on uso pelo &alo =lb:Lento outntlirti Iara (Lua

o uniformizo no conjunto do =aidpio, o drgão" onbiontaiu definirão'

ou rogiSeu qua apresento= caraatorictioau notropolitana, que d o cano

da Capital! onda co muniablatee deveria*" *o integrara= =a &liso prol.

a dicpauição do COIMIllt que foi citada por V.Sa. Por &Crio, que noa.,

to cano, ou dre.oa ambiontain =iaipaio d.overa p=ticipar da adainio-

tra4o denso° procrrzas noa tormon quo ficar= dofinidou )7= que a In-

tograwlo treare monta.

logo que ou atmaria1 na dica:ama que catemou facundo, ou

fundanontoo, porquo ou diria quo co for routrito co nuaiciplo do ao P.

ai=colo  tornará ula »Do indauo! no ~Ira ou objetivou que co proprj.

Agora a ~anda parte qua d a queuglo pontua!, que ald= do qut

j& foi conclamado hi a adrio do %tosam pontunia qu.o procela= sor

dootacadas,_ Por =pio propade-uo que qa.o a incpagão c=oco com ou vo.0

oulou da 1939 para aa! quo cão entoo que ja te&i noeani=ou cntipoluentel;

03 do 2934 para ele portanto rotrooco h maio 5 zuloo t=gn ta= diapo+O

CÓD. 05%
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2020 oonikenbi 239345

DATA 0111-. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o_ 	71;";;Z:

............... .. ... .......... 
rundonário

eltivoo entipoluentomx Dopai% nau cam coaaintoo, ao do 1979 para ocl

c, finais:Entoo ou do 1975 para cã. na ceqftenola do cama Waa ciS que cote

&tino contingento nado (AlopSe do coomaiszloe antipoluentaa o nen/mana

AO= estabelecida, ontabel000 qualquor tipo do obrigagro para guio voi

calou do fabrloagto maio antiga ~proviam doo diopooitivoo antipol

too, cetra o~oa ainatalor talo dlopocitivoa en collo voiouloo. En-

ttot elt!=da inocuidado porque ootiti=r3o trenoltando na capital todoo

ao vefouloo que didrinzento adontran o roprocontan a= contigente impo*.

tantioolao porque a 0,ando maioria da frota do 4)=111125313 que ~it.=

nauta cidade trazendo o /ovando ~go. tl do tedoo co ootadoo do palpo que

para aqui TU. a totoraaa, 6 tua contizaato caorra, lido 6 nada ~prez&

vol e, tombda, CO3r nó dip4rna do ramenlocou gata eatipolucatoo, a

trota raio antiga, que 6 aquela que nata polui, outro ~é= a inocui

dado aí co metro, Eado' é inapliotivol o projeto =O ai oca.

A outra qual-sedo 6 que naturabarato no cabo nura legielaçto

dotinir voa cor habilitada, no 6 priSprio da logiolaçno dofinir que

a licitagao p1blica Irl habilitar uzla orzproca ou =I conctfrolo do empro..

onol mano de qualw.lar =olmo trzurro=do eu unidade, xma c& crooa

Pealo é tado arcado cotou 10 milh3oo do poncoaa que ocupp cota Ca-

pita. tondo va:a tal quantidade do veiculou circulando * que portei

te poder& cor Solta nto apenas num divida da ciando ut6 to:mando ftii-
CÓD. 0596
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3020 ante
ORADOR ONIT. APARTE

, Folha n.o ... ---T5-7--------do. proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE S Ã Oit.............fr,.."1110 5	 19

pi

N.o	 1.2_	 c
ta-aci. ......to

-TAQUIGRAFIA- 	 ........ .

	

SESSÃO	 .	 DATA 

	~poio	 13.145

oll o amam Isa wzrectuii, quo não =as =e que coproean ou coacarote do

eAprocas pau= amt)r rzworados, doado quo mapattan o edital do liaitagão.

A outra quotat'ac 4 ,unto coo prarea• Pereco que pr=3 do 15 moo :soo

tempos atuais, são prazos a pordér do vista. Toda a rovolução tocno.

140toac acorrem C ~Led= mito maio ourtoo do ou° 15 moo,

Acoita. =cerre ao queotBoo quo estou levantando porque te pa

roce quo elas tiOarcan bactraito tranoparentoo da =atra COM3 Aprouent

Z. questão fundamental 4 doepoluir a oidado• Todo° estão drã acordos • •

concoqiencia Cinco! un ~manto outro ratado e o tauaiolpio, ooza o

qual qualquer projeto cora aboolutammte doffroviAo do ação pra rosa.

vor o 'roble:ia. co~o lugar algana acpeotog psatualz do projeto

que prooicarim: cor rovintoo para coo co oca1to/max3o o int:roam •

levando  ca conta a zmpidoz oca que as coime •ao ~axe= trono:or.

it C52 =asa êpoca. Por todas oecao r600, contaria do ditar que (5 o

tuao que um grojoto como coto MCI posto ZOOU Cana para quo co bunacca

coluçãoa. itao, 6 °portam sobretudo. que isto co tega catí o reoultado

do =a antendicento quo pernitau zuNte:tple o o EcItado 4/0 SãO Paulo ira

occmickao oterocoroza para a rozeto notropolitana lama oolução maio coa-

creta« Isto condo acordado, o apoio para quo cosa. coito, cota

Clamcza mbar& onoontrarfi, atrathSo do =a csbotitutIvo l falto nesta Clasap

co1aborao &trota para que oe-Zrjzoo ozcocutivoc paadila o= reco.

ÓD. 0596
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T

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 .	 .......... Ci/19
-TAQUIGRAFIA-	

5; Folha n.o	 d prpc

O fu ncionário	 ,-.?"
..

ORADOR

Mato

	

SESSÃO	 1	 DATA13 

	

cens =1)	 4.95
bondo tal co1a/30We.. disouti-ia e obesertiso a uza CO210021130 que cati

foga. a toda nossa cidatio a a todoo oidadZes que vivas nobta °ideado.

EM= Otier.23cc questZes que queria aprosentor,

2,441t~ Ra queria, SN Prosidento e cenhoros CCM.-

vid.ados e Sre* Vereadores, trazer uta adminioial l'i o e o *aço na ganhando

de porta voz do covomo =taipal mota Cac U reuntles plblioat

dentericeste no podo teor transformas, =a alrggçaio do Ordem local, *e

=zune legal*, reui o eminente dirotor da CZCZ313 foz una observagto que

ou &Postaria de acresconter adaintsulo a ela,

84-Exa! falou quo 2$ deoroto em que ost4 sendo insluoindo

judioislconto t att por it'Uncionárlos da CIITES331, o quo t =a ladtima

01915, do qual.quer pessoa que* entenda gizo o dooroto possa cor do

dado* ou serem veago de Uocalidados oi inconatituoionalidado. Acantoo*

que faço, azora,• na quaildaae do Idder do Prefeito =Oba CZION O :Cor-

to wialtde assinol na coava:lio Gen o Sr,. Govez ,nador do Estado, alo no

podia indagar ao gaba teto quo easbasave. o convenio toria &orla itroaa-

lexidado. ale= liaconstitaolosalldado ou. ilooshdcesa f Apenas o ropro

tanto loGsl do -fpvcrao* que do Governe/Ur, do fauna acertada ou
I

43140° impartar ato' baia ao Srsr ~oito ateCutir oeso =multo e assinou

o cormanio coza uma Irisazoa, Izao ora locti..01=ntaroRro' 	zontraito do Ectedo.
COO. 0596
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Ca Cat. 2.3.3•95sn•rx.1-4

4 .

19  caí

pipt0C

c0-. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o )1"."— proc.

U L Q  5 .2.Z.	 19  c; 1-1

O funcionário 	

Moto cpotarla quo l'icacoo conotando vau eo mit= quo o Sr, Pratoito

teria pa~pode do alo= irrogularidado, jã quo coto comento oeta-

r1a Uivado doe= =11~ guio acabo do no rafordrit

ler O Vorcador opormito un aparto*

2,8238,22A~ - Sãos 17,612ack 41(4 nu e aparto na hora pro-

alar.* porquo a6 pedi Iloangair poriam tenho quo Galro tenho prziblcztao

vitoion urgentOne Quoro dizer que co=c4 mote particulw entala dando

caticra00 23** =hoz' diato roZr000nt=to d	 tio/noivo CAD

conivnmon fooetenarioo rostrocantudou por clidodno aqui ps'coonto o qx.io

o Icsaldents do einaisats. os problema do ore= t6cnica quo ent:353 • •

cumtendoa aqui,* vou toz• Ima rouniTio Coa oz tegmicon da =o c= tewo

oiscrt=o., para eu, no immN, atnani do contao.usdiocuoateo todo.

Winlo 1,2Cono que o LIN Proat4Cato da rerSzta Costle. :t* rociotro o fato

-do çao não cabo culpo noningai c* SN ~eito do tor azedando corto rom

~tanto 100:31 do Czvorno** gizo ‘5 o Governador, no que tanaob foi.,

enn &moo Mico:veado / Co louvor alou= tiocaidzeo, r:50 6 ~lona •

sol% noxis isto 6 to wobilona do taram. /IN.= quero ocr000cutar tato.

quo foi feito dcatro da rezra bruaca da lozalldado o da conotitu.ctenafw

anaCif QUO ri a apcuao (Lua imo ficanco conntandat
CÓD. 0596
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Oa g Cinto C•12.r.,21' • 13.345

)FolhaFolha n.o
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO NASJLO  s

-TAQUIGRAFIA-	 .	
O funcionári

A -3 	cio proc.

o	 .--- 
Nma!YAFAFITE-‘"

O =tiro Coozottirio do Lio' lo ~ato vai! on tozzgt oportuno,

dr,r todaa rz 1•01315312ttl3* LUZ, poço vauM, roubai, ala= =Imitou do Mvi-

ricto! con o qual oot=t1 numa rowairo para dicoutir teCt3110=2140

cgaa aloztontoo, çrão ! inala:uivo! dirotorcui da C%.":"á's13 o .12osalvoa da Soam-

taria, do Mio Ambionto vitto z oferfocr pc.,m quo oU-ontoda cad=tdo coxa

arezzontoo qua poonnn ott votar do como co encontra 014121= ovai-

to! o alibutItutivo• Quero imo tiquo claro na poo:141O do Inor do Sr. -

fato.

Agradeço ao um nzdéso o coloca, Eattrioto Paria pqln oportunidl

do trat) =3 dou o qaoro atirnor quo nutria cotara coa ralo ditoatindo

notariam

Sr. Prooidonto, poço venta pc=	 porquo via aqui

toCA prootigir oo =113O3 oonvidadon, na gualdo& do Iddor do

no, o a VpExa o coo dona$.3 nonZroo da OaniazIo o co Sr. Somada:to do

MOA .13=bicatz).

Obrigado! Utp, rrooldonto.

Sn. treamime japate2Taapo	 lervi1o0er-33 a (ma

pre=g3, O 0011COU3312 PaitIM no Veranear =adoto rcirliz,

g.n2STITA	 prInDiro 1~ no parco° zoo 126`.

CÓD. 0596
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r	 -TAQUIGRAFIA-
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_ eiva.% _	

DATA	 1	 ORADOR 7'.W--"' c•RTEJ,QUIGRAFO	 SESSÃO TAQUIGRAFO

Clatik 04E4 anb•

SESSÃO

1343.9511_1_0C

DATA ORADOR

-o= quota* áuri.dica, ooca quoatão" loe;31 cozo envolvo a r‘N1o4o do coal-

potenciaa outro o ciovacno cotadianl\ea Pratoitura. Una autcado quo lura

ontondormoa ooca gago "tdo local" ou ooáa no o Elualolpio tom autanomiaa

dava ter niztánania duridic=onto para cnornini=• i promm do= na

reza* ncho emenda çtuo ncia cooloroç=os rolliet a naturcma do proc=a

o cab=oo no -tocnicamanto t co.em tomou prãticoa d veva fluo o procza

Ooáa implantado coa autonomia ralnicipalk Polon &doo, ato cou o . - —

ta o procurol inrormar coa ticatcoo 'lua lidam com o ~unto, fiquoi

convencido s do qua hã uma ldsica no sentido do quo a inplontaga coda ^-

cm enbito noíropolitanot Esta 16GLca diz roopotto co fato da çtuo para

Coito do circulahgo do veiculou*, a molho' metropolitana forma .tr-n

Unica* ou odjalp do uã. modo Goral oc volculoo, cuà03 moradorco roeiden •

oculta, muitos; doloc circulou mo ambito da rosião motropolit=a 1 ou –

da/ a rogiao =trop.:altura d o copn90 mulo ecoou veiculou noz	 to

vem. a circrilmii Alth &teco"- pala natnxma do proexr= o poloa obáotivon

tdcnicoa que co perooarrai dever/rum ter un aloto= em quo havoria una

rodo do pontoo do aterigosp. do grau. do aforiOlo doo poluentoo da.

cuba o co 'otendo quo cota crorligo, coda tona com parco teconicoa

qua =cear= confiabilidndo inspeçao-, ou coj9, havoria tci ejeta=

ccexpzttaaoriroao,.. con un infAino do intororOncia do °parador, para ovi --

quo bouvocao cniodzIo indovida do itortiticado pooltivo para 03 VO£C12103

CÓD. 0596
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CÔO. 0590

CÂMARA MUNICIPAL DE

-TAQUIGRAFIA-	

Folha	 .	 ......	 proc.

230995

op eu tvt-joi coto dato= eooritedo do Noto do atorigr.o l doverla

CUtro on concz5.3' cont c 61'43 tkaloo coutrolulor, # n3 caco a ar:=313 0-

o =I eltto a o dre....o Likenatador C voioulo, luzo num alotam *ou • #

n= dato= corwatadorizado para aceot,ritarer a rgIgno. eonflabitidado a e.

t3 dotem, E 4 ex01201.t.(*01 L pczatldpaçãodO 6reãoe tiao cão e —..-

E3 caco a 0222SO, cão .6ute..er4o.	amam; e toa ao condlçãoo dentre

can doneomponlumato, o do controlo doutor) pr000dixacnton o o =G opa

60 x5rolo q.no 6 rocponelvol.# ii~onnanonto# polo controlo cara do

zok: vataulon# polo 24.ccnoi=at* doo voicailoot

Meto ciatoen, Dam quo no roi dedo a catondo2i, elo ezi.coo

altoo izkveatinentoO ano ~o= quo vonhont a opor&loond



Folha n.o . ................ . : do proc.
N.o 

cpã. 	....ncionario

ORADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

FOLHA SESSÃO DATARODWIO TAQUIGRAFO

Zonteiro Zoncamento. I 134.951C22

tana¥,

•

E adonontado nono° contido, lidar cola a emala de operagEo l ou

seja, co o ninioipios, que onde apta concentrado o maior minoro do

veículo° da frota da roggo' metropolitana, co icola, ettatoloco um

procrie= ti parte. poded=to ter =a ott,.e4ao c que noa 38 muniadm.

pipo da roGiao metropolitanat noa 37 rcetaatec, muitoo delec

toriazi emala* ou Deja., nrio Uri= namoro do voLculoo para implan.

tar tu proGrama equivalente, irdo havida Viabilidade ecoam:toa para

a impreca concorrer o co interecicar por uma lioittigtio na crendo caio

ria dOci maniciploe da arcado

nutao,na veiNlade ir ootariczo' c! ao Deparar a frota caio nia,

=roca, provavelmente comprometo:Com por uca quostrio do volumo de

invectimontoe necootéloci o por tma quota() do economia do emala,

a imp1ante2tio do proarama no embito do conjunto da rocia° motropoll

LaJia dirime riso coria lct,cioof•pato 0013 00000LIOZ do re.,nn

cursos no actor Pib1ioop ue co pretendesse quo cada muniotpio inct

orlacco =a unidade equivalente lquedm que .4tt exiate na CLITESBe ou

soja. Aluo cada cautio4plo da arozgo . notropal.tkozut ou 38, conotrattê.

cort' a nua °Aprecia do controlo s. ambiental omontaciio uma equipo de 50

Wonicioe ocipocializadoe que jét °mictem na CE=S13,:Icsco no teria o21

cós. 0596
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I Folha n.o

R

	 .. .,..:Y`',..i.e.,-.. .... do

O funcionário-TAQUIGRAFIA-

ORADOR	 DOM APARTE

3roc.

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODiZIO DATA

1:onteiro saneamento 13é3,95222

bicou' to. Geria um deepordloio de remarcou plibilcon é Geria tombam
Á

uáa dibp“320 do proced4:n .3Mo° tâcnicoo ponom) ino=0 que como 38

saunicipioa implantamem cada us a sua ninicateob,. ainda azoino a

orictIcia , tZalliO42 perla menor do gim.° cora um pracodimento centraliza.

do na prdPria 022:ZW3• El no Caco do V:ianioipio de 23 Paulo025.13 cana

ta que a Gooretaria do Verde o do Meio ámbionte tenha tomado 110222111•n

ma provia:laia para conatituir twarnto do viabilizalão demo pror

£113.•

Ita verdade o fluo curte no procenco encaminhado t o coada

to: a outono:da do 1:uni44io cotil accoolada fundamentalmento iauta

nomia do ~limar a 1iolta40. irtlo co trata da autonomia doic.p,

to/Ao o goronolamento do procrio= pontuo loco'não cotaria ao nicanr

co do c=1041.0 independonto da oua vontade poLiCoae nem teria oa

biment0 cadrzinictrativo ou inotitualonal4 En 'tão nurco . como °inani=

do auto:mala. a autonomia do liolta.rf,

Quanto questa° da lloitagno0 ii importante notarmoo que

intoroano publico importante envolvido( Por que? lonvo CO tra-

ta do um coroado cativo, 11040 nrs3 temos quatro* calhau° de veiculou

/ovou na Capital, aproalmadaconto f e uri= intecradoa ao prozramal

no primolzbo ano, um rd.1114;to o colo de voioutoor 	 cau pouco3 =03
CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

ronteiro zonoamento 1301.95

DATATAQUIGRAFO SESSÃORODíZIO FOLHA

223

Folha n.o

P. o ...........	
........

O funcionário. ........	 ...........
ADOR	 ePir"r11033231.1111ORADOR

j& terk=so esmoo quatro railliko o o aer4scino extraordingtzto do vai

oulos. no LtualoipiO, que ton ereccido acelosadonento polo politiza ia

duatrial que opt a& condo socuida polo Paio e pela politica, econômica

de latpartagtio, da abertura da getittez importaria* do autankeia• Era

taa, um Gorando cativo baotento =noras*, de nilbZoo O ni/hSoo do

uoyArioo fluo eotorian eu/jeitos a, anualnento, obriGatoriamento papo

cor por ecoa inclina% pacar o peso ostabeleoldo Muna lialtagEO.

Iet$0 OZIVOlVe. cata% Valores oztraord~anente altos co considoraz

moo o prazo provioto para a validade dessa lioltag53, O e= o risco,

inalugive, do compronotinonto doo objetivos t&onl000 pretendidos,

conformo no neu entendinent%, procure/ arzamontar!

Alen disso! polo procedimento prevlatop., a nivel ostadual,

inria haveria a introdugao do um outro prega pliblioo. &mia ooterada.

ema aferigEo do veiculo!.11.2 =To. Taxa do Scrvigo do Transito, (Ft/

34; exictor j& 4 dobrada do proprloCri.o do lis/bulo* Estaríamos avo.

ra! A2 VO111740,, co apraVaa0 OeCte procedi:unto protendido polo Srip

Prefeito!, Introduzindo intapilm o eggivaento a una outra taxa r10

MU1.1440#. Cujo valor nado ont..1 nora do lasco aforido ". Polca dados

QUO CO roi= tornocidoos, tozoa noa Botam° tTnisloo una variaçâO do

prego Que vai do oinco a quinze ddlaxes o aqui nao co tem e~ ras.
CÓD. 0596



Folha n.o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO fiküL0	 522-
pmc.

-TAQUIGRAFIA- O funcionário

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DAT ORADOR

z,:ontoiro zoneamento /3.3.95
ODIT. APARTE

40?2

nhum indcio! nenhum dado cobre qual o prego que co protendoria!

08 =loa tOcnicoo qua liciam com o acometo cabem, foram informado%

que jcl exioto uma, (Impreca quo oporia na Capitalp a Vega-Sopavo, que

realizou contatou com a prialoipal empraza nortea.americana rema (troa,

procurando pelou dadça de maneira bactratto acalorada para adquirir

ao condi9Seo de entrar mace promano e ce proparar évontue/mon.to

para a lioitagao?

1:brea"o entendo que alfm da ventado juridioap e para Goelc.

neer a prOPria questa:o judaica cobro a autonomia ou não' do munioi

pio, seria necoccdrio que co ecolarecocee quais tilo os fundamentou

ticnicoe lktooag do procedimento e de cumprimento do objetivou

para ,OLIGa cu;ooata O alagada autonomia*. Digo quo ecoa queatrio devo

cor tratada ceia que curja 9,uablaor conotagtio do um =posto apatrio.

tiamo ' nualcipala . dizaraoe acata ou do um eventual corporativicao

re3.a9ao OE=914, Acho que 4 una questão do 131U:ecoo palicoe dava

cor tratada teenloamonto ai. a partir do ocalaracimentct tecniool ,

que ao vai ocolarocer po fundamentou .jurldicae da quoutão que out.

polo dadoo que examinei t entendo: que' 4, real:acato ' uma irregularida
(

de jurídica e que h4, algo do eartranho -cercando a atitude do ez*Go.

vereador Maury ao CID3.1nar gozo convfnilo cen . qualquer parecer tdcni
Cá). 0596



Fg!fm 

.. , . ...........
ORADOR 

MC.CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA
DATASESSÃOTAQUIGRAFO

95Ennetrinxirrue

e

•

co da 4W:trot3ria Eutudua do Zoiciarabionto ou da CZVÁSB« Um ato

• miniotrativo uoilatoral do Govoznador atropolandoo inclucivo. 03

&c:doo tenteou flua doverian ter eido ouvida) o %lio co cabo Quo ti—

abam opinião tíonica contraria a coco ocardato! mito obriccao,

r' c' niont0

a palavra o Dr• maio zvprocontcndo o Sindicato doo Tratalbadoroo

do fitxuaõ Waiokublonto ao. =Ur,

1

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

ORADOR • APARTERODÍZIO FOLHA TAQUiGRAFO SESSÃO DATA

Wontoiro zonenmento 13.3995022

• ramssmaa Lluctroc 133=broa da nocar cantora° precontool

ante° do tudo queria atolambar quo nào cou aqui O mu'ecentanto

cal do Sindicato doo Trabalhadora° de lana% neapt0 o rolo Ambiento.

Sot% apoia° o advocado do Sindicato f quo roi inotzabido peia ontidade

de mover Irla noto contra caco convAn' io. 1a falta do uzi ~Ato do

cialicato que elo pado estar aqui prema% porque cota coa problema

na pr'Spria empraca, eu ene) tomei a libordade ! quo a ClIdiall*

ela é plIblica! de malfactar ao° canhone por fluo mulo' o ! nno 17,120•

rondo Canoro= sun cdt4pécio logal coao di gne o ilustro Vereador!

CW3 oPonao Lluotror Por 9,110 razoo os trabalhadora° do égua moto

O meio cobionto ce incurgi=a judicialmente oom rolagao O caca moa

imoto quo leva um centizumto p3pu1ar, do trabalhador cri aapa

lar para o Deu 4urldieo do cau ~cato c co =bolar contra una

iniciativa doam ordemf

1/04am bela! 03 tr3b31113401‘13 acta° poncando a col.= do =

"to= maio ou Etonoo °ImpleN rta, verdade!, nem a Prefeitura, pelo que

pude= entuicler nem a C=3 vo ai:coutar coco corvigo. Vai cor

feita 1=12 COno0=131024 Pabil.onir uma =prova +apalpar vai gerolnr op»

ca concoccraa e vai fazer a	 CO!insiptI O quo vai fazer a Prefeitura?

O que vai fazor a CIE=3:0? 32a ii tor o diocitrco, ela vai estabnew
CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO TA01.1iGRAFO SESSÃO DATA

1:outonoI

fFOLRA

3.

•

conocnozttoC23 13•3.95

cor qual 15 a ¡roto-alvo o qualo'aio ou linitozo oc padraoo do coolm

tabilidado on toamo do orgonao, lcoo t voa teu q,uo frmor. =o paro

co ifSzloop, 4:1 CE=L3D porvo a lei fedoz'l Ii 997/760 =tubo/oco

que =coo Icarrioc ten quo cor ootabolooldoo o etan;a0 dO ra.Seo

do controlo do validado do crw

A Co Iva° catropatitenn.a Graudo Co. Paulo' 4 ma rasa

• cito do controle do validado do ar onda oo padraou do aceitatillt-

dado o a ttota-avo tíz %ou cor ida' ticoolÉ r.Zo Paulo nao 124 llow

nitoc ar:doo:4 fronteiro, a nao cor ao tronteiraai,oilticar,quo

oopare tao nuto do Gunrulhoot do. Santo 1indx4. do ria'e reraartlop

sido coã frontonaup. atremozi-co a rua! Ou coao, a trota doczora

niolploz 4 intoreanbrvol, doccoo municipioo limitztfoo* o d oviden

to vo tem quo haver una donnig aao do pad'zion i	 lha para toda

a rograo" 11o3 parem inp corlá inoencato cair do outra forma o on*

dou. 'hen o leal:gados fadara:. Ao ootabol000r 0:4CH foco° cozia,:

.A4or tomou g todo un trabalho docouvo/vido M colá ot

Cota C1100 pela at.rilDsBioon o roximentodo outudoo internaoionciair

oa trabalhoa feitoz* para donnir como ~ou o por vo

CEZMI, fon7a ecoa octipulagta? Sp 1 lo tolo° papel do Ec -t.2do

ecoa dofinigno por gizo r,al da CZXS,B? io oot= o =tendendo a 
CÓD. 0596 '
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DATATA0U-IGRAFO ORADORSESSÃO

liontoiro aoneamento /3•3993*2C23

Folha
.	

.....
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 .......n.o ....... ......	 .

-TAQUIGRAFIA-	
O funcionário	 U----

RODÍZIO FOLHA

razoabilidado docas quootaolm Se J a CEV..CD que vai cotabolecar cozo

aorviço. quo vai prootar ecoo °noviço ! qual o papel do totodo;

tabaco= oo pad.raeop OBTEM vai fezor, Ent0, ela panca Dam o

nic41,9 ecoo trabolhO :oito e o Zunic(pio contrata um toro:toiro que
t	 •

vai fazor inuma e =cebo &moo terceiro 3 eio t)orrigo we a

CETESD elaborou Quer dizorot todo o trabalho do elaboro que o

Estado to= en mango a icoo pactuado paira a Protoitura airiplecnon

to o ela **cebo oo 321 pelo trabalho do Botado,* Da for= como a colo.

Oott aparecenlo pazu ors trabalhadoroa nato ao Va razoabilidadc,

Quer. izerf. ao 'a o deePord4io do InveatinentO- do Eetadoy quo . 4 ro

pacoadO . gratuitanonte co Unli4Plo't co 141 que 0000 barlOiclio

Gerar para o r‘uniciPio alco. 'lá dto tem rardoW)ilidad•	 o no contWo

. do o optamOo todo- O d~0 gusa:t . tV gn4nAié 4uD. 10 COMI

•é tal O ,ten : que. haver Winig t o do un alote. intedo, co gatu-

nou vendo que ecoa 4' una reGlão zetropolitoma intercabiUbel, uma

aglozoragão uwtiona quo una a$ por quo- vai 'haver un octabelecinani.,

to do padraitó apua= polo, ttunio4lo'.de TIO Paulõ?

ao trabn 1orõe ' a0, insvárgi#4 et& illaio~to

•contra ecoa conveniçk por vorcn que a fonia' como• a colara cata conta

ohandoit ladopondentemento  doo lákcioO do for= que Unham havido  do
CÓD. 0596



'FOLHARODÍZIO DATATAOUiGRAFO SESSÃO

.........

cõo. 0596

Folha n.o ...	 Go proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIO ,	... ciÊ9(friti

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário

023 3 / 1 rOntoiro I coremanto 1 11.3.95

inao do Eoteitop OOs2O boa =atentou o Viuvado:4 ou tez= do mutat.

do. &mala a conoatoz, o cozazo atorm aou trabalizadorou que out:o

real:lento aluooltiondo da £oztla coao ao colo= outao ocriwinudo, atj

q,uo nojo, oprozontoda una izmisrac oontrr1o 1 tra anu:nato quo

a raumbillacao ao 13~ 0000111140,• Era o "no Cilha traLo• r para

ou coza", a ~ma dou tuba/lado:ou e= Éc2a.11 occoto o nolo

criblonto, LitQ obrIzadolè -

»realizo orador Inuerito . 4 o' nobro Voro4or tarar Calzarnoc4

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

FOLHARODIZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Fr.011"- 	 "_22  ddoi

O funcionário 	
OR PARTE

Zonteiro ~paz:cato 13.3.954

• • 0 	 Sr, Propidonto, Sr, Socrottt

ri! Srp, 124ropentante1 da CS=3! oonpantiolxon Voroadoreps ~ao

conhoran o acuo penhorou4 na vonlado o qpn pudencio obtorvar ano a

cidade do *Teia Paulo nEo podo pastor a cua prarroaativa da autono-

mia ao Peu rinniolpio do ter a cua Icsia1a2So orrpodriaa, Sabczop

'no do Paulo ! polue moa alinonnSon, revreconta o equivale:ato Ç.on

dem4a.;37 nualoipion da rocio notrop.litana o ala oortannato t

1=0. arando partiodiptufilo o una contribuigro doo &jou cot3i:1141ns

atraSo da t;J:zz:=4 tuo d o &ano xmanlatoreatcl aqui ! do todap ao

cuao atividadon! , Zaa CIa ritO poao aolizar, czaccattto alota* do (mor

Per a ana sanrroGitiva do ter a pua logiciago ocoodfica,

no.nomento	 quo. o 122nicipio eu yan apao ! atravcip do ria Imo

joto do lolit,„ dlecip/insv" e itnoionar nocta linlan do raoioolnio!

cõo.0596
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FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃOROINZIO

Folha n.o 	 d
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RIAULO  5-vz.

-TAQUIGRAFIA-;	 O funcionário

ORADOR	 V 	 APARTE

Anzela Zonow-ento
DATA

'3.03.95

4 evidente que deva co lavar ao debato o quo o Imnicipio ezona

ecoa cua prerrogativa, dto tirando de tenha= (=Uo tuniciplo vbe

rpta tenha icuato podam para Loco.

rabemoe que c Socrotaria doo 1:oc6clou Zetropolitanoo, çoie

hoje rego =iate maio, nao que por ala= tempo =mau az:Latiu, ti

nha atribuiçaeo eopecificao e ld dentro tinha ao atoo reproconta-

tividadoo do nuniciploo. So hoje tivdooccoo ainda °oca Socreta-

ria ela podaria taa.b6ra estar losialando aa net= linha do =toai-

ziOe

Acredita:loa que o Prefeito do São Pa11109 no z=cnto en que

zaanda para cota Caca ara projeto UDU tipo. UZ1 projoto polezlico,

quo carece do debateu o debato devo cor moio o aqui acta co fa-

siando, A Camiceão quo bojo ma realiza cota auditncia b1ica teu

corotitaildado scpcairica czatancnto elucidar Lacuna ratou.

noopoitanou ao pondorogrea do todo% 9z1u,s1r4umou cao ou tra.

balhadoree tezth= oo MIM CUidad03 1 oo acuo direitos) liqui-

dou o certa°, mau t=bd3 entendo:10o quo o Vamicipio do S2o Paulo

não pode abrir mão do 1.r..a prerro3ativa do que elo entenda qao dava

ter a caa legiclação pr6pria e especifica,

Acredita:loa, Sr. reprecentanto da C=03 1 %lu voto ozranto
05D. 0590
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fs Folha n.o .... e	 do troc.
........... . 2,.. . Z .... de 	 ., .(?

O funcionário
.	 ,	 ...........

ORADOR	 „PPIP...iiiá.113:22~FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

ZonoementoAricola 13.03.95

ainda pode ser, debatido coza caio cubsidloo, coza maio zncurz0a.

ratona* tia% pia inporttanoia do =ao, elo roqueira loco, muo

cho, (1W3 o nanicipio não podo, em lautanto algum, abrir a% da pror

rocativa do ter a sua losiolagno.

Cié R. PRIZi Antonio do Paiva rontoiro Pilho

Toa a palavra o f;ectrotdrio do Verde e do nolo Ambiento, Dr. ror.

nor Zulauf,

sp, wrrry.2 ZULAIIP  4. Sr. Prosideato, Sra. Voroadoroo,

Sr. rdrotor da CLUSD, ouvi ate:atamento os divercoo dopolmoutoo o

coutaria do fazer domontdrioo eal cima do quo foi colocado, =is o

nonos na ordem aa vau forma feita° ao oboorvagiNou.

O Diretor da CETIZO. Ectea Urrei% Saltara* falou aa fil000fi

do projeto, Acho çp.o a filosofia do prujoto Guta na lei, cot&

loGiolingo quo institui O SUDAM., quo atribui fUnges a cada

doe &criou de covernoi optá na BeeolugaS 7,33, do COMUA, quo os

boloco diretrizes bacio= o padrgoo do niaceo para procrxmo do iria

poço o nanutentto do veiculou ea uoo, dotemainondo compotOncia d4 o

os o nunic41030t.Crittle

CÓD. 0590



~ela Zone=.ento l3.03.953024
FrODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folhan.o 	 do proc.
I RA  U L O r1dø 19p
O funcionário

015Pf.--AtARTE

Mauf
ORADOR

E16en1Ieir1 fau referencia à dnica eqylpe eepacializada

exiotente nó Brauily que 45 a CEZE.913. leso é verdade. 112. conte
••

goli Fui Diretor e Preeidente da CETES13 conheço a equipe o ZR*

uai que o Zoe° Altred um doe tecnicou de maior competencia o
1

maior entendimento desta %le ge° que =Lute no Pare. Ele, toamo,

hoãe Diretor da =SB, faz parto deusa equipe.

Mdemioupinctaxwartkaintartralauts Quxo.to ã Wa0011 .130" estar

vendo tratada desde o PEOCOIIVE (?) de 1986 tarabdza d voro. Co

nb.eço bera porque Ami ouRoino Presidenta da CETEE33 p que encaminhai

toda a negociaçfb, a nível do C0112111., para a aprovaçao do PEO o'

proáeto eotadual t definido polo Decreto de 	 -s.

net junho de 1984 * que cetabelece ao caudiçSee para a irkplantaír

do Prwrama a nível do Eutado.k Ocorro que o Lotado hti troo caiou

tanta inpluntar acuo outudo e eup como colesa do naco Alfred, ou-

vi muita° vete° ele ao queixar do (lua o Eatado nfto tonava decieSeu

da dificuldada da =a tonada de decieSo a nível do Estado.

Por que? Stapieemente por una razão: ou burocrata° da at

neesoria do Governaclor ineletan en tino a rt=tanernão dama pra

na devessou dar atravap da O Voreador Ilauricio Paria rumo

nu lego.! E voo colocar oe nitriereq.
ND. 0590
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Fboízio

Folha n.o "?St
..

)(.(ç).t O	
5	

..........

uncionétio

424 Anseia

13.

zoneatIonto 
3 

90345
SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATAFOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO ORADOR

Zalaaf
NT. APARTE

O opa 41 a Tên•T.? Qual 4 o valor da 2.34T•7 Caem paca a

r•Sere? A T.G.T• 6 da ordena de crendoza do 3 reata. rue= to-

doo oa panpriedrioo de veiculo*. Iberos ou mui* pequenos zuni,.

efploa no interior do Eatsdos onde ecoo :troaram não toa o mínio.

no omitido de vir a ter Implantados então eautrituindos cubcidian

do os voieuloo da Capital, que a sofrezi ema Inspeção,

Agora, vonoa a outra colgas troa =aias ninho contes ao

paga nadas não paus, CO000 COrd402, Co o ZS3tadO eolltratar escoa

aorvigoas aoi esse contratos*e eagair ou pregoo intornaolonalus da

ord= do 109 15, 20, 2 ou 25 reais por anos esta 45 o =kW% ••

ra o Vereador laurielo Riria tenha falado de t 5 a 15, bd a po •

na cuporpoalgaos tova Iorque 4 de 25 ditar", esta fJ a ordem de

gra:idosa. E latos comparado CL oa trela =aios não paca, co o

COrV40 for paao pelo ratados o r,utaao vai subsidiar.

Agora: Perguntai o Distado teci condigeFea de subaldiar alco

mais oituagao financeira Cia 010 co aacontra? Goataria uso vis

ao o Sr. teeretzfrio da ~a do Eatados o Dr* Eakonos para dite

co o Estado vai aibsidiar etuie proa:una. Mrão roaia não pacen e,

proa.

A proposta da Prefolturasí a propouta que o pta na Cara,
CÓD. 0590



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o 	 40 do proc.
5.22.

O funcionário
n•••••••n•••

C010. APXRTE

Zulaufwo

FOLHARODÍZIO DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

Zonomnento 33.03.95

a Proposta adotada sa todo o =doe ez.u) 4 a cobrança do preço rd-

‘124 blicoa 4a cobrança do ~frios a cobrança daquele cidadito

que =cabe a preetago do nerviços• 22 ele quem. paga, para que ngo

haja °abate% naja do and= proprietdrioa de sul veica/ou de ou-

tias reziOee do 52 • • • eeja d.e ~roa ~atoo do Zelanta Temam

do Zetado•

se 4 demo quinze, vinte oa vinte e cinco alares, leso teu-

bia í aboolutemente irrelovante• Clualquer ura de adts. hoje. Do for

nos almoçar por nato vai pagar cosa ordom de Grandeza por um (dz.

pisa almoço no nista= *sair eervice% Portanto o valor da impe

cras í absalutanente irrelevante, =ano =oca faixa de 10 a 25 de•la

reg ou reale.

0 que 4 caro í ou ~viços de mararixanto que cosa inspegao

podo determinar que ceou ~toa. EU R mamo, troquei o catalisai!.

dor do meu carro, na emana do Carnaval e cantei 300 reato. 32ap,

tio, ai elmo co serviço° de resulaaea o de manuteantra co caro%

AD devea Bar feito°. mas o prosam 4 exatamente para iam% para

que nao se circulei, como o Gecretario do Lato Ambiente do !Unice

pior une vinte mil vila:atroe; can o catalizador envenenado, cate,

lizador qtte nI a~ta tinha maio nen2=4' ~Oro e eu nen cabia
CÓD. 0590



r

Folha n.o 	 .--i 	d proc.

i
jtigL O 5-2'4"	d 9Çii

funcionário
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

P25,

alcofa. • r;6 quando o carro parou momo, no andou maio, 4 ou) ou

Ali verificar que era o catalizador.

Eataos panela* colocar az quootiSco r.oe dovidota tomou.

Ouvi, aqui, que o convelolo firmado entra a Prefeitura e o notado

foi =à coisa occondida• Contes o Itr• Alfrod participou do int«

moras roualeoe• rota aqui a Zra• aduela que, pela Prefeitara.

tembda participou do Inhame ~Soe. Socrotaria do tolo An-

bicnto do :atado, atrav6o do Procurador ror (?), participou

de inimerao rounliao zio PaláÁlo ca minuta do convenio foi =dial.

da a muttaa riba« 4Zodae 4 cocao =Soo participaram da rodc.9113 do

documento, quo foi cubmotIdo ao Profolto o co Goveniadora cio as.

2 Azic4a

Giraram*

Portanto, ecoo caavtgaio Ano foiwrowntado uniloterallaont

Zancomento

•

=toe cdpia da minatta em papel timbrado do Governo do Eetado,

eerviu de bacio para a aoninatux;a do convento. Acedia. Tomou decai,

tificar atazano coloca aqui.* atilo condo oriadao fantaelao Ui tO

13,03,95 Zulraxf

no do fatos abeolut=onto nortlato do ,ponto do *gaiata politi

niotmtivo, dtioo o 1oi3,4-

Cobra a capacitogao da PrefoitUrgil ~monte * a Proibi

taa a ruo Secretaria do Tordo et neicomaftrIbiento quO tom o ocu c
CÓD. 059g



RILHARODO() DATA CONT. APReFITEORADORSESSAO

Itnaela, Vá:Z~ea-tO /3-A345 Zuluur3

Folha n.o Q,2 —"e--

	

......... 	 .... „ tio PrOCI
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO F19.L.O	

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

TAQUIGRAFO

t

*Conte% ma° cotio d %ta trabalho culto copocitico, oupocialsado,

o quo doVe' ter o rofono do Eotado, atravdo da equipo da CEM134.

Por que nau !? Xo lardo) tom o rdnkno ~tido —o concordo coa* Vo

voador nau:dolo Itato. nontarcoo n Pretoitura tv.a. (nutro parai°.

lz có porquo d da Profeitura• Voo obviamente tu3ar a equipo

do Ectado. E d acuo que octã no conven10.

O convento ootaboloco ata oxat=anto loco. Mora, o ve o..

:ricto gS a rebeldia do alo= Unciontirio° da Crirk:SD en abrir não

da caixa prota quo eloo cal= que Caiu= o ia iene t inacottztvol.

São corvidore° pffitcon o cão obricadoe a abrir a caixa preta, cão

obriendo° a; obodecer a detorrainaçao do Governador, que °atabalhoam

convento. que Canon cornou doma cor prestado° do orem= =mu.

do,

Portento, todoo ao problanao co r000lvam na sacada na %ao

()o eznolondrioo 'gibi:Leoa paca= a faz= cçailo• que 6 a oricatação

ootabolecida por DOW3 ciAporiorco biorlánaicoo, Trata.e0 de tu cor

pozntiviemo exacerbado praticado não pela inctitaigão CrãESE, tia°

pOr aloano ihnotondrioct E muito 12011 (=volver o Sindicato ni

co t Cora todo o rcepcito ao Sindicatos cai coO funciOnCEI 00003

1=00
CÓD. 0590



Sobre o trenaito do voUtalop do outros muniaplone Illimou

41"neirrIde tluo 70% doo voictaloo da roaltio rtotroP olitena cho. do 1.21211.

apto do Stro Paulo o XI portencom CAD $CCAU3 ramicildoo

adifflonalinewer.Pet~~.188~8~. •
s_

"..

RODÍZIO

Fo!ha n.o 	 	 No-J.

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P Vft .0	 .jcit) 
--TAQUIGRAFIA-	 j0 funcionário. . . 	

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR NIT/APARTE

4 Angola Z4:21:1=X41t0 13 03 1!95 Zulauf

CÓD. 0590



OC.

r............„,-
Folha	 q".."

I	

n.° .......... ,i. ...... d

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
uncionário

-TAQUIGRAFIA-

proposta conciliadora, quo podorá cor apr000ntada sob a forma do o-

=onda* aumonto-oo o 3 para 6 o ficaremos coa 31: e mamaremos nx

para o Estado. Acho junto, atm afinal do contam =ou uaar o sor

viçou do uma Ey= emprooa do &tad° o já quo a Pmfoltura tora o

roscarei:lento dos coup custou peia fincallr.ação por quo não repas;

O enzip equivalente ao Estado?
Gin

Oproço pdb3.1co final aguenta luso acm maiomn pra -

hlonael que volto o. dizer, o problema não está no valor do preço pás-

bile% mao si= no prob3.cma de manutonção o lano é naco° "wrio, 6 jUSIn

tattno para que *re co faça Oona nanu,tonção que osso prOanma tS

plantado.

notou aqui rapidamonto circulando polua minhao ano-

taçZos para ver co nao doixol nenhum doa amontoa com abordar, par:Jea-

n° crz3 na% as ao colaço h disposição se algum assunto não tenha

eido devidamente otpalarecido. para fator os oaciarocinontoo ea taGg.

guida. Obrigado.

O SR *. PIUSIDVITE (Antonio do PaiVa 7:0Atoiro rilho) —

Con a palavra o nobro ongonhoiro da WTES3, Sr. Alfredo Svao

RODí FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR

................

I, APARTE

26 Itainama Zonetuacnto 13-03-95

o s RUE 3 sVAC	 Bom, acho quo p=cloo coalarcs.

cor alguma quoatZoa que foz= -levantadao aí polo Socrotárlo do Vordo

CÓD. 0590



RODÍZIO

26

FOLHA

Folha n.o 	 Q. 	do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 N•01.0 	 512_ (JA 1944; 

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	 (/

Rfri trimrin

TAQUIGRAFO

Zononnento

SE S S.A O

13-03-9.5

DATA ORADOR -4" APARTEAPARTE

laanbipal do Verde o do nolo Ambiento * rn prinoiro tuzinr, coutaria

do agradecor og kg iloaajoado° elosfto° que cio foz a rainha »assoa

o h equipo da cramano oca frisa nodóntia, grata creio que não váli-

dom,

Cora relação Z1 quoatão de que a CM= tonta ba 3 o.

no° iro/catar coou prosrama, coutaria do fazer a primuira correçao,

a ETEM mita biel 3 moo doaonvolwado a notodolosia para moo prozzum

na que co n6° oboorvanoo o que foi feito era (=troo paL330 ~03 To.

rificar que a° entidade° •enicas prool garan, ineluolvo, do cai° ton.

po para logo, 116° quoirx=o, na vordado, alguma° otapan, porque U60

1103 pa aprovelt=oo da oxporienata intornacional, sino o ptamo° Javan..

toado a roda, 06 que gigplognonto proclamo° adequar o pro~a tio

condiçrco doa vofaulog bragileiroa, do° oombautivol g braalloirou, do

aba do =autonção cair:4=U no Bracil, dou cpatoo it Ger= faltou
•

coa a =Inutcaçr.o do vo4u1o, coa ao nocoolaçffie g com a inattatria do

autopeça° o a inddotria autonobilieticao, no ~o do Da

zar oorviçog do 1.1=4tuação a pregoo nal° conpotitivoo, 1..trio, a quo°-

to doo .s mage quo o Coorotário nonolonou co devo a onnon fato° o

não co amporranonto da máquina páblien,, liouvo una corta amo1no:1=o
•nnn•••

ou concordo' foi quende ó GOVOrnatICO? Ileurár incubou a niauta do de-

Côo. Oseroto d ..ÇT133 para a . gua avaliação o roo/mento elo en(,--avotou lega



DATASESSAOTAQUIGRAFO

Folha n.o	 	 dooc.
ULO	 .. .... de 9.5

O funcionário 	

ORADOR 'APARTE

te,4 rIvirin Zonatar.ont4 132E3=95

R20D5ÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

por Cimpeleloco reateionto atracai,*

Por outro iodo, acho quo a =loira calo a rnefeltura

entrou ao proc0000, crtravdo do cou docroto do abril do ano ~do,

que dopole foi reeonbooldo cano =na =eira ia:manta:Ida do co condu

zir a (poeta° ató por que auto:too, acera, tratanto ao tia projeto

do 101, acho quo oca* procozeo tambó= oriou alow.ae outran

dedos que aceb:.ren, atracando. Eu diria que, bojo, o proac.m. cota

atracado ua Calo, pomo dentro do noavo cronmv.ma néo cotam= 1.

niciando coce prol:mana o= noadoo do 94 (9)!

Co= re/agEo a quoutrie doo pregoo que o Sccretério

• nencionea, intornaolololuento co cobra o= praga do ató 40 d4lar0o.

tudo dependo da forza conto 6 foita a queotão, norma/monto arme pro-

goa r.to alatoo dia pregoo quo envolvo= oorvigoa do inopogao do 02 CANP

ronga, fato que no d objeto nauta dioeuneão atum atuai,

rio quo co roforo aoorvigoo do entoei.° do poluente*,

zoolcouto O eugto o Loco nE.o ultrzpanza oa 15 dólarco, apouca e=

02213 lugziroa ondo ofieinao pequenez potencaco corvigo o portanto

n7ao te.0 emala corno ocorra no raptado da Califórnia, então ecoo cap-

to é =aio alto. Maga, a própria locfnlagao norto.anortcana jit oat4

Gond° =afiada, porque co verificou que cosa =mira cio fazer a vioto-

CÓD. oria ala ti inotiolento o leva h corrupgEop Eu dito a v-latoria folta



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
- -TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFOFOLHARODÍZIÓ DATASESSÃO

Folha n.o 	 do iroc.
U .e.() 	 5" 2-2..  de	 i;
O funcionário.. 	

g 

ORADOR

A

ezir3 I nr_t=nnao Zonco:nn.to 1
55."

at,4---tVá,a do oficinao indolgulontoci "nào* do °antros do 2.111;9124o como

6 o oDjeto dopraarma" do inspeção no Braull.

Zom. cort rolaçao a quootáo'a da =oração polca cor«.

viçoo, concordarsoa va i bojo, a taxa do corviço do trb.sacito noir-cum

to no cobriria ao cuotoo, A prOp034E0 inicial da C222".3 para

00v0Z110 do Ectado. inclusivo 9 vai ao oncOntro do ploito fato polo

Zr. Soczuttirio, no contido do co ootzboloccr um preço páblico, A

(Imota° acabou condo dorinida atrov6o da TrZ o funçao do opiniaco

jurídicas quo conoidomrima ai progo n1blico como condo um, bitr1.•

bataçao, cozo a ciotodolocia 0?) do cob=nça pola V.37. c3ja =atida*

ovidentounnto o ratado proourorrl =2-morar h altura oca cervi403

adotruondo coca tom do cortiço do transito.

Co =lago ao coavr...nio. Gostaria do tfortemonto i rt2",

piar a latattaaçao do (No caco ormvanio foi feito a 49 0, 16 rano

Ezzo convanio foi apr000ntedo h =31), 2 acontocor= alcurao rouniEe

no Paldolo do Govcrno do Eotado o an noz32= r-o=nto a Cr1 -7,3 ou a

Soczetaria do toio ArW.onto ?poisa-tem co U=3 Col:10 oonvt"nio. Coam

Vozria do oucar000r raia uma vez vez * ca cznalzuonlau2 no.uwwto L movo • =

eu a socrotarla rotadual do tolo ArZionto acoltaran,.«.

O	 nrcm:PARto, -• ~	 !ádloa funcioz,I..00 quo fama h

rfmniach-~
CÓD. 0590



RODÍZIO' . DATA DONT. APARTESESSÃO ORADOR

CÓD. 05A . Socrotteria do nado o - do tolo Ambionto ola o donn.Indo a frotaOta

FOLHA

roc.Folha n.o . 5?
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Fjï.o 	 d

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

TAQUIGRAFO

Ttrel rtrnet .zonementei 13-3-95

O 9T2SVAO	 Doeculpo-no ar, Caelmttlrio,

ou ouvi cogx ,toda cal=O tranquilidado a car. ezpox.14o o coataria

020 o oonhor tambó:1 ouvicao a rttreu

•
2ortnnto, oa tunolaadrioa quo oztann 1 oloo catas,

vcal roproaantaado ezásn co no *ativem= a Diretoria nó

porrãitido o. promulga doccoa fUrialontiriou

C= rolagao queetC.o da C2CEM cor una caixa preta*

acho quo o Soorottizio, qao foi Proaldonto da C= inii n5.0 oatá condo

$uato co a Caca quo cio proaidiu., A M= ela cota aborta à aociem,

dr.do, ela prol:C.a corvigoa à aociodado o ()devo continuar =Ao coco

o=cai a coa prinetpa niedão4é t tanto quo na atual dicauoario Dobro

flue3t45.0 doa ineineradorea quo ectã condo debatida junte=nto co

1,21n4cipa1ida1ep a =33 ton tido una pantera batstonto pocitivn,

no za=1:1 contido do ajudai;. a Wunicipalidado a viabilizar oema eus

~conto% ovidonte=top dentro do toda a loGalldado quo a

cialagro do :a moio Arbtento cato:beim., E 2163 oetauoa trabalhando

do una =eira poeitivait 6 =a parceria boa, quo a cento l=onta

que no *Gonu: ameno projoto = particular.-

• ,	 •	
'CMi relaçao queetao# do projoto o ai, .ou diria

que elo aProD3nta utzl Probl= Pontual quo foi já idantifieado o voe*



FOLHA ORADORDATAROD(ZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Folha n.o  1Qt? 	do p .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 )1"0 . •L••0 	 d7(9  rc:Z/

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário

0271_3_1ztair.unan_1_Zono~o

alvo$ ,Ãu, Gaja. qual 6 a frota a aor objoto da incpos7U, o socrotó.

rio coquocou d neaCiOnAr quo o c3nr,A4 no fina do cio pazondo.

C-batocou a ítáao/ugao n.o 15 9 qao atribui copo papol co ilotaao, porquo

1=0 toa quo cor victo dentro do uma vicao octudaal o uotropolitonas

Lu diria quo oco= gloctZoo eZto ou prino:I.paia

rociriontoo que na contaria do facow avocupanno o fato do tormo

cpcnno uno, crlproca indicada para licitação. Concordo con o qu.o foi

dito polo Verozdar tzu,ríolo Paria aqui, no contido do gizo z da £or.

ca que ao apr000nta o= projoto do loi a a/alca autonomia quo o

nualciípio to= 6 o az 1iCitao,13 no proocuip, o fato Co o EaA.....210

tor quo acounir a inoCcoda poolg ado, dopoia do tor Ca quo avalizar

toda° ao agaoa quo coro doconvolvidao por uca orrproca colacionada

pala Loipaidado, cC qualquor taco -rdnoia do ratado, coa quo a

runicipalidado toai= cosa capacitago t6crtica o, portanto, eu abro

miai a poosibilidado do trubabamoa con4unte=t0 nono° prococool

atravão do uni projoto ao ioi =ore rnbetitutivo, porquo aollo quo tom

noa quo =dar a filocoila d‘ não do qua l, =ao do ceco« LU anuo que o

=monto, Sr. Soaratitrio, político cocra 6 lua pouca diroronto• O Sr,

Governador noa colioitou a =vid.% do= convaxioit Acredito quo

ta docojo do colaboração ao GoVorno do :Jatado coa o Governo Wunialpal.

Rta tad= ao £roaa do inzolnuse, coza o onouvo UOquo oz ben0rie103
CÓD. O



FOLHARODÍZIO

4o27

Folha n.o  bleir-717-.7c7.-
o	 /5-22_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 -- 
	 de95.4.

-TAQUIGRAFIA-
luncionário

Ilairmnao

TAQUIGRAFO

Zono=ntoP ~uri ffle.	 _ 111"—

SESSÃO

13-3-95

DATAGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 C. .APARTE

pablicoa com cocos tztabelhon crarj=,. portanto, =mano quo noa to-

conaigtoo do a contar



"

4' .41r#, 4 ,,1

e,	 l

Q

''....--

CONT‘ N'ARTE

'	 Fala n.o  Uti  do roc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P ht.o	 5-.2,e_  d9Çtl

-TAQUIGRAFIA-	 l O funcionário 	

RODÍZIO FOLHA

Zonsamonto

TAQUIGRAFO

dalva

SESSÃO

13.03.95

DATA ORADOR

(~) e rovermos co termos desse projeto de lei de modo, que

tanto, a municipalidade e quanto o governo do Betado, tan suas

atribuições clareMnto estaholooldaa, uo as eventuais ilegalidade

que existem noas° projeto d4 lei sejam suprimidas, e que realman.

te os interesses prablicos sejas adequadamente mut preservados,

Obrigado "

O BR., P(ESIDIMTE	 iPt4 Ira H.	 o:

Ala= doa presentes gostariam do se manifestar? (Pausa) Com a

palavra o nobre Vereador Hauricio Pariastt

O :Wel MAURICIO PARIA	 - Eu só queria que o Br.

Elecretório, esclarecesse maxxesstaruza a questão da ~lu esca-

la, porque o raeiocinio adotado com toda franqueza, haveria uma

questzlo de vontade politica do Era! Prefeito do rosolvarelprOe

bleao dm yeluição de veiculo° aqui na Capita i, axe só que essa v

tado politica não se traduziu em procedimentos tecnicos. Ela ao

expressa, segundo o projeto de1°14 na ventado de licitar, t a li,.

citaçío, o portnnto a ~habilitação da emprega que dotoraina

ou_zelhor_consubstancia 0 •

t.	 • 1:	 •	 " •	 • •	 •	 •	 G	 1è	 •	 4
•

O:51, U%



RODÍZIO,' FOLHA

FoIlia n.o ......	 proc.

O
U.e.° ........

funcionário
ORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFO

dava Zoneamonto 13.0345

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-

quentão.

A ~indo questão, 493 que mo parece ofia o preço cobras

do soja rolevento, ole importante, como todo preço cobrado do

usuário°, e ao nEnt considerarmos uma trota de veleidosa do A, mi.'

lhães de volculon t uu contrato do 15 amou renovava' per mala 15,

• Leso representa interessas da ordem deus' bilhão do roei% dit

to dtioll dm; conniderammi que interousoa superiores a um bi~

lbão do reais são relevantes, catão preciso grande rigor, gram•

de cuidado no estabelocimonto do preço cobrado ao usurArio. Màa ou

• quero dizer o soguinto: a questão da met emane O argumento do

que tio O Maidoiplo de :Cio Paulo enoaninha iaoladarienta o nau • •

grama, isso podo comprometer em termos de azula escala o cdoção Id.

programa com o rigor denico exigido noa municipios menores quo

compõem a região metropolitana ...Essa questão nan tol roepondida

pelo Sr. Secretario, vistoria que me ouclarecesso,

...2.514.2•112ipun LUC:ao :estimulo — Realmente,

não £oi doupdhndia. Peço dosculpas, A questão da useis osculas

o Hunicipio devo ter um Guizo inteilocutors devo saber ~noturna

soloclonar o interlocutor, a empresa concessionãria. Deve ter um

CÓD. 0596



DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

y	

FO:ha (1.0 	 Lat
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário ... .....
RODÍZIO FOLHA

zwautir.sugiv-ci‘,. 13.03.93

U'OC.

ONT/APARTE

contrato que permita rezar todas; as amarraçõee necounárlas para

que elo seja boa executcdow e denunciar enes Contrato e dentmo

a empresa % GO o -contrato não Lar cumprido. Ias* facilita enorme=

te o critário OUniSormização• Então. polo menos. no Muniolpio do

aso Paulo doveit ter apenas moitatx interlocutor que poderá, pala

emale do eorviçoat nOr desdobrado ZUM consãrcie, porque o prow

jato do lei abro essa poseibilidade,

sobro o prazos can cessões uto normalmente om

prezou mais elevedoe por eremplotk ao eoncoanãoe para implantação

de twiXtua do limo em zião /Paulow rorcat contratados para 20 anos

coo poseibilidzsdo de renovação por mala 10‘ ~mi= portanto.*

GrIONt 0300 a eãr.~ encala, naco projeto de lei previ 3.5unciest

•unaquestão taubázas que pode ate sor discutidas nao vejo nenhUm

impedimmzto em ee St-mor alguma couce:luziu nosso prazo * mas obviamente

um contrato de conca:Ao que envrave invostin-ntos vultosos * por..

que quem implantar asno alotem em são Firulo vai ter que investir,

muito, e o retorno evidentemente ao dar& com uma tarita mais

veda se o prazo for eurto4, e podará ser achatado e alonáado co

prazo Sor mala longa* "Lota unadeoisão que tora . tunda:nauta tácnico •

CÓD. 059c,



Folha n.o  1,0-6 co proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 'NULO 	 £22- c:77
0 funcionáro	

.5...

-TAQUIGRAFIA-	 i-TAQUIGRAFIA-
1	 i

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 .r-, ..., DATA ORADOR ...7APARTE

-'02e1 4 dai va .. Zon.ea=ento 1343,95

mulas Calibração final doasse Winerow ~monto ! á una desta

pO litleaok,

crun;k\ intainEaa; (Ando do Paiva * 110242) •

Cem a palavra a EU8enbeirs Glacia Balvin(W.

A 1111At GLAUCIA tláLVIH	 4;	 EU Boatario do

esclarecer alBuns pontos ralstiVos noproBrmax¥.Ln primeiro lum.

Bar ao optou no Secretarie do !ftmds: Verdofk copitoniaiú problemas

pelos os quizilo o Gr 4t Goo;ot .ário	 colocou. os nás tundanentonos

essa ação em experiãncia grvitoriogas em outros pulses. A tttulo

do exenplos, eu mataria do ator 0 exporiazio espanhola,. qua to-

do o torritSrio £131 dividido n várias ;rocia do acordo com no re~

ElOas autônomas que Inexpeã compOom a 2oderaçao do 'ponho, e co

da usadà,o regi i000 outônenas telgo-wns cidade principal ~tocado

paro goreneiar o sou prozranal Hos 'mau divisão da g reBiãos num,

tanotaaa.,	no u5 facilita o serenoiamento do procratia l. COMO taxae.

bint implica una divisão táenl000k . 13 r4U0 vilmoa irandinar4 a roBião

netropolizana dauão Paulo * ela tom deterninadun caractoduttcuu
CÓD. 0590



Folha n. ' (.0  j4:) proC:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAPL.0„,.„..7.,2,
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

Ropbo DATATAQUIGRAFO/FOLHA SESSÃO.

calva5 Zonaamento 13,03.95

e essa. oaracteriaGicaso prOprica, o peculiaroa k Umaoutra

aia° motropolitana msla afastada do :1013110 Centro * por oxouplo, a

resião matropolitana o Riboirão Preto * ela vai ter %ia traba-

lhar coa padrãos dito-onoiadoak Ent3o não copado wquerer untfonal

sor a programa O qUarer que Ou mesma padraoa exicidos aqui em

33o Paulo* aoãaa (mit:idos fffiambrin numarecião onde a natureza dø

particulaa teut no ar ao divoraaak Então nao adianta sor mais

restritivo aqui e menos Irkk ao tiver em desacordo com a realidadok

Mora qqui na reeião metropolitana tem que haver u :trurtiformidado

do critririoa* isso hilik Pur ias* 0, sento vai procurar o apoio da

3:74,1313, porquo n3o adianta ou tor na rocio deli3o'.i loulooquo dotri
,

80 da, frota do voiflulos do toda a recião- um padrão do emiss5o * o

• nuniciplo aqui vizinho ser, menos restritivo ou traia ta~

parolo ou vou provocar unaov's asaok o com lano a tainha fiscalizo
••

vai ser talhak 14ø procuramos a ta72,:i.S.13‘,Ç ~tomento polo conliccisk-

mento e 'belo desenvolvira,..nto de progxamau e estudos lua °leo ãa

catavam levando hri vrir 03 anos* Nada zaszutinizt parceria (5 muito

querida pela decretaria do Verde * porque 1103 11130 costaiztamoa do

tor que investir dinheiro ptablico nisuos, e contratav por exemplo*
.	 '

O :eu nina "go Pa	 anca	 BC. de . 1, • 	 . - r • • • •1 •	 iry,:r a

CÓD. 0590



FOLHA SESSAORODÍZIO TAQUIGRAFO

Folha n.o 	 itYY  do p c.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 9NliLO T'2,7—de 	

-TAQUIGRAFIA-	 lo funcionário

DATA	 ORADORDATA ON~TE

G29 1. dolva ZioneaMeate

a colocar os fleUM nerviçou co manso dispor * Mune o que nãn entomon

pretondendo ã Dizer um programa com o menor custo pouníveln * E

nota rosrlo do Custos ã que motivou em primeiro lugart quo no p

cwrause cobrar preços pUblicos i ginporqUe 31 n6 queu Utiliza os

sorvicom 6 quo vai vigor., GO o filunicipio :osso romunorar nu ompronJo

proutddoras de serviçou o manuton44inso iria sair da nonna rem

celta municipal, Lado todos ou cid/adiou principalmente evo.

loa que não ton carro o andando ônibun t iam tor que pagar o innm

poção do looloulon daqueles %to aZo privilegladou o jã Lindam com

acua carron,	 tambtPor outro le o* 	m ao previu, rmgasse no valor do

3;; do sa:villortan orrocadndo polan engrenou paru quo no âmbito _do

Uniolgio* orm programa til/éneo o sou custe14, wn	 asarinlx

Una801140 ntturalla (Ws ILItXX visa .o (1/20 íø eatlibelocer um •proiwa...

ma com a fonte do custeio inventido4k pora conneguirmos omlcutor * p

que gt estamos cansados daquelas programou * 400 ullo bonitos no

papel ais mas qua na Proacs o Gentolienpre vai lã bater na porta

do Srlk aecretãrío dou 2inanços com os boleou vaziou o comas mão°

entendidas pedindo pelo Igor do Dou4 e o programa *a fracassa.- f;

claro quo a porcaria com a OLS1324 u5o,e6 6 querida Eximas ã de-

CÓD. 0590



Folha n.o ,,,,
WLD
O funcionário...„..,

WLD
O funcionário... �..,O funcionário... �..,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

1,
r ••._ .__

I

4	 .'"'
...rj

...

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR "......:"StNT . AP.ARTE

029 Uiva zonaanento 13.03,95

8048d0, porque .	tomou que estabelecor padrão° oquàmous o o ran

6. calhei" Alfredo(?) ora uma dossaa reUniaes qUti niSa douvercapoo

aos noo .proptemtiOU atr3 Men° era razoa: tra odital do licitação cra

condunto, , iintão da noa preocupa4on onde todos os critSrioa aojam

ostabelecidon ou conjuntos da parto da Secretaria do ltuaszdu Vento

não bS nanhuma realat;nola4 Agora era relação 94neutão que o Vou.

,
roa or colocou sobro a economia do onoala.: nos tonos ouso problom

ma4 porqueeso for recolhido polo M Tra, COMO o .untado pretende,

isso, Ohnicifdos não otondidoa polo /logram o que neta uo lato,

rosnam, por um pxgrx probvanadesso tipo4 muniolpios poquonos quo

tem umafrota poquonai vão cuotoar o premiou * qUO eutS errado

então a caiam provavelmenter vai ter algum problama en relação a

sua localidade, porque não se podo ipoodao: cobrar ui serviço que

enra potencialmonto no pronta, Azara do outro lado, o @unto na irar

01303 variaçãoom todos ontwan falando de 10 a 15 Énz±x=

doia", ela vuira do acordo com o cuato do terreno, porqua o 0A

5 caro mosto progruma a . a compra ou alumio' dop mOvels para co

instalar o centros do inspcnção4 porque cot	 o àroan mutto eram

dos e que ten que ter 8 a 10 litamax bale tora 0.ondor o yelcul

I	 0,1C pas-a ali, no rifurimo 10 niluitnn, parti:MO BO no on pesnean I
um. m96



FOLHA DATADATASESSÃOTAQUIGRAFO

3

Folha n.o .19:/.. dc? pwc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAVE . ° 	 5:4- e 19 )t‘. ,
-TAQUIGRAFIA-	 O funcionári9....

ORADOR	 r	 CONIT. APARTE

,Zoneament odalva

•int acabam nao indo, o acaba sendo um entravo,0 cunto do terrono

; alto* ontilo quando a conto v5 ousa varlaçro, co nOs formos ver

em Haiami maiO.caroi um em outras cidades. Nova ror, 0 ounto
,

do taxe= terreno g maio caro quo c Haiazai, anta* a taxa ; mais

alta, e quando ao coloca ou eetiViçoa co manútonçaoi ai encaresse

-mais perqua tem que sor feito um outro aarviçoi alem da inspoçao

qu000loca nansuesira no tubo do escapamento o vai Lazer umasimulg

40 da omianao de poluentou do veiculai- vai tor que vorificar co

Da einetou do nogurança ostao 014 ao 00 £arOlo Sunciommi.. etc...

1.4 teu una sgrio ao itens e a pessoa que vai rasor ' a ínapoção

.tom que preencher walonaa . planilha4.,.F. como ,foi rennaltado Sone

no o objeto donun diecusí40 ciqui 24a vamon Lazer por.hora.
.1

a implantação do siatoma do itaPeçao dopoluantogi no dor oort04 ' 1-
.do sor que a tonto at; entenda, mate aí • uno% compotanolu da noJ.U1

• 1
fiecrotnriat ni tonou quo onvolver outras ~ratarias que tenham

intoronse ninto. Morai vasa economia do encala que o vereador

co reroriu, ela parto Pocauté exntammto por ias% o custo do torro

no, entro g inu0 que entra propondorontomenuo como o valor que vÁ

ter 101.0 co verificnr para £orir quill vai sor 8 remuneri.lçao do inm.
COO. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

NT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFC,IÁZIO FOLHA
7(--

‘.. Cg9 4

Folha n.o 	
NI9 L.0 5 12:: . 	 ,
O loncionári9 	

dalvu Zozionmento 13.03.%

e ,

toressado. E, ela °titã muito ligada a duração do pracrama, pargo°

á claro gize ou não volt alua” un terreno por 9 anos ou por 15,

eu vou ter una variação de valor do acordo com a duração do meu

dipcontrato, o a • extenoo o claro ift ele ainalica U4 retorno

main anuro, então 1,2o diminui oa riscos e com isso on cwton*
• •

Agora ,do qualquer maneira a ox%onsiion 	 para out.ron municipios

porgx1xxxxx ao cá não ciranto isco, porque o coza° eu expliquei

há municiplea quo vão cor atendidos por orate procrama ik o há nu-

acticix niapoios polo sua peculiar localização, ou pelou oaractc-

0.,

rintieos d , poluição Geratlaw eles tem quo toro tratamanto amplo-

tnnette direrenciado4A Os padrão° sorrio outros4 LI nUise tr,outraw,

toda a caractoriatica do pro rama vai ter quo mx sor adaptada p

,
1

ra a realidade ont'm ele vai no inserir. Lu acho , Alo o procrama q4e

eatA sendo pensado* olo tom bastanto adorGnola a roulida ot á co

to procurou ateide rOMU33 de custolos qpo vão vinvein„ e não G4

tarlamoa de contar com a colaboração da kedbc 1.1!Z:531 9,ce leso gão

ror posolvol, o nunicLio -o nao Paulo pela sua ric rolovâncía no

Zmbito nacional, elo est: tentando no rirmos. como,un Caldos farm

Ganíamos do laWhilá(?),. Lu acho que ou Verealloros desta Casa não

CO D. 0596
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Folh. (1.. c7- .111
* 
	 do	 oc.

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO RdtoULO:s.i,t;dé 	
-TAQUIGRAFIA-	 O fUnCiOnárie 	

RODÍZIO I FOLHA TAQUIGRAFO

honetaraento 1 13.03,95

SESSÃO DATA	 ORADOR COT. APARTE

vão quoror Obstar ousa tentativas acho que importanto quo o

alciplo ao szírno como árcão do BISlialidin polo sUa relevrInsia•

Acho que a Ciando do 4ião Paulo, exatamente zudal por ter o problem

do poikuiçgo veicular como um doe =toros causadores da poluição

a conte teta, devo entrar nosso proconuo t, ola não podo cor uma =r

coadjuvanto como queriam no ideio,* que o Município entrasse no

Grana OS para £ornocar terrenock. Mi acho que aí o minimizar o go-,

pol. do Município conci'.o nosso tem ela todo o Estado o na Foder44o3,

CÓD. 0596



FOLHARODÍZIO

1CS0

RTEORADORDATA$ESSÃO

Paula zonocnauto

Folha n.o 112	  pr.c.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO WNU.L.0 5.1.L.do19 	

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

TAQUIGRAFO

13.03.95

Zo ;nadarmo contar c= o exilo da CEZD. ,c,atari.a:noz• Co no pudozw.

roo. vonoo procurar a Orcorel traça 1ice.nz daZ;aildo quo ;`já noo

coutou com a pocoibilidadc do um conizeUto tScnico, !,16̀o corwro pro.

curanoo 04r117112 11" o ClantO• CO it3C0 na ror pocolvol" c a colina quo

noo rocta, tulto obricada•

tr.. otr:rio Zou ononhoiro. trabalho n C=CZ

o po.rticipoi da olabornao doam proo:c1--a na

TrirQtro çuro occlorocor =a acata co Cr. vo 4'4

Ulauf cobro Nova York. O cenho? Coce quo lei a tz'ra do inapeção

do 20 dloroo, rao o contam OCQUOC311 do conoidorce, quo ecoa to= do

inopoçaa 4; bianual," una vost a cada dolo c•oc, com proccd1=too do

ritrol quo (.1 o proraim =ia codorna o •; o caro do =d.o " elo co uti

/ ri= doo oquipa=ontoo caio coroo do =do * Então" ecoo proo..na nao

onbral o problora da escala cata incorldoe

Outra c.twotão quo tenho fura +Avido Medo o Infolo

doe= proconao o qu3 cinda nao 1i bom occlorocidaw A Locrotaria

Vordo o do rolo /subia/it.° participou da idt.ta da coroça° doce° prro.

groma no er...bito do itzuntofplo do J'acro Paulo ou não' participou? Co=

CÓD. 0596
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FOLHA ORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Paula zononmonto 13.03.95

Folha r1.0 . ..... 	_do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRAPULO '15-1-2:y95

.	 -TAQUIGRAFIA-	 funcionário__
ONTrAPARTE

Olimpio

aurclu o decreto rtunicipa1 quo Inplenta o proararin do I na rocião.

metropolitana * ou =olhar, no município do Co nulo?

O Sr.. v2Nrii.2 ZULAUP- 2 co aa lhe porcuntanso coro

ourciu o docroto enfatuar? Mo =viu, dopolo do docróto nualcipal.

Portanto * connidoro irrelevante a sua porjanta.•

O CR. OLVPIO- Vou roonondor como ourjiu o decreto

optedual. O docroto cotadual &urgia dopoio do 3 anoo do intonacnt

pooquican * cotado da 1or4n1v4o intornacional * vlmno intornacissnalo

•ontroviotao com 4cnicon do divornon progracan onpelhadoo polo Lune°

todo * Japão * Alemanha* tálco* am vitrioo ontadoo doo Entd6o Unidon*

o a partir do um lavantemonto informo doo ' caractoriotican tocaio= da

trota nacional o apclo o d000nvolvi=onto do 13 r.11 modiçras do frota

circulanto no nunicl io do ao rala°, :4 OZZEZD octabolecaa a

• minuta do docroto ootadual.o.aligot entoo &Uno ootabolocomoo a minuta

da 2ono1nç aléo Q 7 qua cria o proarama o &Tolo octabolocomon inodiata,-

reato a rilnuta do Docroto 37489 * qao -oetabol000-o proamma na rocia°

motropolitana do Co Paulo ! roi asaim quo nurgia o procruca dentro da

=MD. Zu contaria de caboz., como mareia dentro da zocroteria do Urdo

,	 fié	 •.
COD O • 6 Ambiento.



IFolha n.o 	 1.1l . 	d proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ff.cAULO?r1,1.—d 194

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário	 fl	 	-TAQUIGRAFIA-

-	 ..•:.. •	 -

Rqpizio FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO . DATA ORADOR •.' Dn'T. APARTE

rin 1 timilr rono=wato
•

11 01 95
re

Zulruf

O W. uinrIR MAU?	 oxatamonto o quo vou lho

dicori.Oon todoc escoo lovantamontoo que o cenhor roncionou quo cro -

doncion ' a cswzrzn cozo uma inctituição do roa= internacional. Co=

todou 0Z,I3Cto leVeZItaMilt03, cocou dado° o ouso conhocimonto do problo-

ma corar= a rot a. A roera foi ectabolocida pela reaoluçEo do COILVA.

•altabolccida a reata rola rocoltnão corta do cone:4 cotava aborto o

caminho para a docicão da política municipal qua foi ad:Yxda atrarSc

do docroto capinado polo Prefeito.

O 3"%, OLIMPTO	 . Eu quoria aabw co a Cocrota.

ria do Verde participou dicoo, O eonhor não no roapondou.

O 3. 77.Tan. Zelkikt3'?	 .1 evidente quo participou* Se

a. Profoltura talo uma Locrotaria con coca finalidade, ela participa do

procoano. Ecoa ã a ;Nação da Secretaria.

rssrimmr: SAntOnio do Paiva I:ontoiro 

AlcuOin caia contaria do £e..cor uso da palavra? (Pouca)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

•

zonoemento

ORADOR

Alfrod11.03.95 C.re

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATARQDíZIO

TnUla

O CR. ALM &MARC Coctaria de facor a minha ii

tina intor(reNto no contido de quo, maio una voe, oota Caca tenha

plena conocia cia doa divercon problema quo envolvem o projoto do,

lei da forma co quo elo oott. o rofiro a proãotoo lacaio * a Uri-

culdadoo do ordem local. Dovem co lembrar que a S000luçao 15/94 o pta-

bolam morno quo ecoo proãoto do loi contraria, ceado0 portanto, p

eivai * ao ~Una * rallao dificuldadoo que Corem oncontradas no procee

do f~Zos ou nojo, houve u tontativa do co actabolocor um pro£+a

cRujunto. :ãttrotantos a autonomia do co faza• r a licitaçao oxclual-

=auto para =a xlnica emproa:a cora,ro foi ir-ba quorstrio fechada nau

diocuzaZiota. Creio quo coca (5 =a quoat7.:o balatente relevante, quo do-

ve., cor levada co conaidoraçao por cota Caca.

Creio quo o proGrama do intorocco pliblicooztraor-

cli mtrralo. elo vem ao encontro doo obãotivoo do controlo do poluiça.

Entendo que tanto o Cotado quanto a caanicipalidado do zão Paulo o oo

outroo rttudcfploa tán um papal rolovanto a cor docenvolvido 2100133 g

ãoto. Entrotento co quanta% a Zonza do participaçrwo a maneira do

co licitar ecoa quectao a dimano "cío ca preço pblico2= cobro

MT, acho quo ;rociou:ao rotornar a ola doutro de tra outro eopfrito,

vioto que o noz-ara uto político bojo direrento daquele do final do 

CIO

o

do. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o 	 ( /1L 	d

de
O funcionário .....

"
Affli35212=ENINROD(ZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESS AO DATA

Paula sonos:mento 13.0345C30

ano pausado, quando foi celobrado coce coavSnio que. como Mimo rem.

feri, tembam pacelvel do =laça polca irrocularidadec que ele

Aobo quo poria muito doccastanto para onta Caca

• cprovur trz projeto do lei que certamente ecrã contestado judicinlren-

to. Portanto, Cr. President% Vereadores precintos, Uré CecrotUlo,

proponho que pensamos retornar a discussa, acho que ela pode cor

feita dentro:do um °carito baetanto positivo o participativo' no com

tido do que a população do Cão Paulo o a população da roão =Copo s

-litann do. Cão nulo pousa ter ecoes° a corviço° do qualidade o decen-

. volvido° dontro da boa pratica de on f:enharia o colecionados r.,rel m -

corundo witOrmloo bastante ducose

tuit) obri.,meo•

OSR, Mrar... t o do	 Vonteiro Filho

Tom a palavra o nobre Vorenclor tcurfolo ,Pario,*

sn,rftun:cro VAIA Ainda= tentativa de ()miar

cor alcuna pontos, eu por(duatoria co ar. SocrotZrio ,:ornor Zulauf por

quo zw-a taloa cApnuoa ou t nico conoSrolo do omprocao? O aret=nato

CÓD. 0596



FQLNARODÍZ1

C311 Paula conocnonto 13.03.95 rauricti
aria

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

I
Folh n.o 	 	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RIAkJL . () 5 	 ei9q4 
..-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário	 _.....--/

a	 p 4-, 

ORADOR .6"1"--"4 CONT. APARTE

qu V.a. apronontou do tor u xdco intorlocutor poderia então'

cor ellondo co Uzopào obras do um modo 03ra1 o al tork.noo a =o-

nopoliw..çrto do GarVIÇOE3 r-C1 nsão, do cada troa, do umica aR)rocat

co o cronto do que (#.; mato convoniente tor um intorlocutor.

Untas% a ar£,,,- montaçrict do que di C313 convonion.to

ter Intorlocutor to areco Inconcic:entd , of Ixao contr&toi

roce razobel. quo Lato do 1= enpreca ou mato de tara con34rolo de oro.

prema oporem 1/30000 entOrwatS rara que haja a ocrpart-tçre do deoon...

ponho° o o rodar Palio° rZo fique cativo do mi ‘122.1.co fornecedor do •

cervigoo, o não ha,:a monopolização &coo corvIço, tio/volvo Inibin-

do ou d.ecentimulando o cont&uo cprIzo.--cz.:mto tecnollSalco nococr..t5rio

mona arca. avec), o arc_w.onto da concentreça dance corviço na ti ro do

uma &doa =preta ou un i2P221co condrcio dr:o no parece rospondidoe

Coz,undo ponto, toda a ert,12=2,nt.c.ção aproneertada po2c

Coorotarict ced.to que a cz-rt,,,i'm t a portadora ozcluniva hoje do corpo.

tóbncia tt,Pcnica nozno campo', e acena com a poactbiltdcdo de contatoc -

OU convanioe com C Cr~zação rcurzericana do C.'iclizt da caco haja uma

linpontibilidado do pexticipnrio da =Jau1 poruntariab om rolai:to

• 1.1.faitaçZoo concorrancia, co ecca lcktce no doteatizaria quo re.4 . ' f

czrzx3 tadaa tua aDel ocoanoin1 na dons/Iça dao carcotorlatice.33

4n2	 •
NI	 *ma.	 • .•	 •	 • •••	 • •	 mr	 um. auto*. ir	 sver.i.•le	 1143

CÓD. 0596



RODÍZIOÁ FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

7aula zonennento 13.03.95 ricuricio2C31

ARTE' • ""'"

proc.CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pikr4 IJ:1-0 1123 " d

-TAQUIGRAFIA- 	
.	 ....... .

o finicionáriJ

ainda no z;alc.e" nto doem lio:Ruça°. o a pr6̀pria iS t tea roconhocida

polo Gr* Cocrot&rio coL-T  indica ou ri:o dotorwina oi. nao ir..Tte que

C22,2%, !neer. relasro tonlin lzz papel dealeivo tonto na ronzulaçao da

, licitacro como no vou juleamonto.

,	 o ::; --t• 17I2 znt.r? - Co rolaçZo EL à".'or..rx7rçr.o.

do ()ditai, lano oottl o nen= convoreno acedo o início * ilre richtm

Elamento	 jztanoa fawr iicitaçao r..om braimonicnr ori..-ojoto o. nível

do =atavio projoto octIdue16

Cobro a (=ala/ ou jar rofori. queetIro* Z130473

particuier/ a encala tendo a reduzir cuotos. ta (mica conceeciontria

Cai prazo auficiontezento lonco para amortizar on isiveatirzontoa o

um contrato bom Peito. =ene ponto quo eet&-= crendo clonafio para

ou tUnicoo 6 eetor / tanto tie. rro:Zoltxrra cozo de c4srwt. „a tenho

certeza do qui, o parcoiro cor a C1:12.1= porqueriso hzt porquec C.;:."1"...T.3
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São Paulo, 10 de março d- 995.

Oficio n° 026/6" SSP/95

Prezado Senhor

O PL 522/94, de autoria do Executivo, cria o "Programa de Inspe-
ção e Manutenção de Veículos em Uso", no âmbito da Secretaria Munici-
pal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

O referido projeto tem por objetor a instalação no território do
Município de Centros de inspeção e certificação de veículos de forma a
controlar as emissões de poluentes pela frota licenciada no município de
São Paulo.

110 A discussão de uma política municipal de meio-ambiente e da
questão geo-ambiental através de um projeto de lei tem que ser subme-
tida a duas audiências públicas na CMSP, conforme preconiza o artigo
41, caput, incisos VI e VIII.

Além disso, o artigo 66 do regimento Interno de nossa Casa diz
que "dependendo o parecer de audiências públicas quando versarem
sobre as matérias contidas no artigo 41 da Lei Orgânica do Município, os
prazos estabelecidos no artigo 63 ficam sobrestados por 30 (trinta) dias
úteis, para a realização das mesmas". A questão que envolve o projeto
em questão é muito importante para que as audiências públicas realiza-
das sejam apenas anexos do processo que o institui.

Sendo assim, requeiro que o parecer da Comissão de Política Ur-
bana, Metropolitana e Meio Ambiente seja elaborado somente após a
realização das duas audiências previstas devida à importância da discus-
são do projeto para nossa cidade.

Atenciosamente.

• Excelentíssimo Senhor
Antonio Paiva Monteiro Filho
DD. Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente

-NESTA
GABINETE DA VEREADORA ALDAIZA SPOSATI

Palácio Anchieta • Viaduto Iscarei, 100- sala 513 • CEP 01380-900 • São Paulo - SP Ir 239.3894 e PABX: 259.8388 e Fax: 605.2275

• e
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Oficio n9 254/95

São Paulo, 14 de março de 1995.

Exma. Sra. Vereadora,

Apresentando a V.Exa. os meus cumprimentos,

em resposta ao Oficio n9 026/6a, SSP/95, informo-lhe que preju

dicada está. a solicitação de V.Exa., dada a realização da se

gunda audiência panca na data de 13 de março de 1995, bem co

mo a carreação do documento ora anexado (doc.01) ao P.L.n9 522/

/94, constante de Parecer em Conjunto das Comissões reunidas.

Atenciosamente,

.01e.4
ANTONIO DE PAIVA	 TEIRO FILHO

reador

Excelentfssima Senhora

ALDAISA SPOSATI

Dignfssima Vereadora membro da Comissão de Polftica Urbana

Metropolitana 'e Meio Ambiente,

NRN/dmnp

cod. 0561
Impfilmono~~Micod.~.
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PARECER CONJUNTO N2	 /95 DAS COMISStíES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇU E JUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
.MEIO AMBIENTE; ADMINISTRA00 PUBLICA; ATIVIDADE ECON8MICA; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI H2 522/94

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Poder
Executivo, que disp6e sobre a criação do "Programa de
inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", no âmbito da
'Secretaria Munici pal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

Referido Programa tem por 	 objetivo a instalação,
territária do Município, de centros de inspeção 2
certificação de veículos, de forma a controlar as emissaies
de poluentes pela frota licenciada no Municí pio de São
Paulo.

Os serviços de ins peção serão realizados por em presa ou
consórcio de empresas concessionárias, selecionadas mediante
concorrência pública, pelo prazo de 15 anos, renovável por
igual período, sob a fiscalização da Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente.

A concessionária será remunerada através de preço público
cobrado dos proprietários de veículos inte grantes da frota
alvo, e repassará, mensalmente, ao poder concedente, 3%
(três par cento) do produto arrecadado em razão da prestação
dos serviços objeto da concessão.

A inspeção e certificação de veículos será obrigatória e
será pressuposto à obtenção do licenciamento anual dos
veículos.

A constituição de um programa como o pretendido tem por
fundamento a competência comum das três esferas de governo
de proteger o meio ambiente e combater a poluição em
qualquer das suas formas, consoante dis p5e o arti go 23,
inciso VI, da Constituição Federal.
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Pela Legalidade.

Comissão de Constituição e Justiça

Presidente:

•

Através do Decreto Estadual n2 38.709/94, o Governo do
Estado de São Paulo instituiu idêntico programa, atribuindo
à CETESB a responsabilidade pelo planejamento, gerenci-
amento, divulgação e fiscalização do programa, bem como
vinculando a renovação da licença de trânsito à obtenção do
Certificado de A provação de Emiss6es do Veículo.

Tendo em vista que a com petência para o licenciamento de
veículos, segundo o Código Nacional de Trânsito, cabe aos
DETRANs, órgãos estaduais, o Município somente poderia
im p lantar um sistema de verificação de emissão de poluentes
por veículos através de um convênio com o Estado, o que foi
feito pela Prefeitura do Município de São Paulo, cujo
convênio com o Estado de São Paulo foi firmado em 21 de
setembro do corrente, e publicado no DOM. edição de 24 de
setembro p.passado.

Assim, nos termos do referido convênio, ficou acertada a
instalação, no território do Município de São Paulo, do I/M
- RHSP, formulado se gundo os critérios contidos na Resolução
nfil 7, de 31 de a gosto de 1993, do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CORAM, que define as diretrizes búsicas e
padri5es de emissão para o estabelecimento de Pro gramas de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - 1/li.

Diante de todo o exposto, sob o aspecto legal nada obsta a
' presente propositura, que encontra amparo nos artigos 23,
VI, e 225 da Constituição Federal; Lei Federal n g 8.723/93,
que dis p5c sobre a redução de emissão de poluentes por
veículos automotores; Resolução - CONAMA nP 7/93; arti go 191
da Constituição do Estado de São Paulo; e artigos 37, 5 29,
IV; 69, IX, e IX e 100 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.
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Quanto ao mérito as Comiss5es reunidas de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente; Administração Pública;
Atividade Econômica; e Finanças e Orçamento tem a ex por o
que se segue:

De autoria do Executivo, o projeto cria no .imbito da
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente o "Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos".

Para tanto, serão instalados no Município centros de
inspeção e certificação de veículos, de forma a controlar .as
emissilíes de poluentes pela frota paulistana.

Estes centros de inspeção e certificação serão selecionados
através de concorrância pública pela Secretaria do Verde e
Meio Ambiente entre empresas ou consórcios de empresas
tecnicamente capacitadas, e pelo prazo de i5 unos e
renováveis por igual período.

A inspeção e certificação dos veículos da frota paulistana
serão obrigatórias e feitas anualmente. A Secretaria do
Verde e Meio Ambiente é quem definirá os padr5es máximos de
emissão de poluentes lançados pelos veículos, com
observação, naturalmente, dos limites constantes do COMAMA-
Conselho Nacional do Meio Ambiente e será cobrado preço
público nos valores a provados pela mencionada secretaria,
conforme será disposto no procedimento licitatório, sendo
que haverá o repasse, mensalmente, ao Poder concedente de 34
(três por cento) do produto arrecadado, em razão	 da
prestação deste serviço. A fiscalização e autuação dos
veículos em desacordo	 caberá aos Agentes	 Ambientais,
categoria funcional da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

Há que se salientar, ainda, que no primeiro ano do
funcionamento do Pro grama serão inspecionados os veículos de
modelos de 1.989 em diante, e, em cada ano subse qüente, a
inspeção e a certificação abrangerão, também, os veículos de
ano de modelos de cinco anos anteriores ao previsto no
exercício anterior.
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A Propositura prevê também que haverá am p la divul gação do
programa em tela, que será feita através de campanhas
educativas e de esclarecimento, e com publicidade dos locais
onde se encontram instalados os centros de inspeção e
certificação.

De acordo com a Justificativa do Projeto de Lei em questão,
o Autor lembra que a desregulagem dos veículos aumenta de
maneira expressiva a quantidade de poluentes que é emitida
no ar, comprometendo seriamente sua qualidade.

Isto representa uma grande perda na qualidade de vida da
po pulação, sobretudo as das grandes cidades, como é o caso
de São Paulo.

Já em abril de 1994, o Executivo editou o Decreto n2
34.099/94, criando o Pro grama que ora se pretende
transformar em lei. Mais tarde, em setembro de 1994, foi
celebrado convênio entre o Município e o Estado para a
realização de açUs coordenadas para o problema, no âmbito
da Região Metro politana de São Paulo. Este convênio ficou
condicionado à certificação dos veículos que, por sua ,vez,
depende da implantação de centros (oficinas) que possam
realizar este trabalho, de natureza técnica, e portanto
perfeitamente delegável, que serão devidamente selecionados
mediante procedimento licitatário.

De acordo com o exigido pela Lei Orgânica do Município de
São Paulo, em seu artigo 41, foram realizadas duas
audiências públicas, em razão da propositura versar sobre
matéria que diz res peito a meio ambiente.

Na se gunda audiência, realizada em 13 de março último,
aventou-se vários problemas pertinentes ao projeto de lei em
questão, sendo o princi pal deles o que diz res peito à
competência do Estado ou do Município para a implementação
do Pro'grama de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso.

O Secretário Munici pal da Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente concorda que deva haver uma cooperação mútua entre
o Estado e o Municí p io, pois a CETES13, órgão estadual, é a
entidade que detém o "know-how" do controle das emiss5es de

•
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poluentes por veículos automotores, razão pela qual foi
feito um convênio entre ambos.

Porém foi levantado na audiênica pública que esse convênio,
assinado entre o Estado e o Municí p io, contém algumas falhas
processuais, por parte do Governo do Estado de São Paulo.

Exp6s-se, também, que o problema da poluição causada por
veículos em uso diz respeito não apenas ao Município de São
Paulo mas sim a toda sua região metropolitana, e, portanto,
o Estado de ST() Paulo, que possui a infra-estrutura
necessária, é que deveria estar à frente do Programa. Mesmo
por que a economia	 de escala, em	 virtude dos	 altos
investimentos	 necessários,	 poderia
futuramente, a implantação do Programa nas outras dezenas de
municípios da região metropolitana.

Também dispositivos legais, decretos e resoluç5es foram
apresentados mostrando que não é pacífica a : competência da
im p lementação do Programa pelo Municí p io de São Paulo.

4

Dentre outros problemas discutidos destacou-se a quele em que
se questionou qual a razão do motivo da seleção por
concorrência pública ser de a penas uma empresa ou consórcio
de empresas, pelo prazo de 15 (quinze) anos, renovável par
i gual período, para prestar os serviços de implantação e
o peração dos centros de inspeção.

As Comiss5es reunidas acima mencionadas são favoráveis ao
projeto, quanto ao seu mérito, eis que significa importante
esforço no sentido do controle da poluição ambiental e
conseqUente melhora das condiç5es de vida em nosso
Município.

Com efeito, é do conhecimento público o sério problema que a
emissão de poluentes por veículos automotores representa
para a população desta metró pole, e cabe ao Poder Público
promover todas as medidas ao seu alcance a fim de minimizá-
lo.



'eárbevux

•

Comih,sãone Administração Pdblica

6

E mais, a necessária urg&ncia da solução do problema não
permite que se fi que discutindo a quem cabe implantar o
Pro grama, pois cremos que essa fase já está su perada, e,
assim, o projeto de lei em questão é fundamental para a
Cidade de São Paulo.

Urge ressaltar, também, a louvável preocupação consubs-
tanciada no projeto com a parte educativa do programa, a
ser desenvolvida por meio de ampla campanha de esclareci-
mento à população.

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, tendo
em vista que é prevista a forma de remuneração dos serviços
através da cobrança de preço pdblico dos usuários, bem como
re passe de 3% (três por cento) do produto arrecadado pela
concessionária ao poder concedente, a fim de custear as
des pesas de fiscalização do programa.

Pelo ex posto somos favoráveis à propositura.

Saia das Sessiies, em 	

Comissão de VOlítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

•
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fl Dispõe sobre a criação do
"Programa	 de	 Inspeção	 e
Manutenção de Veículos em Uso", e
dá outros providências.

755

14 MAR 1995	 \
D ECRET A:

-	 1 TAQUIGRIP-	
1

Art. 1 2 - Fic criado, no Município de São Paulo, no
âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -
SVMA, órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA,
o "Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso".

Art. 22 - Para implementação do Programa, serão
instalados, no território do Município de São Paulo, centros
de inspeção e certificação de veículos, de forma a controlar
as emissões de poluentes pela frota licenciada no Município
de São Paulo.

Art. 3 2 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA selecionará, por concorrência pública,
empresa ou consórcio de empresas tecnicamente capacitadas
para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez) anos,
renovável por igual período, prestar serviços de implantação
e operação dos centros de inspeção.

§ 12 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos serviços de que
trata o "caput" deste artigo.

§ 2 2 - A Concessionária cobrará dos proprietários de
veículos integrantes da frota licenciada no Município de São
Paulo preço público pelos serviços de que trata o "caput"
deste artigo, nos valores aprovados pela Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, no
procedimento licitatório.

§ 3 2 - O laudo de emissão de poluentes, realizado pela
concessionária, deverá ser emitido em 02 (duas) vias, sendo
uma delas obrigatoriamente, remetida à Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

Art. 4 2 - A concessionária deverá repassar mensalmente,
ao poder concedente, 6% (seis por cento) do produto
arrecadado em razão da prestação dos serviços objeto da
concessão.
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Art. 5 2 - A inspeção e a certificação de veículos da
frota licenciada no Município de São Paulo são obrigatórias
e deverão ser feitas anualmente, com antecedência máxima de
90 (noventa) dias da data limite para licenciamento anual
dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de funcionamento do
Programa serão obrigatórias a inspeção e a certificação dos
veículos de ano modelo 1989 em diante, e, em cada ano
subseqüente, a inspeção e a certificação abrangerão também
os veículos de modelos anteriores a 1989, incorporando um
modelo anual , em ordem decrescente, a cada novo ano.

Art. 6 2 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, através do Departamento de Controle da
Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos de
emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante,
observados os limites constantes dos Anexos à Resolução n2
7, de 31 de agosto de 1993, do Conselho Nacional do Meio
Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá aos Agentes Ambientais do
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental exercer a
fiscalização e proceder à autuação dos veículos que
estiverem em desacordo com os padrões adotados.

Art. 7 2 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente divulgará, em conjunto com os demais órgãos
Municipais, através de campanhas educativas e de
esclarecimento, a implantação do "Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla publicidade dos
locais onde se encontram instalados os centros de inspeção e
certificação obrigatória de veículos integrantes da frota
licenciada do Município de São Paulo.

Art. 8 2 - O disposto na presente lei, será
regulamentado pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta)
dias, se necessário.

e	 Art. 9 2 - As despesas com a execução ,desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
icação, ireogadas as disposições em con - io. Ar
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O Substitutivo, ora apresentado, ao PL. 522/94, que dispõe

sobre a criação do "Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em

Uso?, com as modificações introduzidas, melhorai em seu mérito, a mate

ria constante do projeto.

Favorável, pois, o parecer em seus aspectos formal e mate-
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'SUBST1T.UTIV AO PROJETO I

,a‘
9D EXECUM

DECR

Dispõe sobre a implantação do "Programa
de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso", e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paio	

19 IL

Artigo 1° - Fica implantado, no Município de São Paulo,
no âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,
órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, o "Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - UM", observadas as

• disposições contidas nas Resoluções n° 7 de 31 de agosto de 1993 e n°
15, de 29 de setembro de 1994, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
- CONAMA.

Artigo 2° - Para implementação do Programa, serão
instalados, no território do Município de São Paulo, centros de inspeção e
certificação de veículos, de forma a controlar as emissões de poluentes
pela frota licenciada no Município de São Paulo.

Parágrafo Único - Os centros de inspeção
mencionados no "caput" deste artigo deverão permitir a inspeção de
veículos registrados em outros Municípios do Estado de São Paulo,
através da implantação de procedimentos harmônicos com as normas e

• procedimentos do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - IfM no âmbito da Região "Metropolitana de São Paulo".

Artigo 3° - Os serviços de inspeção de veículos serão
desenvolvidos por empresas ou consórcios de empresas, por concessão
administrativa, segundo os critérios e normas a serem definidos pelo
"Plano de Controle da Poluição por Veículos em Uso - PCPV", conforme
estabelecido na Resolução n° 15 de 29 de setembro de 1994 ., do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
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Parágrafo 1° - A Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA, participará, em conjunto com o órgão estadual
competente, da seleção por concorrência pública, das empresas citadas
no "caput" deste artigo.

Parágrafo 2 0 - A Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA, em conjunto com o órgão estadual competente,
fiscalizará a prestação dos serviços de que trata o "caput" deste artigo.

Parágrafo 3 0 - A Concessionária cobrará dos
proprietários de veículos integrantes da frota licenciada no Município de
São Paulo preço público pelo serviços de que trata o "caput" deste artigo,
nos valores estabelecidos durante o procedimento licitatório.

Artigo 4° - A Concessionária deverá repassar
mensalmente, ao poder concedente, uma porcentagem do produto
arrecadado em razão da prestação dos serviços objeto da concessão, a ser
fixada através do processo licitatório, para a cobertura dos custos de
administração, auditoria e fiscalização do Programa.

Artigo 5 0 - A inspeção e a certificação de veículos da
frota licenciada no Município de São Paulo são obrigatórias e deverão ser
feitas anualmente, com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da
data limite para licenciamento anual dos veículos.

Parágrafo Único - No primeiro ano de funcionamento
do Programa serão obrigatórias a inspeção e a certificação dos veículos
de ano-modelo 1989 em diante, e, nos anos subsequentes, a inspeção e a
certificação abrangerão também os veículos de ano-modelo mais antigos
de acordo com diretrizes do "Plano de Controle da Poluição por Veículo
em Uso - PCPV" e definição prevista no processo licitatório.



Artigo 6° - Os padrões máximos de emissão de
poluentes atmosféricos pela frota circulante, obedecerão os limites
constantes dos Anexos à Resolução n° 7, de 31 de agosto de 1993, do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo Único - Competirá aos agentes ambientais e
de trânsito exercer a fiscalização e proceder à autuação dos veículos que
estiverem em desacordo com os padrões adotados.

Artigo 7 0 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA divulgará, em conjunto com os demais órgãos

111' municipais, através de campanhas educativas e de esclarecimento, a
implantação do "Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso
- UM" - dando ampla publicidade dos procedimentos da inspeção e dos
locais onde se encontram instalados os centros de inspeção e certificação
obrigatória de veículos no Município de São Paulo.

Artigo 8° - O disposto na presente lei será
regulamentado pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, se
necessário.

Artigo 9 0 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 10° - Esta lei entrará em vigor em 60 (sessenta)
dias, a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrárioz

Sala das Sessões, /9 &março de 1995
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O presente substitutivo objetiva estabelecer as
providências necessárias à participação da Administração Municipal no
âmbito do "Programa de Inspeção e Manutenção dos Veículos em Uso" a
ser desenvolvido na Região Metropolitana de São Paulo.

O referido Programa tem suas diretrizes básicas
estabelecidas nas Resoluções n° 7, de 31/08/93 e n° 15, de 29(0904,
do Conselho Nacional do Meio Ambiente e visa controlar a emissão de
poluentes da frota de veículos em circulação.

Justifica-se o presente substitutivo pela evidente
complexidade da implantação e operação do programa proposto, o que
requer o envolvimento e a integração das Administrações Municipal e
Estadual, não somente no âmbito do Município de São Paulo, como
também dos demais municípios que integram a Região Metropolitana e
outras regiões próximas a esta, afetadas pela poluição atmosférica.

Ressalta-se que a integração e harmonização dos
objetivos do programa referido neste Projeto de Lei com os esforços no
âmbito estadual e federal só irá aumentar as possibilidades de plena
consecução das metas almejadas. Este é o sentido da presente
propositura que insere as ações da administração municipal nas
diretrizes emanadas do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Para harmonizar as ações no âmbito da Região de
Controle de Qualidade do Ar (RCQA), dentro do qual a Capital está
incluída, as seguintes modificações precisam ser feitas, no Projeto
originalmente encaminhado pelo Executivo Municipal.
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No Artigo 1° são acrescidas as disposições das
Resoluções 7[93 e 15194 do CONAMA de forma a justificar, a
implantação do Programa de UM no Município de São Paulo.

No Artigo 2° é acrescido Parágrafo Único que permite a
inspeção de veículos licenciados nos outros municípios de São Paulo,
integrantes da Região Metropolitana.

No Artigo 3° e seus parágrafos é alterada a proposta de
concorrência pública ampliando a possibilidade de concessão do serviço a
mais de uma empresa; incluindo a participação do órgão estadual no
processo licitatório e na fiscalização do serviço; e, determinando que o

•	
preço público a ser cobrado pela concessionária deverá constar no
processo licitatório.

No Artigo 4° é eliminado o valor do percentual a ser
repassado ao poder concedente que deverá, também, ser determinado no
processo de licitação.

No Artigo 5°, Parágrafo Único, é alterada a definição da
frota alvo a ser inspecionada a partir do 2° ano de implantação do
Programa de I[M, de forma a atender as diretrizes do Plano de Controle
de Poluição por Veículo em Uso - PCPV.

No Artigo 6°, Parágrafo Único, é ampliada a
competência de fiscalização e autuação dos veículos em desacordo para
os agentes de trânsito como também, para os agentes ambientais em
geral, que poderá incluir os funcionários estaduais.

No Artigo 100, é determinada a vigência da lei para 60
(sessenta) dias após sua publicação, afim de permitir a completa
integração da atuação do Estado e do Município para o atendimento das
disposições do Plano de Controle de Veículos em Uso - PCPV.
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PARECER CONJUNTO N2 /95 DAS COMIS.515ES REUNIDAS DE
CONSTITUI00 E JUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇU PUBLICA; ATIVIDADE ECONôMICA; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI
Re"5122/94

coeuaa (1.› SESSÀO

1 4 MAR t995

Comissão de Constituição-é Justiça

President•
Qã.a..àto\	 mêKto do suOtitutiv, as Comiss6es reunidas de
Política Urbana, Mèt-ropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública; Atividade Econômica; e Finanças e
Orçamento tem a expor o que se segue:

TNQUICsaiglAtz se de substitutivo ao projeto de lei, de iniciativa do
-o.er Executivo, que dispde sobre a criação do "Programa de
Ins peção e Manut .enção de Veículos em Uso", no âmbito da
Secretaria Munici pal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

A matéria encontra amparo, sob o aspecto legal, nos artigos
23, VI, e 225 da Constituição Federal; Lei Federal n2
9.723/93, que dispôe sobre a redução de emissão de poluentes
par veículos automotores; Resolução - COMAMA n2 7/93; artigo
191 da Constituição do Estado de São Paulo; e artigos 37, .§
22, IV; 69, IX, e IX e 100 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Pela Legalidade.

O substitutivo não possui em seu bojo matéria que signifique
aprimoramento das peças já analisadas, exaustivamente, no
presente projeto de lei, de forma que justifi que uma
modificação significativa da redação anterior.
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Comissão de \Atividade Econômica \-ii/rL

President e:
 

:;0500
Comissão de Administração Pdbl

Presidente:

Comissão Orçam e,e Finwm

reside

Assim sendo	 essas comissôes reunidas são contrárias ao
substitutivo tendo em vista que vai contra o interesse
pdblico, já que não possui condiçôes para resolver
satisfatoriamente, o problema da emissão de poluentes dos
veículos automotores..

Sob o aspecto financeiro, também há oposição ao substitutivo
pois existe uma colisão com a normatividade orçamentária
vigente.

lek 	 Pelo exposto somos contrários à propositura.
Sala das Sessôes, em 	

Comisso de Política,Unbana, Metro politana e Meio Ambiente
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N° VEREADORES vem
SIM

VOTOU
UÀO

ABSTEVE
SE

No VEHEADOIà VOTOU
IM

VOTOU
t+Ao

ABSTEVE.
SE

........
1 ADRIAN° DIOGOI1 	 . 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO ?(,

3 31 JOSÉ MENTOR
--

ALDAIZA SPOSATI

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
,

6 ALMIR GUIMARÃES X 33 LIMA CORREA .

6 ANA MARTINS 34 MANOEL SALA -

7 ANIMO DE PAIVA MONTERO F-• X 35 MARCOS CINTRA

8 ARCIIIBALDO ZANCRA
-X 36 Gilson Barreta ).Ç

6 . Ana Maria Quadros •   	 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTo	 c___.... 38 MARIO NODA

11 AURÉLIO NOmuRA 39 MAURICIO FARIA ..._.

12 Edson SimSes 40 MIGUEL COLASUONNO

13 BRASIL VITA X 41 MURILLO ANTUNES ALVES

14 * BRUNO FÉDER 42 NELO RODOLFO À

15 CHICO WHITAKER 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA _...

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA 4$ OSVALDO GIANNOTTI

)/18 DARCIO ARRUDA 40 OSVALDO SANCIIES

19 DEVANIR RIBEIRO
...

47 PAULO ROBAYAS I II
	 	 '	

20 EDER JOFRE 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA Á

21 EDIVALDO ESTIMA 49 Gabriel Ortega
---)Ç

•

22 . EMILIO MENEGIIINI 50 SERGIO ROSA

21 GILBERTO KASSAB 51
...._ _.	 .	 .	 .

Jose Eduardo M.Cardozo À
24 GILBERTO NASCIMENTO 62 VICENTE VISCOME

1.
26 GUILIIERME GIANETTI A 53 VITAL NOLASCO )(
26 HANNA GIIARIB 54 WADIII MUT RAN

X
--.27 IENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRO. À 

28 ITALO cARDOS0	 e•---- ...
.

•

•
:

.1 •

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

eSSis'
GOP . De .

4 ItIA9. ‘'W;

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs VereadoresABSTIVERA .SE:-.!".."--5ABSTIVERA

(..e+C-.1 O t...G	 • —

O tu.o4-kai.ria

C AÂMRA	 AMUNICIPL DE SÃO P11PULÓ

,no	 !gut IP;	 • 	

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NON/IINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELOSIL VEREADOR:

ORDINÁRIADINÁRIA(7,2 f  SESSÃO
ExTRADRDINÁRIA

•

It F.A1.17.A1)A1-.N1 	 I• -	 - .-.--.- H'. I 99.15
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"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO N 11

e

Vereadores

Vereadores

Vereadores

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

•

REQUERIDA PELO Slt. VEREADOR:

_ 	
SESSÃO IA ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA	
REALIZADA EM / DP. AM-4,0,a 	 19  9r,SP 

/1/ 02 L%te.o2e,	 c&e-s-~7 •

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
rilxo

ABSTEVE.
SE

tje VEREADORES

_
VOTOU

SIM
VOTOU

IMO
ABSTEVE.

SE

1	 • ADRIANO DIOGOO À 29 JOOJI IIATO
it

2 ALBERTO CALVO )( 30 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO

3 ALDA1ZA SPOSATI 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ )(
5 ALMIR GUIMARÃES 33 LIDIA CORREA

6 ANA MARTINS X, 34 MANOEL SALA
X.

7 . ANTOMO DE PANA MONTEIRO r 35 MARCOS CINTRA

8 ARCIIIBALDO ZANCRA
_
. 36 Gilson Barreto

9 . -Ana Maria Quadros 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTO 38 MARIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA )( 39 MAURICIO FARIA

12 Edson Si.m5es -----Ã 40 MIGUEL COLASUONNO

13 BRASIL VITA )ç 41 MURILLO AN I UNES ALVES

14 BRUNO FEDER /1( 42 NELO RODOLFO

15 CHICO WIIITAKER 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

16 COSME LOPES )( 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTT1 X
19 DARCIO ARRUDA X 40 OSVALDO SANCIIES -----Ã-
19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO I(OBAYASI II

20 EDER JOFRE 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA ...,..0=.„„,...4~-~'

21 Emm...po ESTIMA )ç 49 Gabriel Ortega )( •

22 . EMILIO MENEGIIINI À 60 SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB X-- 61 Jos-e Éluardo M.Cardozo x
24 GILBERTO NASCIMENTO /\. 62 VICENTE VISCOME

Â
25 GUILHERME GIANETT1 63 VITAL NOLASCO À
26 IIANNA GIIARIB , 64 WADIII MUTRAN Â
27 IIENRIQUE PACHECO X, 65 ZENAS PIRES. A 

;%--28 (TALO CARDOSO - 	
,

..

Votaram "SIM" : 	 Srs

Votaram "NÃO: 	 3 2, Sts

ABSTIAMeSE:"
(IA •Joe

'ti	 5 4 tikR 1995

/AQUIGB-_____51

Votaram "SIM" : Srs

Srs
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Srs Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE S/r014421

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOIVIINAI, REFERENTE AO	 L. N" 52e/yv

REQUERIDA PELO SR. N'Eltli.,ADOR: 	

_ spssÃo LI ORDINÁRIÁ

Egi EXTRAORDIN Á RI A

.5;t-e41/. /ve tJ 	 b4
Itl:.A1.11.ADA KM 1

I Lir.

Itl :.A1.11.ADA KM	 rç't
"-"	 •-•

ti
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N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU

riA0
ABSTEVE.

SE

N.
— .

VEREADORES VOTOU
IM

VOTOU
UM

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOO —X— 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO CALVO /\ 30 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO X
3 ALDAIZA SPOSATI ., 31

32

JOSÉ MEN1 OR X
4 ALEX FREUA NETTO X JOSÉ VIVIANI FERRAZ

)(‘.

A'5 ALMIR GUIMARÃES X 33 LIDIA CORREA

6 ANA MARTINS X 34 MANOEL SALA Â
7 ANTONIO DE PANA MONTERO F' À 35 MARCOS CINTRA

)(
8 ARCIIIBALDO ZANCRA -X 36 Gilson Barreto A le
9 ' Ana Maria Quadros . )Ç MARIO DIAS ./S‘

10 ARSELINO TATTO 38 MARIO NODA /\
11 AURÉLIO NOMURA À 39 MAURICIO FARIA A
12 Edson SimSes

Ã,ti 
40 MIGUEL COLASUONNO

13 BRASIL VITA 41 MURILLO AN1UNES ALVES A".

14 BRUNO FÉDER X _____ 42 NELO RODOLFO )(
15 CIIICO WIIITAKER	 , 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

X16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA ---------JL--- 45 OSVALDO GIANNOTTI ik
18 DARCIO ARRUDA X 46 OSVALDO SANCIIES

19 DEVANIR RIBEIRO )C 47 PAULO KOBAYASI II X
20 EDER JOFRE tr" X 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDIVAI,p0 ESTIMA )ç. 49 Gabriel Ortega A •
22 , EMILIO MENEGIIINI

X---4, —
60 SERGIO ROSA ›.

23 GILBERTO KA-SSAB ,‘ 61 t70.	 Eduardo M.Cárdozo -----
24 GILBERTO NASCIMENTO At. 62 VICENTE VISCOME •

26 GUILlIERME GIANETTI A 63 VITAL NOLAsCO /\
26 HANNA GlIARIB X 64 WADIII MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO A 55 ZENAS PIRE'ã.
X %..28 !TALO CARDOSO .

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO": 	 3 
ABSTIVERAM-SE: —_—.

COPIADO 
NA SESS

4 MAR 5995

Ti1/2,QUIGRIlsà.
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, do Município de São Paulo, órgão do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso", como parte integrante do Programa Estadual instituído pelo Decreto
Estadual n° 38.789, de 17 de junho de 1994.

Art. 2° - Para implementação do Programa, serão instalados, no
território do Município de São Paulo,centros de inspeção' e certificação de veículos, de
forma a controlar as emissões de poluentes pela frota licenciada neste município.

Polígrafo único - Os centros de inspeção mencionados no
caput deste artigo deverão permitir a inspeção de veículos registrados em outros
municípios do Estado de São Paulo, através da implantação de procedimentos harmônicos
com as normas e procedimentos do Programa de I/M definido pelo Decreto Estadual n°
38.789, de 17 de junho de 1994.

Art 3° - Os serviços de inspeção de veículos serão
desenvolvidos por empresas, ou consórcios de empresas, por concessão administrativa,
segundo os critérios e normas a serem definidos pelo "Plano de Controle da Poluição de
Veículos em Uso - PCPV", conforme estabelecido na Resolução n° 15, de 29 de setembro
de 1994, do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

• Art. 40 - Por ocasião da implantação do programa referido
nesta lei, será definido, em conjunto com o Poder Público Estadual, percentual do valor a
ser cobrado do proprietário de veículos, pelo serviço de inspeção, a fim de ressarcir os
custos de administração, auditoria e fiscalização incorridos pelas duas esferas de governo.

Art. 5° - A inspeção e a certificação de veículos da frota
licenciada no Município de São Paulo são obrigatórias e deverão ser feitas anualmente,
com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite para licenciamento anual dos
veículos.



Art. 10° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 

Sal? das Sessões,
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$2  ww, le g.2,ttati§ ser insWonada Parágrafo único - A definição da
será feita pelo "Plano de Controle da Poluição de Veículos e
no artigo 3° desta lei.

Art. 6° - Competirá aos agentes ambientais e de trânsito do
Município de São Paulo exercer a fiscalização e proceder à autuação dos veículo que
estiverem em desacordo com as exigências do programa definido nesta lei.

Art. 7° - A Secretaria Municipal doVerde e do Meio Ambiente
- SVMA divulgará, em conjunto com os demais órgãos municipais, através de campanhas
educativas e de esclarecimento, a implantação do programa a que se refere esta lei, dando
ampla publicidade dos locais onde se encontram instalados os centros de inspeção e
certificação obrigatória de veículos integrantes da frota licenciada no Município de São
Paulo.

Art 8° - O disposto na presente lei será regulamentado pelo
Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da edição do "Programa de Controle da
Poluição de Veículos em Uso - PCPV", mencionado no artigo 3° desta lei.

Art. 9° - As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.
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O presente substitutivo objetiva estabelecer as providências
necessárias à participação da Administração Municipal no âmbito do "Programa Estadual
de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso".

O referido programa, definido pelo Decreto Estadual n" 38.789
de 17/06/94, tem suas diretrizes básicas estabeleciam nas Resoluções n° 7 de 31/08/93 e
n° 15 de 29/09/94 do Conselho Nacional do Meio Ambiente e visa controlar a emisss'ão de
poluentes da frota de veículos em circulação.

Justifica-se o presente substitutivo pela evidente complexidade
da implantação e operação do programa proposto, o que requer o envolvimento e a
integração das administrações municipal e estadual, não somente no âmbito do Município
de São Paulo como também dos demais municípios que integram a Região Metropolitana
e outras regiões próximas a esta, afetadas pela poluição atmosférica.

Ressalte-se que a integração e harmonização dos objetivos do
programa referido neste projeto de lei com os esforços no âmbito estadual e federal só irá
aumentar as possibilidades de plena consecução das metas almejadas. Este é o sentido da
presente propositura que insere as ações da administração municipal nas diretrizes
emanadas do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

•
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Comissão de Constituição e Justiça

President

J•J
O subi titu %./Orça presentado, ao ser analiszdo pelÀs Comiss5es
reunida de Política Urbana, Metropolitan e Meio Ambiente;
Administração Pública; Atividade Econômica; e Finanças e
Orçamento, em seu mérito, mostrou que a sua matéria não tem
condiç5es de pros perar pois não atende a quilo que se
pretende para o interesse popular, não inovando nem
a primorando aquilo que já foi apresentado.

COPIADO, tit1/4 SES*5-
-	 ---

TAQUIGRAFIA.
=EM

PARECER CONJUNTO N2 /95 DAS COMISS5ES REUNIDAS DE
CONSTITUI00 E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇU PUBLICA; ATIVIDADE ECONôMICA; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI
Ng 522/94

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei, de iniciativa do
Poder Executivo, que disp5e sobre a criação do "Programa de
inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", no âmbito da .
Secretaria Munici pal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

A matéria encontra am paro, sob o aspecto legal, nos artigos
23, VI, e 225 da Constituição Federal; Lei Federal n2
9.723/93, que dis p5e sobre a redução de emissão de poluentes
por veículos automotores; Resolução - CONAMA n2 7/93; artigo
191 da Constituição do Estado de São Paulo; e artigos 37, .§
22, IV; 69, IX, e IX e 190 da Lei Or gânica do Municí p io de
São Paulo.

Pela Legalidade.

Desta forma, contrário é o parecer das Comiss5es reunidas,
ora epigrafadas.
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Comissão de Adftilift-F,-tmção Públ

Presidente

Comissão de Finançad ei Orçamento

Presidente:

LlY

Presidente:

(77 9f70 gème,if•

•

Em particular a Comissão de Finanças e Orçamento é contrária
ao substitutivo em questão pois considera que o mesmo não se
adapta às normas orçamentárias em vigor.

Sala das Sessties, em 	

Comissão de Política Urbana, etropolitana e Meio Ambiente

Presidente:

Comisso de Ati nin1W-de Econômica
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lhor Presidente,

REQUEIRO, na forma do § 5 2 do

artigo 176, do Regimento Interno, a permanência na pauta

da Ordem do Dia do Projeto de Lei n 2 522/94 que dispae

sobre a criação do Programa de Inspeção e Manutenção de

Ve•dulos em Uso, com preferencia de votação.

Sala das Sessaes, em 14.03.95

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULÓ

re..2

"VOTAÇÃO NOIVIINAI, REFERENTE AO .f2e/f ti

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

El ORDINÁRIA	 •
SF.SSÃO m

14J EXTRAORDINÁRIA /-71‘13./ADA

7<

KALIZADA F154/./ 	 19 Yr'

aeéf r-rne4('

VISTO	 __...0•000,001,

Á

SECRET" 10

4 MA 1995

TA QUIGRAFUL

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

e

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
11À0

'ESTEVE.
SE

NO

29

.	 .	 -
VEREADORES

_ .
VOTOU

MM
VOTOU

?MO
ABSTEVE.

SE

1 ADRIAN° DIOG011 JOOJI IIATO

ÀALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

3 ALDAIZA SPOSATI ., 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

5 ALMIR GUIMARÃES 33 LIDIA CORREA

6	 . ANA MARTINS 34 MANOEL SALA

À7 ~MO DE PANA MON1E1-20 P X 35 MARCOS CINTRA

8 ARCIIIBALDO ZANCRA . X 36 Gilson Barreto A
9 'Ana Maria Quadros • 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTO 38

39

40

MARIO NODA X
11 AUAURÉLIO NOMURA • MAURICIO FARIA

12 Edson SimSes X MIGUEL COLASUONNO	 p
13 BRASIL VITA )( 41 MURILLO ANTUNES ALVES

14 BRUNO FEDER 42 NELO RODOLFO

15 CIRCO WHITAKER 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 PALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI

À18 DARCIO ARRUDA A^ 48 OSVALDO SANCIIES

18 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASIII

20 EDER JOFRE 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDIVAL130 ESTIMA Â 49 Gabriel Ortega •

22	 , EM(LIO MENEGIIINI )(e 60

61

SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB )(‘ 

.4‘ 

A

JOS-e Eduardo M.Cardozo
24 GILBERTO NASCIMENTO 62 VICENTE VISCOME

26 GUILIIERME GIANETTI 63 VITAL NOLASCO

26 IIANNA GliARIB À 64

65

WADIII MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO ZENAS PIRO.
)( 

28 ITALO CARDOSO
—

.,
..

Votaram "SIM': 	 3 5 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 1  Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: Srs Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

;t.

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N" 5201- 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

/DI,.

/(7/14,-//-12/NoDR 

961r, 
N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU
fiA0

nasiEvE-
SE

No
•	 '

VEREADORES
.

VOTOU
MM

VOTOU
IMO

ABSTEVE-
SE

1 ADRIANO DIOG011 / 29 JOOJI I IATO

2 ALBERTO CALVO )ç 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

3 ALDAIZA SPOSATI
-

31 JOSÉ MENTOR ft.
4 ALEX FREUA NETTO )Ç 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

3."--

5 ALMIR GUIMARÃES X 33 LIDIA CORREA

6 ANA MARTINS X 34 MANOEL SALA

7 ANTONIO DE PAIVA MONTERO F` 35 MARCOS CINTRA

8 ARCIIISALDOZANCRA .	 •

'0--

36 Gilson Barreto
/\9 'Ana Maria Quadros "P• 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTO /1/4 38 MARIO NODA /4
11 AURÉLIO NOMURA 39 MAURICIO FARIA /k >
12 Edson SimSes A 40

41

MIGUEL COLASUONNO 17
13 BRASIL VITA X: MURILLO ANTUNES ALVES

14 BRUNO FEDER A 42 NELO RODOLFO

À15 CHICO WHITAKER
--1,---

43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES ----

À17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA

—À—

49 OSVALDO SANCIIES /1 
À19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE X 48

49
PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDIVAI,p0 ESTIMA Gabriél Ortega •
22 , EmILIOMENEGIIINI 60 SERGIO ROSA

23 GILBERTO kAãSAB A., 61 do.s--e ájuarcio M.Cardozo,V
24 GILBERTO NAS CIMENTO X 62 VICENTE VISCOME

26 GUILIIERME GIANETTI 63 VITAL NOLASCO X
26 IIANNA GHAR1B 2ç. 64 WADII I MUTRAN X
27 HENRIQUE PACHECO _x__ 65 ZENAS PIRO. A y. 
28 [TALO CARDOSO ‘.

.

Votaram "SIM":	 I 
Votaram "NÃO': 	 6 
ABSTIVERAM-SE: 	

NA SESSÃO

- DE -

4 MAR 1995

TAQUIGRAFIA

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores
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Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Veread1,_k#
Srs Veread

14'oiNt•

homlitiáriu

15-5 CÂMARA MUNICIPAL DE &Arc) —PA UtO I

ASSESSORIA • I'ÉCNICA. DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE, AO	 N" S2eM/

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: <

_C"
121 :.A1.11.ADA	 3	 DR 19	 •••:'

P //7 4, Íf iti (") "if	 (4A.&C.~ Let,e4.124:1

N o VEREADORES VOTOU
SIM

VOILW
nAo

ABSTEVE.
SE

N°
_..	 _

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÂO

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO 0100011 A 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO

3 ALDAIZA SPOSATI -, 3$ JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

5 ALMIR GUIMARÃES /1‘
_.—x__

33 LIDIA CORREA
i

6 ANA MARTINS 34 MANOEL SALA

X7 ANTONIO DE PANA MONTEIRO P À 

-)k

35

36

MARCOS CIN1RA

Gilson Barreto8 ARCHIBALDO ZANCRA

6 'Ana Maria Quadros . 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTO

--À--

À 38 MARIO NODA
)(

11 AURÉLIO NOMURA 39 MAUR(CIO FARIA

12 Edson SimSes -W- 40

41

MIGUEL COLASUONNO

13 BRASIL VITA MURILLO AN1UNES ALVES /1 

À14 BRUNO FÉDER X 42 NELO RODOLFO

15 CHICO WHITAKER

—X—

)C 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

16 COSME LOPES 44

45

ODILON GUEDES Â' 
17 DALMO PESSOA OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCIIES A

18 DEVANIR RIBEIRO

---*---

)( . 47 PAULO ROBAYASI II

20 EDER JOFRE k• 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 . EDIVALDO ESTIMA 49 Gabriél Ortega X
.

22 , EMILIO MENEGIIINI / 60 SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB X. 61 tio -s-g Fãuarcio m.Cárdozo
24 GILBERTO NASCIMENTO À VICENTE VISCOME A
26 GUILIIERME GIANETTI ^ 63 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB i‘ 64 WADIII MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRO. .728 (TALO CARDOSO
s,
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'RECEBIDO EM L

LUIZ ,,(CARVALHO
Leg. Chefe.

T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 157 - 
Papel para informaçâo, rubricado como folha n2

(a)94 do processo n2 
01-0522 	

de 19

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.133/134 foi aprova-

dó em 2a. discussão e votação na 1769 Sessão Extraordinária de

14 de março do corrente, estando em condiçOes de ser enviado

à sanção.

Sr. Marcos.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

22/3/95

/V)
("GELA BORDIN ANDREONi

Cheia de Sepao Técnica 11

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme despacho de V. S.

22/3/954

MARCOS tr" 	 LEOWAS

Assistente ca	 i.	 ecnica

CÓD. 0233



(a)

SEGUE.:Tnt 	 juntado h 	 nesta data, 	 documento .6 	 e papel para informação, rubricado

sob tolha 	  n9	 Ça. 	 6 1	
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COLASUONNO

Presidente

São Paulo, JG de março de 1995.

18 - OF-LEO3
OFICIO N.0035/i995:

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da--
lei decretada pela Câmara em sessão de 14 de março do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 522/94 de autoria ----
desse Executivo - dispondo sobre a criação do "Pro grama de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
dis-tinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

-pmap
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OFICIO W0035/15I95

Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso". Ar t. 00 Para

----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 14 DE MARCO.

- DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2 da Processo n2

001052294. (PROJETO DE LEI N2 522/94). Dispe sobre a criação do

"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá

outras -Providências. A UMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica criado, no Município de São Paulo, no âmbito da

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão do

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, o "Programa de

implementação do Programa serão instalados no - território do

Município de São Paulo centros de inspeção e certificação de

veículos, de forma a controlar as emissties de poluentes pela

frota licenciada no Município de São Paulo 	 Art. 32 - A

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA

selecionará, por concorrência pdblica, empresa ou consórcio de

empresas tecnicamente capacitadas para, por concessão, e pelo

prazo de 10 (dez) anos, renovável por igual período, prestar

serviços de implantação e operação dos centros de inspeção. § 12

A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA

fiscalizará a prestação dos serviços de que trata o "caput" deste

artigo. fi 22 - A concessionária cobrará dos .proprietários de

veículos integrantes da frota licenciada no Município de -;São

Paulo preço público pelos serviços de que trata o "caput" deste

artigo, nos valores aprovados pela Secretaria Municipal do Verde

e do Meio Ambiente -- SUMA, no procedimento licitatório. 	 32 - O
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laudo de emissão de poluentes realizado pela concessionária •

deverá ser emitido	 em 2 (duas) vias, sendo uma	 delas,

obrigatoriamente, remetida à Secretaria Municipal do Verde e do

Meio Ambiente - SVMA. Art. 42 - A concessionária deverá repassar

mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do produto

arrecadado em razão da prestação dos serviços objeto da

concessão. Art. 59 - A inspeção e a certificação de veículos da

frota licenciada no Município de São Paulo são obrigatórias e

deverão ser feitas anualmente, com antecedência máxima de 90

(noventa) dias da data limite para licenciamento anual dos

veículos. Parágrafo dnico - No primeiro ano de funcionamento do

programa serão obrigatórias a inspeção e a certificação dos

veículos de ano modelo 1989 em diante, e, em cada ano

subseqüente, a inspeção e a certificação abrangerão também os

veículos de modelos anteriores a 1989, incorporando um modelo

anual, em ordem decrescente, a cada novo ano. Art. 62 - A

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,' através

do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá

os padréles máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela

frota circulante, observados os limites constantes dos Anexos

Resolução n2 7, de 31 de agosto de 1993, do Conselho Nacional do

Meio Ambiente - CONAMA. Parágrafo dnico - Competirá aos Agentes

Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental

exercer a fiscalização e proceder à autuação dos veículos que

estiverem em desacordo com os padrUs adotados. Art. 72 - A

à



•

2-4e~

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente divulgará, em

conjunto com os demais órgãos municipais, através de campanhas

educativas e de esclarecimento, a implantação do "Programa de

inspeção e Manutenção	 de Veículos em	 Uso", dando	 ampla

publicidade dos locais onde se encontram instalados os centros de

inspeção e certificação obrigatória de veículos integrantes da

frota licenciada do Município de São Paulo. Art. 82 - O disposto

411 na presentelei será regulamentado pelo Executivo no prazo de 60

(sessenta) dias, se necessário. Art. 92 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaçb'es orçamentárias

próprias. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç32s	 em contrário.	 Eu,

•

PAULOA4:-"DAMJ.R.4 , Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a•• ofis-A24ckgf24;'e

presente cópia fielmente de fls do livro competente n2 47 e •
ZerATO

odatilgrafei. Eu,	 ..CC	 Oficial	 Legislativo,

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 15 de março de 1995. Chefe

e Registro	 . cumentos

vi 	 N1AfTADOVis to,	 . IrEJL . . : . . .	 .'...	 ......
Diretor Técnico de bept.o- Dl. 7

Serviços Legislativos da Câmara

	  São Paulo.-
Or.
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LEI N2 DE	 DE	 DE 19

Dis pne sobre a criação do "Programa
de	 inspeção	 e	 Manutenção -de
Veículos em Uso", e dá	 outras
providências.

--Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de março de
1.995, ---dec'retou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado, no Município de São Paulo, -n.o— -

"âmbito da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente--

SVMA, órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

"Pro grama da Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso".

Art. 22 - Para implementação do Programa serão

instalados no território do Município de São Paulo centros de

'inspeção e certificação de veículos, de forma a controlar as

Temiss5es de poluentes pela frota licenciada no Município deSão

110 Paulo.—

Art. 32 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio

- Ambiente - - SVMA selecionará, por concorrência publica, empresa ou

consórcio de empresas tecnicamente capacitadas para, -por

-concessão, e pelo prazo de 10 (dez) anos, renovável por igual

- per'íodó, prestar serviços de implantação e operação dos cenel'ot

'de inspeção.
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do proc.
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% 12 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meço

T---Ambiente	 SVMA fiscalizará a prestação dos serviços de que trata -

o "capát" deste artigo.

% 22 - A concessionária cobrará dos proprietárfás de

'veícu'los integrantes da frota licenciada no Município de' São

—Paulo preço público pelos serviços de que trata o "caput" -deste

artigo, nos valores a provados pela Secretaria Municipal do' Verde

e do Meio Ambiente - SVMA, no procedimento licitatário.

9 32 - O laudo demisso de poluentes realizado pela

concessIonária deverá ser emitido em 2 (duas) vias, sendo uma

delas, obrigatoriamente, remetida à Secretaria Municipal do Verde

e do Meio Ambiente - SVMA.

Art. 42	 A	 concessionária	 deverá	 repassar

-mensalMente ao poder concedente 6% (seis por cento) do produto

arrecadado em razão da 	 prestação dos serviços objeto 	 da

-
concessao.

110	 -Art: 52 - A inspeção e a certificação de veículos da

'frota licenciada no Município de São Paulo são obrigatórias e

deverão-ser - feitas anualmente, com antecedência máxima de 90

-(noventa) - dias da data limite para licenciamento anual-. dos

veículds

•	 .
Parágrafo dnico - No primeiro ano de funcionamento do

programa serão obrigatórias a inspeção e a certificaçãá dos

'veículos de ano modelo 1989	 em diante, e, em cada' ano

2
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.subseqUente, a inspeção e a certificação abrangerão também os

veícUlos- de modelos anteriores a 1989, incorporando um modelo

anual, 'em ordem decrescente, a cada novo ano.

62 - A Secretaria Municipal do Verde e do' Meio

Ambiente--- SVMA, através do Departamento de Controle da Qualidade

'Ambiental; -- estabelecerá os padr5es máximos de emissão de

poluentes—atmosféricos pela frota circulante, observados -. os

"limifes constantes dos Anexos à Resolução n2 7, de 31 de agosto

de 19937- do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

'Parágrafo dnico - Competirá aos Agentes Ambienta1i-do

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental exercer -- a

fiscalização e proceder à autuação dos veículos que estiverem: em

desacordo com os padres adotados.

-. Art. 72 - A Secretaria Municipal do Verde e do -Meio

Ambie-ifte divulgará, em conjunto com os demais órgãos municipais,

através— de	 campanhas educativas	 e de	 esclarecimento,	 a

ler implanta*ção'do "Programa de ~Cão e Manutenção de Veículos em

Uso", dando ampla publicidade dos locais onde se encontram

instalado oscentros de inspeção e certificação obrigatória de

veículos integrantes da frota licenciada do Município de . São

'Paulo.

"Art. 82	 - O	 disposto na	 presente lei .será

regulamentado pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, se

necessá-rib.



O Presidente,

•
pmap

Art. 92 - As despesas com a execução desta lei-

^correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias. Art. 10

---Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 1995.

•

4



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 16 de março	 	 de 19
95 ,

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0035/1995de

16/03/95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2522/94	 de autoria desse Esecutivo.

ANEXO:

1 f - 3 -

cdo. 0653
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LEI N 2 11.733 , DE 27 DE	 MARÇO DE 1995

Dispõe sobre a crinao do "Programa de
Inspeção e Manutençao de Veículos em Uso",
e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 12 - Pica criado, no Município de São
Paulo

'
 no debito da Secretaria Municipal do Verde e do

Meio Ambiente - SVMA, órgão do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção
de Veículos em Uso".

Art. 20 - Para implementação do Programa
serão instalados no território do Município de São Paulo
centros de inspeção e certificação de veículos, de forma
a controlar as emissões de poluentes pela frota licen-
ciada no Município de São Paulo.

Art. 32 - A Secretaria municipal do Verde
e do Meio Ambiente - SVMA selecionará, por concorrência
pública, empresa ou consórcio de empresas tecnicamente
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez)
anos, renovável por igual período, prestar serviços de
implantação e operação dos centros de inspeção.

▪ 12 - A Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser-
viços de que trata o "caput" deste artigo.

9 22 - A concessionária cobrará dos pro-
prietários de veículos-integrantes da frota licenciada no
Município de São Paulo preço público pelos serviços de
que trata o "caput" deste artigo, nos valores aprovados
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -
'SVMA, no procedimento licitatório.

$ 32 - O laudo de emissão de poluentes
realizado pela concessionária deverá ser emitido em 2
(duas) vias, sendo uma delas, obrigatoriamente remetida
à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -
SVMA.

Art. 42 - A concessionária deverá repassar
mensalmente ao poder concedente ó% (seis por cento) do
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços ob-
jeto da concessão.

Art. SR - A inspeção e a certificação de
veículos da frota licenciada no Município de São Paulo
são obrigatórias e deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite
para licenciamento anual dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de fun-
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a
certificação dos veículos de ano.modelo 1989 em diante,
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação
abrangerão também os veículos de modelos anteriores a
-1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente,
a cada novo ano.

Art. 62 - A Secretaria Municipal do Verde
e do Meio ~ente - SVMA, através do Departamento de
Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões

lmáximos de emissão de poluentes atmosféricos pela frota
circulante, observados os limites constantes doe Anexos A

.Resolução nv 7, da 31 de agosto de 1993, do Conselho
:Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá aos Agentes
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos
veículos que estiverem em desacordo com os padrões adota-
dos.'

Art. 72 - A Secretaria Municipal do Verde
le do Meio Ambiente - SVMA divulgará, em conjunto com os
# demais órgãos municipais, através de campanhas educativa.
e de esclarecimento, a implantação do "Programa de

•Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla
publicidade dos locais onde se encontram instalados os
centros de inspeção e certificação obrigatória de
veículos integrantes da frota licenciada, do Município de
Sflo Paulo.

Art. 82 - O disposto na presente lei será
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta)
dias, se necessário:

Art. 92 - AR despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua 'publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

1 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27de março
• de 1995, 442 2 da fundação de 	 São Paulo.
• PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicba
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças

,HERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e do
„ Meio Ambiente
'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 27 de

março	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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